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MINISTÉRIO DA DEFESÁ
EXÉRCITO BRASILEIRO

COIVTÀNDO DE FRONTEIRA ACRE/4" BI§
(4' Compatrhis d€ Fronteira/l956)

(Batathão Plócido de Ca§tro)

TERMO DE ABERTURA DE VOLUME

VOLUME II

Ao vigésimo quinto dia do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e quatÍo, nesta

cidade de Rio Branco, Estado do Acre, no Quartel do Comando de Fronteira Acrcl 4o Batalhão

de Infantaria de Selva (C Fron AC/4" BIS), procedo a aberhlÍa do volume II do Processo

Administrativo NUP: 65323.007625D024-81 Pregão E1etrônico N" 9001212024'

PÂMELA CIANELLO DOS SANTOS -2" Ten

Chefe do Setor de Aqúsiçáo,Licitação e Contratos do 4"BIS

v

. :t i
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7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidÔneas e Suspensas - CEIS' manti

controladoria-Geral da união (httos://www.oortaltransoarencia.oov.br/sancoes/ceis); e §alc
7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela ContÍoladona-Geral da

União (https://www.portaltransDarencia oov.br/sancoes/cneo).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sÓcio

meioritario, por força da vedação de que trata o artioo í 2 da Lei n' 8 429 de '1992'

7.3. Caso conste na Consulta de Situaçáo do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas,

o Pregoeiro diligenciará para veriÍicar se houve fraude por parte das empresás apontadas no Relatório de

Oconências lmpeditivas lndiretas. (lN n'32018. art. 29. caouÍ)

7 .3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

similares, dentre outÍos. (lN n" 3/2018. art. 29. §1o).

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassiÍicaçáo.

(lN n" 3/2018. art.29. §2o).

7.3.3. Constatada a existência de sanÇâo, o licitante será reputiado inabilitado, por falta de

condiÉo de particiPaçâo.

7.4. Na hipótese de inversào das fases de habilitaçáo e julgamento, caso atendidas as condiçÔes de

participação, será iniciado o procedimento de habilitaçâo.

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPS, o pregoeiro verificará se faz ius ao benefício, em conformidade com os

itens 3.5.1 e 4.5 deste edital.

7 .6. Verificadas as condiçÕes de participaçáo e de utilizaçáo do tratamento favorecido, o pregoeiro

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o

disposto no artioo 29 a 35 da lN SEGES no 73. de 30 de setembro de 2022'

7.7. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a

fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram utilizados os seguintes

acordos, dissÍdios ou convençóes coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela ,\dministÍaçáo:

7 .7 .1- [indicar os acordos, dissídios ou convençÕes coletivasl;

7.7.2. O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima náo é (são) de utilizaçáo obrigatória pelos

licitantes, mas, ao longo da execuçáo contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos,

dissídios ou convençóes coletivas adotados por cada licitante/contratado

7.8. Será desclassificada a propostia vencedora que:

7 .8.1. contiver vÍcios insanáveisi

7.8.2. nâo obedecer às especificeçÕes técnicas contidas no Termo de Referência:

7.g.3. apresentar preços inexequÍveis ou permanecerem acime do preço máximo deÍinido para a

contÍataçáo;

7.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administraçáo;

7.g.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigêncies deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.

7.g. No caso de bens e serviços em gerel, é indÍcio de inexequibilidade das propostas valores inferiores

a 5O% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administraçáo.

Càmera Nacional de Modelos de Licitaçôes e ContraÍos da Con§ulto.ia_Gerâl de Uniáo

aualizácão maio/2023
Eútal módelo para Prêgáo Eletíônico ' Ler no 14.133 de 2021.

Ap.ovado pele SecÍeüaria de G4táo e lnovaÉo
ldantidade visual pela Secretaria de Geslâo e lnovaÉo

P ágina 12121



EDITAL - PREGÁO ELETRÔNICO NO 9001212024

7.g.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após dil

pregoeiro, que comprove:

7.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposfa; e

7.9.'1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de,ustificar o vulto da oferta

7.10. Em contrataçáo de serviços de engenharia, além das disposições acima, a a

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

7.10.1. Nos regimes de execuçâo por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral,

semi-integrada ou integrada, a caÍacleÁzaçáo do sobrepreço se daÉ pela superação do valor global

estimado;

7.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caÍacteúzaçào do sobrepreço se dará pela

superaçáo do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme

planilha anexe ao edital;

7.10.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cuios

valores Íorem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administraçáo,

independentemente do regime de execução

7.10.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inÍerior a 85% (oitenta

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este Último e o valor

da proposta, sem prejuÍzo das demais garantias exigÍveis de acordo com a Lei'

7.11. Se houver indíCios de inexequibilidade da proposta de prego, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderáo ser efêtuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da Proposta.

7.12. Caso o custo global estimado do obieto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos

unitários por meio de Planilha de Custos e Formaçâo de Preços elaborada pela Administraçâo, o licitante

classificado em primeiro lugar será convocado para apÍesentar Planilha por ele elaborada, com os

respectivos valores adequados eo valor Íinal da sua proposta, sob pena de nâo aceitaÇáo da proposta

7.12.1. Em se tretando de Serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a

apresenter à Administraçâo, por meio eletrÔnico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos

custos unitários, seguindo o modelo elaboredo pela Administraçáo, bem como com detalhamento das

Bonificaçóes e Despesas lndiretas (BDl) e dos Encargos sociais (ES), Com os respectivos valores

adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de

empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-intêgrada e contrataçáo integrada,

exclusivamente para eventuais adequaçÔes indispensáveis no cronograma f Ísico-financeiro e para

balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

7 .12.2. Em se tratando de Serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação

exclusiva cuja produtividade seja mensuÉvel e indicada pela Administraçáo, o licitante deveÍá indicar a

produtividade adotade e a quantidade de pessoal que será alocado na execuçáo contÍatual.

7.12.2. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administraçáo como refêrência, ou

náo estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante

deverá apresentar a Íespectiva comprovaçáo de exequibilidade;

7.,t2.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela

Administração como referência, desde que náo alterem o obieto da contrataçáo, não contrariem

dispositivos legais vigentes e, caso náo estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade,

comprovem a exequibilidade da proposta
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7.12.5. para efeito do subitem anterior, admite-se a adequaçáo técnica da metodologia enlpregada\ ''
pela contratada, visando assegurar a execuçáo do objeto, desde que mantidas as condiçóes pera ílustar c. ,'
remuneração do serviço.

7.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificaçáo da proposta A

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no pêzo indicado pelo sistema, desde que nâo haja

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante paÍa aÍcü com todos os custos da

contrataçáo;

7.1g.1. o ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das Propostas;

7.13.2. considera-se erro no preenchimento da planilha passÍvel de correção a indicaçáo de

recolhimento de impostos e contribuiçÕes na forma do simples Nacional, quando não cabível esse

regime.

7.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especiÍicaçóes do obieto, poderá ser

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto'

7.15. caso o Termo de Referência exÜa a apresentação de amostÍa, o licitante classificado em primeiro

lugar deverá apresentáJa, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitaÇáo da

proposta.

7.16. Por meio de mensagem no sistema, seÍá divulgado o local e horário de realizaÇáo do procedimento

paÍa a evaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais

licitantes.

T.lT.osresultadosdasavaliaçóesserâodivulgadospormeiodemensagemnosistema'

7 .18. No caso de não haver entrega da amostra ou oconer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo

pregoeiro, ou hevendo entrega de ãmostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do

licitante será recusada.

7.1g.Sea(s)amostra(s)apresentada(s)peloprimeiroclassiÍicadonáoÍo(em)aceita(s),oPregoeiro
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado- seguir-se-á com a

veriÍicaçáoda(s)amostra(s)e'assim,sucessivamente'atéaveriÍicaçáodeumaqueâtendaàs
especificaçôes constantes no Termo de Referência

8. DA FASE DE HABILITAçÃO

dos arts 62 a7O da Lei n" 14.133. de

g.1. os documentos previstos no TeÍmo de Referêncie, necessários e suficientes para demonslrar a

capacidade do licitante de realizar o obieto da licitação, serão êxigidos pare fins de habilitaçáo, nos termos

8.1,1.AdocumentaçãoexigidaparafinsdehabilitaçãoiurÍdica'fiscal'socialetrabalhistae
econômico-financeira, poderá ser substitulda pelo registro cadastral no SICAF'

8.2'QuandopermitidaaparticipaçãodeempresasestrangeirasquenãofuncionemnoPaís,as
exigências oe nabititagáo serão atendiãas mediante documentos equivalentes, inicialmente aprêsentados

em tradução livre.

CámaÍa Nacronel de Modelos de Licitaées ê Contrat6 de Consultodâ'Geral da Uniáo

atnâlizâlc,ào. m,aion023
EJitâlm;delo Dâra Pregáo EletÍônlco ' Lein'14.133, dê 2021'

Aorovâdo oela Secretaíiâ de Gestáo e lnovâçáo
H;ntdade vrsual pela Secretaíia de Gestâo e lnovaÉo

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no Pais' para fins de

assinatura do contrato ou da ata de reg istro de preços, os documentos exigidos para a habilltação serão

traduzidos por tradutor iuramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto no 8 660 de

29 de ianeiro de 2016, ou de outro que venha a substituÍ-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados

ou embaixadas
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=8.4. Quando Permitida a Pertic ipaçáo de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando ida,

será feite por meio do somatórto dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de hâbil ..,§ c
econômico-flnanceira, quando exigid a, será observado o somatório dos valores de cada consorciado

8.4.1. se o consórcio náo for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno

porte e o termo de referência exigiÍ requisitos de habilitaçâo econÔmicG'financeira, haverá um acréscimo

de í5% para o consórcio em relaçâo ao valor exigido para os licitantes individuais.

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitaçáo poderão ser apresentados em original, por cÓpia

ou por e-mail SALC4BIS@GMAIL.COM

g.6. Os documentos exigidos para fins de habilitaçáo poderão ser substituÍdos por registro cadâstral

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disPosto na

Lei no 14.13312021 .

8.7 . Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitaçâo' e o

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art.63. l.daLei no

Ac4(

G

,

14.13312021).

g.g. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitaçáo, a declaraçáo de que

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Prêvidência

Social, previstas em lei e em outras normas especÍficas'

g.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificaçâo, declaraçáo de que suas propostas

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Fedeial, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais' nas convenÇões

coletúas de trabalho e nos termos de aiustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas'

S.lo.AhabilitaçãoSeráVeriflcadapormeiodosicaf,nosdocumentosporeleabrangidos.

8.10.1. somente haverá a necessidade de comprovaçáo do preenchimento de requisitos mediante

apresentaçáo dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relaçáo à integridade do

documento digitat ou quando a lei éxpressamente o exigir. (lN no 3/20í8. art. 40. §1o. e art 6' §4")'

g.1 1. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidáo dos sêus dados cadastrais no Sicaf e mantê-

los atualizados junto aos órgáos responsáveis pela inÍormação, devendo proceder, imediatamente' à

correçâo ou à alieraçáo dos registros táo logo identifique incorÍeçáo ou aqueles se tornem desatualizados'

(lN no 3/2018. art. 7'. caouÍ).

g.11.1. A náo observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificaçâo no

momento da habilitaçáo (lN no 3/2018. art T' Daráorafo único)'

g.12. A verificaçáo pelo pregoeiro, em sítios eletrÔnicos oficiais de órgãos e entidades emissores de

certidÕes constitui meio legal de prova, para fins de habilitaçáo'

8'l2.l.osdocumentosexigidosparahabilitaçãoquenáoesteiamcontempladosnoSicafserâo
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual

período, contado da solicitaçâo do pregoeiro'

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitaçáo anteceder a fase de apresentaçâo de propostas e

lances, os licitantes encaminharáo' por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação

e a proposta com o pÍeço ou o percentu al de desconto, obseÍvado o disposto no § 10 do art 36 e no § 1o

ES 20da o

8.13.AVeriÍicaçâonoSicafouaexigênciadosdocumentosnelenãocontidossomenteseráfeitaem
relação ao licitante vencedor.

Câmara Nâcional de Modelos de Liciteçóes ê ContÍatos dâ Consultoria_Geral da Uniáo
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8.13.2. Respeitada a exceçâo do subitem anterior, relativa à regularidade Íiscal, quando a fase de

habilitaçáo anteceder âs fases Je apresentaçáo de propostas e lances e de julgemento, a verificeÇâo ou

exigência do presente subitem ocorrerá em relaçáo a todos os licitantes'

g.14. Após a entÍega dos documentos paÍa habilitaçáo, nâo será permitida a substituiçáo ou a

apresentaÉo de novos documentos, salvo em sede de diligência , pa.a (Lei '14.133121 . an. 64, e lN 7312022'

art. 39. §4o):

8.14.1.complementaÉodeinformaçÕesacercadosdocumentosjáapresentadospeloslicitantese
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

8.14,2'atualizaçâodedocumentoscu,aValidadetenhaexpiradoapósadataderecebimentodas
propostas;

8.15, Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas,

que nâo alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisáo Íundamentada'

registrada em ata e acessÍvel a todos, atribuindoJhes eÍicácia para fins de habilitaÇáo e classificaÇão

g.16. Na hipótese de o licitante náo atender às exigências para habilitaçáo, o pregoeiro examinará a

propostasubsequenteeassimsucessivamente'naordemdeclassificaçâo,atéaapurâçãodeuma
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8 12 1

g.17. Somente serão disponibilizados para acesso pÚblico os documentos de habilitação do licitante cuia

proposta atenda ao edital de licitaçâo, após concluÍdos os procedimentos de que trata o subitem anterior'

g.1g. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno

porte somente será exigida para eÍeito de contrataçáo, e não como condiçáo para participação na licitaÇáo

(aÍt.40 do Decreto n" 8.538/2015).

S.lg.ouandoafasedehabilitaçáoantecederadejulgamentoejátiversidoencerrada,nãocaberá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitaçâo, salvo em êzâo de fatos supervenientes ou sÓ

EDITAL. PREGÂO ELETRÔNICO N"

8.13.1 Os documentos relativos à regularidade Íiscal que constem do Termo d

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das

apenas do licitante mais bêm classiÍicado

conhecidos após o julgamento.

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

9-1'Homologadooresultadodalicitaçâo,olicitantemaisbemclassificadoteráoorazode0Sícincol
àiaa, contaOos ã partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços' cujo prazo de

validade encontra-se nela fixado, sob pena Je decadência do direito à contratação' sem prejuizo das

sanÇÕes previstas na Lei no 14.133, de 2021'

g.2.oprazodeconvocaçãopoderáserprorrogadoumaVez,porigualperÍodo,mediantesolicitaçãodo
licitante mais bem classificedo ou do fomecedor convocado' desde que:

(a) a solicitaçáo seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justiÍlcativa apresentada seja aceita pela Administraçáo'

g.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema

de registro de Preços.

g.4. seráo formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s)

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições'

Cámara Nácional de Modelos de Licitaçõês e Contratos dâ Consulloria'Geral da Uniáo
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9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condiçÕes

estabelecidas, mas nâo obrigará a Administração a contratiar, facultada a Íealizaçâo de licitaçâo específica

para a aquisição pretendida, desde que devidamente iustificada'

g.7. Na hipótese de o convocado náo assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiÇões

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitiantes remanescentes do cadastro de reserva'

na ordem de classificação, parc fazê-lo em igual pÍazo e nas condiçÕes propostas pelo primeiro

classificado.

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO N" 9OO

9.5'opreçoregistrado,comaindicaçãodosfornecedores,serádivulgadonoPNCPedispon
durante a vigência da ata de registro de preços

í0. DA FORilIAçÃO OO CADASTRO DE RESERVA

í1. DOS RECURSOS

1O.1.Apósahomologaçáodalicitação'seÉincluídonaata'naformadeanexo'oregistro:'

lo.l.l.doslicitantesqueaceitaremcotaroobjetocompreçoigualaodoadludicatário,
observada a classificaçáo na liciteção; e

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua propostia original

1o.2.SeráÍespeitada,nascontrataçóes,aordemdeclassificâçâodoslicitantesou
fornecedores registrados na ata

10.2.1.Aapresentaçáodenovaspropostasnaformadesteitemnãoprejudicaráorêsultado
do certame em relação ao licitante mais bem classificado

10.2.2.ParaÍinsdaordemdeclassificaçáo,oslicitantesoufomecedoresqueaceitarem
cotaroobietocompreçoigualaodoadjudicatárioantecederáoaquelesquemantiverem
sua proposta original.

lo.3.Ahabilitaçãodoslicitantêsquecomporãoocadastrodereservaseráefetuadaquandohouver
necessidade de contrataçáo dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipÓteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor náo assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condiçóes estabelecidos no edital; ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de pÍeços, nas

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto no 11'462123'

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o ob,eto com preço igual ao do

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo

primeiro classificado, a Administraçáo, oúservados o valor estimado e a sua eventual atuelização na Íorma

prevista no edital, Poderá:

10.4.1. convocar os licitantes que manfiveEm sua proposta original para negociaçâo, na ordem de

classiÍicação,comvistasàobtenÇáodepreçomelhor'mesmoqueacimadopreçodoadjudicatário;ou

10.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condiçóes ofertadas pelos licitantes remanescentes'

observada a ordem de classificaçâo, quando frustrada a negociaçáo de melhor condiçâo

11'1. A interposlção de recurso referente ao.lulgamento das propostas, à habllitaçáo ou inabilitaÇâo de

licitantes, à anulaçâo ou revogaçâo da licitagáo, obiervará o disposto no art. 165 da Lei no 14.133, de 2021
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o prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimagáo ou de lavratura da a
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11.2

11.3 Quandoorecursoapresentadoimpugnarojulgamentodaspropostasouoatodehabilitação
inabilitaçáo do licitante:

1 1.3.1 , a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusáo;

11'g.2.opazopaÂamanifestaçãodaintençáoderecorrernãoseráinferioral0(dez)minutos'

11.3.3'oprazoparaapresentaçâodasrazõesrecursaisseráiniciadonadatadeintimaÇáooude
lavratura da atia de habilitaÉo ou inabilitaÉo;

11.3.4.nahipótesedeadoçáodainversãodefasesprevistano§10doaÍt.17daLeino14'133,de
2021, o pÍazo para apresentaçáo das razóes recursais será iniciado na data de intimação da ata de

Julgamento.

11 .4. Os recursos deveráo ser encaminhados em campo prÓprio do sistema'

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida' a qual

poderá reconsiderar sua Jecisâo no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar

recursoparaaautoridadesuperior,aqualdeveráproferirsuadecisâonopÍazodel0(dez)diasÚteis,
contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prÍzo não seráo conhecidos'

11.7.op, rzoPaÍaapresentaçáodecontrarrazÕesaorecursopelosdemaislicitantesseráde3(três)dias
úàis, contados áa oata da intimaçáo pessoal ou da divulgaçáo da interposiçáo do recurso, assegurada a

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses

11'S.orecursoeopedidodereconsideraçáoteráoefeitosuspensivodoatooudadecisáorecorridaaté
que sobrevenha decisáo Íinal da autoridade competente'

ll.g.oacolhimentodorecursoinvalidatãosomenteosatosinsuscetíveisdeaproveitamento.

11'lo.osautosdoprocessopermaneceráocomVistafranqueadaaosinteressadosnosítioeletrÔnico
sALC4Bls@GilAlL.cot

í2. DAS INFRAçÔES ADi'INISTRATIVAS E SANçOES

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei' o licitante que' com dolo ou culpa:

l2.l.l.deixardeentregaradocumentaçâoexigidaparaocertameounáoentregarqualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.1'2.Salvoemdecorrênciadefatosupervenientedevidamentejustificado,náomantivera
proposta em especial quando:

12.1.2.1.nãroenuiarapropostaadequadaaoúltimolancêofertadoouapósanegociaçáo;

12.1 .2.2. Íecusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível'

12.1.2.g. pedt para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.2.4. deixat de apresentar amostrai

12.1.2.5. alesentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçÕes do edital;

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçáo exigida para a contrataÉo'

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

o
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12.1'3.1.recusar-se,semjustiÍicativa,aassinarocontratoouaataderegistrodepreço,ou
ouretiraroinstrumentoequivalentenoprazoestabelecidopelaAdministração;

12.1.4. apresentar declaraÇáo ou documentaçâo falsa exigida para o certame ou prestaÍ declaração

falsa durante a licitação

12.1.5. fraudar a licitáção

12.1.6.comportar-sedemodoinidôneooucometerfraudedequalquernatureza'emespecial
quando:

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.6.2. induzi deliberadamente a erro no .lulgamento;

1 2. í.6.3. apresentar amostra falsificada ou deterioradai

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art 50daLei no12M6' de2013'

12.2. Com futcro na lei n" 14.133. de 2021 a Adminlstraçáo poderá, garantida a prévia defesa, aplicar

aos licitantes eiou adludicatáriosã!l!!úntes sanções, sem prejuÍzo das responsabilidades civil e criminal:

12.2.1. edvertência;

12.2.2. multa;

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e

12.2'4.declaraçãodeinidoneidedeparalicitaroucontratar'enquantoperduraremosmotivos
determinantesdapuniçãoouatéquesejapromovidasuareabilitaçãoperanteaprópriaautoridadeque
aplicou a Penalidade.

12.3. Na aplicação das sançÕes seráo considerados:

12.3.1. a natureza e a gravidade da infraçáo cometida'

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto

12.3.3. as ciÍcunstâncias agravantes ou atenuantes

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração PÚblica

12'g.S.aimplantaçãoouoaperfeiçoamentodeprogramadeintegridade,conformenormase
orientações dos órgáos de controle

12.4. A multa será recolhida em percentual de o,5o/o a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado'

recolhidanoprazomáximode30(trinta}diasÚteis,acontardacomunicaÇáooficial.

12'4.1.Paraasinfraçõesprevistasnositensl2.l'1'12'1.2e12.1.3,amultaseráde0,5o/oà15o/o
do valor do contrato licitado.

12.4.2. Para as infrações prêvistas nos itêns 12 1 4' 12 1 '5' 12 1 6' 12'1'7 e 12 1 8' a multâ será de

15o/o a 3Oo/o do valor do contrato licitado'

12.5.AssançõesdeadveÍtência,impedimentodelicitarecontrataredeclaraçãodêinidoneidadêpaÍa
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não' à penalidade de multa

12.6. Na aplicaÇáo da sançâo de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado de data de sua intimaçáo'

12'7,Asançáodeimpedimentodelicitarecontratarseráaplicadaaoresponsávelemdecorrênciadas
intraçoesadministrativasrelacionadasnositensl2.l.l,12'1'2e12.1.3,quandonãoseiustificara
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imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no â

Administraçáo Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgáo ou entidade, pel LC

máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1 .4, 12.1 .5, 12.1'6, 12 1 7 e

12. í.8, bem como pelas infraçÕes administrativas previstas nos itens 12.1.1,12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem

a imposiçâo de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar' cuja duração

observará o prazo previsto no art. 156, §5o, da Lei n''o 14 13312021'

12.g. A recusa injustificada do adjudicatáÍio em assinar o contÍato ou a atia de registro de preço, ou em

aceitar ou retirar o instrumento eqúivalente no prazo estabelecido pela Administraçáo, descrita no item

12.1'3,caacleÍitaráodescumprimentototaldaobrigaÉoassumidaeosujeitaráàspenalidadeseà
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos

do art. 45, §4o da lN SEGES/ME n." 73, de 2022'

12.10. A agwaçáo de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de

declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauraçâo de processo de

responsabilizaçâoaserconduzidoporcomissáocompostapor2(dois)oumaisservidoresestáveis,que
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que

pretenda Produzir.

12.11.cabeÍárecursonoprazodel5(quinze)diasÚteisdaaplicaçáodassançõesdeadvertência,multa
e impedimento de licitar e contratar, coniado da data da intimaçáo, o qual será dirigido à autoridade que

tiver proferido a decisáo Íecorrida, que, se não a reconsiderer no prazo de 5 (cinco) dias Úteis' encaminhará

orecursocomsuamotivaçãoàautoridadesuperior,quedeveráproferirsuadecisâonoprazomáximode20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos'

12.12'Caberâaapresentaçãodepedidodereconsideraçáodaaplicaçãodasançáodedeclaraçâode
inidoneidade para ticitar ou contratai no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaÇão' e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias Úteis' contado do seu recebimento

12'13.orêcursoeopedidodereconsideraÇáoteráoefeitosuspensivodoatooudadecisáorecorridaaté
que sobrevenha decisáo final da autoridade competente'

12'14.^aplicaçãodassançÕesprevistasnêsteeditalnâoexclui,emhipótesealguma,aobrigaçãode
reparaçáo integral dos danos causados.

í3. DA IiiPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1. Qualquer pessoa é parte legltima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicaÇão da Lei

n" 14.133, de 202',, devendo prot;colar o pedido ãte a 1tret1 oi"t úteis entes da date da abertura do

ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sÍtio eletrônico oficial

limitado ao último dia Útil anterior à data da abertura do certame'

13,3.AimpugnaçãoeopedidodeesclarecimentopoderãoserrealizadosporformaeletrÔnica,pelos
seguintes ,"ioJt ná própÍio sistema ou pêlo e'mail SALC4BIS@GMAIL'COM

13.4. As impugnaçóes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os pÍazos previstos no certâme

1g.4.1'Aconcessãodeefeitosuspensivoàimpugnaçãoêmedideexcepcionaledeveráser
motivada pelo agente de contratagáo, nos autos do processo de licitaçâo'

13.5. Acolhida a impugnaçáo, será definida e publicada nova data pa? a rcalizaçâo do certame'
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í4. DAS DTSPOSIÇÓES GERAIS

14.1. Será divulgada ata da sessão públice no sistema eletrÔnico'

14.2. Não havendo expediente ou oconendo qualquer fato supe

EDITAL. PREGÃO ELETRÔ Ntco No 90012/20

rveniente que impega a realização

DA CRUZ - Maj
spesas do Cmdo Fron ACi4o BIS

o

certame na data maÍcada, a sessâo será automaticamente transÍerida para o primeiro dia Útil subsequente,

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que nâo haja comunicaçâo em contrário, pelo

Pregoeiro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o hoÉrio

de Brasllia - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitaçáo não implicará direito à contrataÉo'

14.5. As normas disciplinadoras da licitaçáo serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que náo comprometam o interesse da Administração, o princÍpio da

isonomia, a Íinalidade e a segurança da contratação.

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparaÉo e apresentação de suas propostas e a
Administraçáo não será, em nenhum Caso, responsável por esses cuSIOS, independentemente da conduçáo

ou do resultado do processo licitatório.

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inÍcio e

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

U.g. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,

desde que seja possÍvel o aproveitamento do ato, observados os princÍpios da isonomia e do inteÍesse

público.

14.g. Em caso de divergência entre disposiçÕes deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compóem o processo, prevalecerá as deste Edital

14.10. O Edital e seus anexos estão disponÍveis, na íntegra, no Portal Nacional de ContrataçÕes PÚblicas

(PNCP) e endereço eletrÔnico SALC4BIS@GMAIL.COM

14.11. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos' os seguintes enexos:

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência

14.11.1.1. Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar

14.11.2. ANEXO ll - Minuta de Termo de Contrato

14.11.3. ANEXO lll - Minuta de Ata de Registro de Preços

Aprovo o presente Edital, elaborado pelo Chefe do Setor de Aquisição, LicitaçÕes e Contratos

para aquisição de materiais de consumo baseado na tabela slNAP, por meio de Pregão

Eletrônico sRp 900í22024. Os itens a serem adquiridos sâo essenciais para manter a rotina

administrativa do Comando de Frontêira Acre / 4" Batelhão de lnfantaria de Selva, no decorrer do ano.

Rio Branco, 12 de setembro de 2024

JULIO JA
Ordenador de
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MINISTÉRIO DADEFESA': ' EXÉRCIToBRASILETRo;r',:1 ,

. ,(I}.üANDO DE FRONTEIRAACRE/4" BATALHÃO DE INT'ANTARIA

',...;", (4'Companhia de Fmnteira/1956)
, . ..' . ,,. (BATALHÃO PLÁCDO DE CASTRO)

TERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIÇÓES - LICITAÇÁO

DE SELVA

v

ANEXOI

TERMO DE REFERÊNCIA
COMPRAS

PREGÃO ELETRôMCO N" 90012/2024
(Processo Administrativo n" 65323.007 6251202+El)

CONDIÇÔES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

IX)OBJETO

I
2

de con civil com bsse no malor nto nr ta não
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2.1 de mate

I AC N

conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas neste instrumento

600.6450,1%600.645
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I

Materiris de Alve
abrangendo cimento, arei4
brita, blocos, tÜolos,

argamassas, cal e demais

acessórios, complementos
e afins (baseado na Tabela

SINAPI-AC). AMPLA
CONCORRÊNCIÂ

narta

45.2000,1%45.200 t,00100481432 Und

2

Mrtcriris Hidráulicos
akangendo tubos e

conexões, louças,

aparelhos e metais, caixas

e ralos, registros e váhulas,
tomoiras, chuveiros e

reservatórios e demais

acessórios, complementos
e afins (baseado na Tabela

SINAPI-AC

72.r000,1%1,00100 72.100Und3E39tE

Meteriais
abrangendo
tomadas,
disjuntores,

Elétricos
iluminação,

interruptores,
cabos e

3

CaFr.iÉà{l.hMod.lGd.Lkrhç6*.Cortt6to.d.C' uhôrh4tãld'Uhlão
ar€llrÉo: d.r.ribro/2023
Í.rnE dê R.lçllmL Aqúklçi,êt - Liclt.çlo _ Mod€lo p.n Póato Elêtrôni'o
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compléméhtôs

1@qçsdô na

acessórios,
e afins

Tabela

SINAPI.AC

97.E00o,7o/o97.800 1,0010040179E Und

Mrtcrteis.. , Oe Pintura
abiangeirdo tintas, massas,

impermoabilizantes,
so[vêrrtes , e removedores,
fundos e seladores,

vemizes, silicones,
adesivos e colas, pincéis e
rolos e denrais acessórios,

complementos e afins
(baseados na Tabela

SINAPI-AC), AMPLA
CONCORRDNCIA

73.0000 t%1,0073.000Und t004E3281

MÂterisis do carPintâria
e marcenaria abrangendo
mádeiÍas, comPensados,

banotes,. oaibros, tábuas e
demais acessórios,

complementos e afins
(basoados na Tabela
SINAPI.AC

5

78.2s00,1%1,0078.250Und 1004E4702
6

McteÍiais de Pisos'
Revcstimentos e demais
acossórios, comPlementos
ê afins (baseados na Tabela
SINAPI-AC

54.8001,00 0,1y"54.E00100Und343022
7

Materieis de Janelas,
Pórtrs e demais

acessórios, complementos

e afins (baseados na Tabela

SINAPI.AC

73.2900,t%1,0073.290100Und4E1565

Materiaii de Telhas e
Crlhes e demais

aceósórioq comPlementos
e afins (baseados na Tabela
SINAPI.AC

E

33.3000,1%1,0033.300Und 10046257 |

Mate riais de ferragens
abrangendo dobradiças,
fechaduras, trancas, Pregos,
parafusos, suportes,
ganchos e demais

acessório§, comPlementos

e afins (baseados na Tabela

SINAPI.A

9

41.7500 t%I 0041.7s0Und 1502E3222
abr do tu ch
Matcriais de Ferro e Aço

10

ClÉÉ tl*bnrl d. Mod.kÉ d. Lknrç!.t . Co.tôro6 d' 
'!Éultorh6'nl 

d' Uni'o

Atu.ll!.d!: daEríbro,/,o2it
Í.ào d. i.ít,a'iL &uÉ,ç&! - tr.hâclo - Mod.lo pãÓ PEsSo El'lóíl@
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cAEEiF!I'H
t1il3i''

telhas, arames, telas, vigas,
vorgalhões e demais
acessórlos, complementos
e afins (baseados na Tabela
SINAPI:AC).

0,1% 52.787150 52.787 1,00484135 Und

Fcrreoental em geral,
.mecánica, hidráulica,
elétrica, ; .. Çquipamentos
maÍitrâis e demais
acessórios, complementos
e afins (ba§eados na tabela
SINAPI:AC).

ll

0,lo/o 77.20077.200 1,0045t666 Und 100t2'

Metcrieis de Vidraçaria
abrangendo vidros para
janglas, espelhos,
puxadores, colas e demais
acessórios, complementos
e afins (baseados na tabela
SINAPI-AC).

51.4671,00 0,lo/oUnd 100 51.4674t021413

Materiais de Combate a
incêndio e equipamento
de proteção individual
abrangendo extintores,
mangueiras, machados,

boúas, capacetes,

abafadores, complementos
e afins íbrseedos na
trbele SINAPI-AO.

78.5200 I %78.520 1,00Und 1004E2209

Materiais e

equiprmentos de
refrigeràção, abrangendo
AÍ Condicionado Split
Inverter, Piso Teto, AÍ
Condicionado SPlit
Oà/Off, Cassete (Teto), Ar-
Condicionado Frio Splitao
InvdrteÍ coinplementos e

afins (beseedos n, tÀb€lâ
SINAPI-AC).
x) Só será admitida a oferta
de condicionadores de ar e
motoies elétricos trifásicos
de indução ou
refrigeradores que:
x.l.) possuam a Etiqueta
Nacional de Conservação
de Energia - ENCE, nos

termos das Portarias
ÍNMETRO no 215, de

t4

CámE N*k El .L Morl.lot .h Lkn4!., . adtEtos d. C.Mlto.l.<.ol d. UnLo

^túIúCc: 
d.z.hbrcf2o23

T..m & i.f.remi. AquBlçô.!- Li. it lto _ Mod.lo Én Pêgâo ELtrônho
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V

Clõ.É tl*ldl d. Mód.bi d. Ll.lLçó6 . CortÔtos d' CoNultorl'4'Bl dr Unlão

&ElEr.lo: det.trÊro/2o2,
rrimo ai nrt'incn tutrçrrs _ LÉlt.(ão ' Mbd.lo !'a PEI'o ELrúhko

2310712Q09 e INMETRO
n" 243, de Ml09D009, que

aprovam os Requisitos de

Avaliação dâ

Conformidade - RAC do

piodrrtq I tÍata da

etiquetagem compulsória;
x.2.). 'cumpram o índice

mínimo de eficiência
energética ou o nível
mríximo de consumo

fxado pelas Portarias

Ministeriais
MMEMCT,MDIC n'364'
de 2411212007 e

MME/MCT/I\{DIC n" 553,

de0Et12t2005.
x) Só seró admitida a oferta
de que possua a Etiqueta
Nacionàl,de Conservação
de Energia - ENCE, nos

termos da Portaria que

aprova os Requisitos de

Avaliação da

Conformidade - RAC do

com lsória.
e frata daproduto

78.3E0%01,007E.380100Und6017E3

Material 'Permanente,

abrangendo rnáquinas e

equipamentos agrícolas;

equipatnentos elénicos,
eletrôniços, hidráulicos,
pneumátícos, entre outros;

instrumehtos de medição;

equipamentos de segurança

e afins Íbeseedos na

COTARESERVADA

74.2t5Yo0t,0074.215100Und4E5707

Materiáis de AlYenaria
abrangendo cimento, areia,

brit4 blocos, tijolos,
argamassas, cal e demais

acessórios, comPlementos
e afins (baseado na Tabela

SINAPI.AC).
Cota regervada à

MEIEPP ATÍ,IIY".

t6

32.6000,t%1,0032.600100Und40179E
ti massasabran

de PinturaMateriais'

P á g i n a 4 | 19
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o

Os beng objeto desta confatâção são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do

Estudo Técnico Preliminar.

O prazo de úgência da contratâção é de t2 (dozd ncses contados da oublicacão no PNCP, na forma

do artigo 105 daLeino 14.133, de2021.

Ô contrato oferece maior detalhamênto das regras que serão aplicadas em relação à vigência da

contatação.

Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservadq esta poderá ser adjudicada ao vencedor da

cota prinoipal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do

primoiio colocado da cota principal'

se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deveÉ ocorrer

pelo menor preço.

clh.n rl.ioEl d. Mod.k t d. Lkit.Çõ.s . coílot6 d. C6Eultorü<'nl dt u'lto
aru.lilt !o: d.!.i!bónO2l
Í.m; d. n.fira*b a.ul.E6.s - u.nrÍã6 Motl.lo p.É Pt.,lÔ Ehttônlco

toil,_&6-.

2.1.

2.2.

2.3.

. 2.1.

2.2.

2.3. será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudicados aos

liciantes qualilicados como microempresas ou empÍesas de pequeno porte, ressalvados os casos em que

a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a

serdecididopelaAdministração,nostermosdoaÍt.E",§4.,doDecreton.E.538'de2015.

2.4.. os valôres de. requisição mínima e máxima serão estabelecidos de acordo com a necessidade da oM'

rrma vez que depende da descentralização dos recursos, que serão elaborados previamente pela Seção

Tecnica desta Unidade.

2.5. A existência de pregos r€gistrados não obriga a Administração a Íirmar as contratações que deles

podêrão advir, facultando-se a realizzçío de licitação específica para contratação pretendida" sendo

assegurada ao beneficiário do Registro a prefeÉncia de fomecimento em igualdade de condições'

2.6. OS MATERIAIS DEYERÃO SEREM DE BOA QUALIDADE (I" LINI{A), OS QUAIS SERÂO

VERIFICADOS PELO SETOR TÉCNICO DO BATALHÃO, NÂO PODENDO SER DE ORIGEM

USADA,RECICLADA,RECUPERADAEoURECoNDICToNADA,oUSEJA,MATENAIS
NOVO§

solventes e removedores,
Íirndos e seladores,

vemizles, silicones,

adcsivos q oqlâs, pincéis e
rolos :e denrais acessórios,
complementos e afins
(brscrdos, na Tabela

SINAPI.AC).
Cotr I reservada à

ITTEIEPP ATÍ,25Y".

impermeabi liztntes,

oVALOR TOTAL DA LICITA

P á g i n a 5 | 19
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2.7' Rcfi!'êa:1i4. brcviolecerá a do Termo de Referência.

2:1, DÁ FOÍN{A,DE COTACAO

2_ 1.1.O

%
TERMO DE REFERÊNCIA. AOUISIÇÔES. LICI J.1l ."o

E
o

Lc

Â

@q
o

e

c civil, do

de lns

técnica

ma$ufas

disoonÍvel,

2.1.2.Á Lei de Di|efr,iz4s ofcarnenth,io§ - LDO, desde sua edicão arruol de 2003. deletmina oue os

ct §ro§ fu SINAITI seiant utili?Údos como referências Daru a ruzoabilidÚde de D?ecos de obrus

oúbllcas exzcutudas com recwsos federais do Orcamenlo Geral da Anião'

2.1.3

2.2.

2.2.1

A tabeb 9INAPI tmf contef umÍ, Í,esouisa mensol de pfeco daauela rceiiio, ió se con§lilui no

valor de ruferência oaru a aouisicão dos bens, sendo assim, o valo f,lnimo fixado oara o

dzscàrúo foi otribuído 0.0I%, ití oue não tetó tanla variacão dle Drcco. umt vez oue id é o Drcco

oruliêailo no mercado locol

DO DESCONTO IWuIIMO ACEITO

vaJ

um

docune,nlo idôneo oue seraue? o

echorrrononlo fu Dróximo licilúnte.

2.22.
\-,

nao

ufia f desconlo naior. Conl,udo, coma informado
do nao

Presoebo/Aúninistracfu , e. devidanente fundamentado ooderá ser aceito'

2.2.3

2.2.4

oo

seguro e ouaisouet ourras desoesas oara a enfieea do mde al'

de 'nh 'ndo

conced;idos sobre o valor dn tabela do SINAPI-AC'

oh.É xlo l d. líod.lot d. Lhft.ç!.t . cô.trÍ6 d' cóNuhorÉ<tEl ú Unillo

aru.rl,r.ão: d.tnrE/202!
T.mo d; R.r.raEl. Áqur5lç6às - Llchiçao _ Mod.lo p.ã PEi'o Elêrrôn(o

te
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1E

c

A

180

edi

te
E
o,

2.7

. i4ferktt 4o furcado. a Conlrdante devefli almeiü neeociacão iunto ao fomecedol

2.3|l,Deíteicões confome a Lei n%

2.3.1 .1. Male tl de consumo - aouele oue em razõo d.e u uso

deÍiniciio da Lei n"1.320/1961 oerde sua lísica

e/oulemstu utilizacão limitadaa dois anos:

2.3.1.2. Motefial petmanenle - aquele que e,,, ruzõo de seu aso conente nõo perde

a suddentidade Jísica, e/ou lem uma dumbilidade superior a dois anos'

2.3.2.As especilicações técnicas do obieto e estimAivos de consum.o (em valores R$) relocionados no

ilem Ll.l desfe Temo, mencianam o nome usual dos ptodutos a serem adquiridos em

coaynôncit ao catuilogo de Insunms dt sINAPI (Ficha Técnica de Insumos) que idenliJica

cdrucíetística !ísica dos moteriais (insunos/ produtos) usuais exhtentes (padronizadas) no

mcrcado, e que a preciftcação de cada item é msamenle reterencial (R$ 1,00), uma vez que a

tbüação seú do tipo Menor Preço, nb crilério de Maior desconlo Percenrual sob o Tabela

dlsponível na data do cerlam,e, aplico'da ao gtaPo de itens que pü sua especificidade

paittúo foram agupados, levando em consideração os diferenças de peço exislenles enlrc os

seui diversos componentes lisíodos na tabela de Preços de Insumos'

2.3.3.Á indicoçõo de ptodutof ou labriconle e de marcas de telerências lêm como obiefwo nelhor

cafacletigr o insuno, sem com isfo direcionar ou limitu os insumas a §erem licilado§' Vale

rcssokatqueadescriçãosucintodoobjeloadquitidoconslaráemNotadeEmpenhoeem
Docwnenlo próprio para Requisiçiio de Material, conlorme exemplo abaim:

Código Descrição do Insumo

000129 PISO EM
ESMALTADA

CERAMICA

MAIOR OU IGUAL A
EXTRA, PEI

4,

FORMATO MAIOR QUE 2025

cNI2
PISO EM PORCELANATO
RETIFICADO EXTRA, FORMATO
MENOR OU IGUAL 42025 CI'/12

2.3.4

orcvislas no edilol e seus anexos.

.,

0002t l
OE

udo

das

Preço
Final@$)

Desconto
Percentual

("/o)

UN Prcço
Mediano

(R$)

QTD

560,595M2 59,01l0

707,E5l07E,65l0 M2

Can.á N..ioh.l d. Mod.k a. Lklt.çõ.s. C.ilôtot da c'ntultori:'6'Êl(r unÚo

Arolt Cor deúDh.d/2023
T.lm d. i.ítÉÉh AqúiÉ.t - tkh.c6 - Mod.b p.E PÉtlo Ehtú'ho

P á g i n a 7 | 19



TERMO DE REFERÊNCIA - AOUISIÇÔES - LIC

3. FUNDAMENTAçÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

o
=o

3.1.. A Fundamentação dâ Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em

., espdíficoáos Estudos Tecnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

n.@-o ?.
@
o,

§8LÇz

i. opscn*çÃo »,L sor.uçÃo coMo uM ToDo CoNSIDERADo o clcr,o Df, vrDA Do

OBJETO E &SPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

4,t. A descrição da rolução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especíÍico dos Estudos

' Técdicci Preliininares, apêndice deste Termo de Refer€ncia.

4,2. As r;ot!,cÂ. e modelas citados nesre insfiumen o, rcfercnciadas na SINÁPI - Fichas de EsDecifrcacão

I'écnica. são meru$ refeiêncios a t uteriois oue olendem às necessidades da confiotante com vi§los a

eà;oqtil a oualidade dos produtos a serem ddouiridos. ,rõo irnpedindo oue seian ofertado§ moledais

de oattns marcas ou modelos oue aresentem carucleústicas similares às cit( t s. desde ore ülendom

às dçnuis,.esoecifrcacões de rcnümbnto do fab cante. da saslentabilidade anbien ol: não sendo

acellbs nuleriais rcciclados, rcaoroveitados, falsiíicodos ou ohaleados, nocivos e oe eosos o saúde,

4.3. Os beis a scrcm adouiridos resoeitam a caructurtucõo consrante em mercodo' as esoeciíicacões são

côisiderafus comuns. e lõo hó detalhamento nas esoecificacões oue limilem ou frustrem o cardler

de cuüaetiltvidade preconizado no certamc. NAo existem itens de fornecimenlo exclutsivo e as

lrrdiêecões de morca são utitizadas como paúmetru de dualidade, sesuidas das exDrcssões
' 

'eouivalcnte' ou 'similar'.

5. REQUISMOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentebilidede:

:.t. além dos criterios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

s.2. Visoüdo a cfettea Nrlicocão de critérios, acões onbiqnlais e sociootnbienlais oututto à inserciio dà

rutuisittts de sustenlabilidode anbienlal nos ediÍais de licitocão Dromovidas Dela Adt rinisfiacdo

ApÍesentação do Cadastro Tecnico Federal de regularidade válido para

Aiividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais,

nos termos do artigo 17, inciso II, da Lei no 6.938, de 19El' e da Instrugão

Normativa IBAMA n" 31, de03ll2/2009, e legislagão correlata.

Apresentação do Cadastro Técnico Federal de regularidade válido para

Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais,

nos termos do artigo 17, inciso II, da Lei n'6.93E, de 1981, e da Instrução

Normativa IBAMA n' 31, de0311212009, e legislação correlata.

Materiais de carpintaria
e mí!Ícenana

Apresentação do Cadastro Tecnico Federal de regularidade válido para

Aiividade; Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais,

nos termos do artigo 17, inciso II, da Lei n' 6.93E, de l98l' e da Instrução

Normativa IBAMA n" 31, de0311212009, e legislação correlata'

Materiais de Combate a
incêndio

cám.ó í{Eloàll d. Mod.Lt d. ti.Jr.çõ.t . co.tEtc d. CoNuhori.6.ãl .§ Uniao

Alul[Ílo: il.anb6/m23
Í.tu d. R.í.raÉL ÂqLrtirô.r _ tkt íio Mod.lo 9.ã PE loEl.tÍônko
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E
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seu§

de

dE

5.2.1.

iiàloieuABNT NBR- 1511&I E 15118-2:

5.2.2.A$Ír- scian obsêrvados os rcouisitos atnbicníais pala a oblencão dc cerriÍicacão do Instilralo

.-. ibchnal de M*oloeiu Nonulizocão e Oualidade Industtiol - INMETRO como trodutos

. ia§çlúúeeis ou de mcnor inmclo anbiental em relacão as seus,similares:

5.2-g.O, nmdrdo, d"vrn trr, *rf"ren"iotncnl". acoodi"ionodos "^ embolatent i'died*l
' aileoidr* com o menor vohtme Nssível, oue úilizt mate ais rccichíveb. de fonna a earunlb a

mixirru Dmtecão duranle o ,ransDorte e o arrrrtzzrra,,,enlo:

5.2A1 Oae orodtdos não conlcnhern em da

nurcfuiô (Hel. chambo (Pbt. cromo ha@valenu (Cr(yltt, cddmio (Cdl. bifenil-oolibrorrudos

PBBsl, âeres üfeni!-oolibmmados (PBDE .

5,2.5.A ,re tti§§ão ôu rcstticõo fu uso ile malefifuh feciclodos paru malefiois de§linado§ ao conlalo

cim oliüenas esaú defrnida nos rcealarnentos específicos, confo,rru o ,iDo dc motefial Pot'a os

, tmttctCah cetulósico fitDtC n" 88r201A, naáIico (RDC n'20/2001 e viho e cerânica Oortaúa

no 27/Ig6t é perm ido o aso de maÍeriol rcci.lado. No coso de oldstico (RI\C no 20/2008t é

oàat ifu oenas aET-I|CR srau atimendrio. Nõo é pemiüdo o uso de mdle al rcciclado oara

5.2.6.5; a e,r,balaeem fot PET pór'cons,ürro rucbtado (PET PCR), além das esDeciíicoeões. a

conrratuta deverá ter o resisfro ou au,o zacão do PET NR oela Anviso'

Indiceção de marcsg ou modelos @:
5.1. Na piesente contratagão será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característic8(s) ou

modelo(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares:

5.1 .

5.2.

lts

'eo 'ou

Su bcontratrÉo

5.3. Não é admitida a subcontratação do objeto confatual'

ao l-.''

uc
es

das

ctma tt cioul a" uoact a. [ElE!ó.. . @nrótd dr côcuhorl'<'El dr unÉo

^rEliúçlo:.Lt 
rí'rF/2O2!

T.,m & i.hÉEi. 
^qdl.icõc 

- Ucn.Fo ' rúorl.l'o p'n P'Esão ELÍÊnio

P á g i n a 9 | 19
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a.
@
b

6. DAÁLTERACÃO SUBJETIVA

6,1

dbik'.á e Niat4 observados oela nova oessoa iurldica todos os reauisitos de habilitacão exisidos na

tfuifqcão.orieind: seiam mantidos as demais ckiusulas e coadicões do contolo: nõo haia oreiuízo à

c4?qtqãq,4o obleto ooctuado e haia a anaência eroressa da Administrucão à conrinuidode do

contiüln.

Grrentii dr.*oltratação

61.1.Nfu hàverâ exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da L,ei n' 14.133. dE

202l.oelasrazõ€sconstantesdoEstudoTécnicoPreliminrre@
. m4tleriol. aõo sefli exisidb eararrtia contratual, urna vez aue o paearnento clo obieto §ó seflú

efetivado ooós a entrepa do moletfuL

6.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da

contratação.

\-? z, MoDEtoDEExncuÇÃoDooBJETo

Condíçõos de Entregr

G.l O prazn de entrega dos bens é de O prazo de entrega dos bens é de 30 ítrinte) dias úteis,@E lh
ruehilmeíto da nola de emoenho, no seeainle endereco:

4" BATALEÁO DE INFAI\TTARIADE SELVA-4'BIS

do 4" Batalhão de Infantaria de Selva (4o BIS) Rua

lômbia, S/n', Bairro Bosque, fuo Branco/AC

DIÂ(S)DA SEMANA

segunda-feira à quinta-feira

sexta-feira

IIORÁRIO LOCAL

09h30min às I lh30min; e

l4h00min àsl6h00min

08h00min às I th3Omin

6.2

ao

arl,7o Insfiucão 'iva no 5i. de 28 abrtl

alo

na
75

dcycrão conter duo de fabricacão, validade e lote.

7 .1 .'l

2018.

ue niio
7.1

essolarnento do. D tüzo.

7.2

pÍeiulzos re,iultanles da incorreta execacõo do contruto.

caDÉ xi.aD! .L Mod;b. d. LÊit.çôt . C.ntãtd d. co6uhorÉ4.ãl dr unÚIo

Àte.ri'.Éor d.. 8y'20à
T.lN & R.í.raÉ|. Áqur.lé.. - Lkit do ' Moa.lo P.o PEtao ELtú'to

uta
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8. MODELOI}EGESTÁODOCONTRATO

E.l..O conirrto deverá ser executadO fieÍinente pelas paíes, de acordo com as cláusulas avenç

. ..normaÍ tla l;ei nq 14. 133, de 2021, e cada paíe responderá pelas consequências de sua inexecução total

' ou parcial.

8.2. .Ênr caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execugão

, sená proüogado automaticamente pelo t€mpo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante

simptes lpostila..

g3. 'As comHricsções ent.e o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir al fdimalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

8.4. O ôrgão ou entidade poderá convocaÍ repÍesentante da empresa para adoção de providências que devam

ser cumpridas dc irnediato.

8.5. ApóS.a assinatura do contrato ou instrumento equivalentg o órgão ou entidade poderá convocar o

represerúante da empÍEsa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que

oonterá informagões acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias

pam exe§uçilo do objeto, do plano complementar de execução da contratad4 quando houver, do método

de aferição dos resuttados e das sanções aplicáveis, dentre outros'

F iscal ização

8.6. A exEcução do contÍato deverá ser acompanhada e fiscatizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou Pelos

117

oTERMO DE REFERÊNCIA - AQUISIçÔES - LI
oo
=o

?.
E
aD

ru-@

o

respectivo's substitutos e2

Fiscelizeção Tecnica

f.7. o fi§cal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

Condigões estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.

(Decreto n" 11.246, de 2022, art- 22,Yl\;

8.7'1,, ,o fisoal técnico do contrato anota.rá no histórico de gerenciamento do contrato todas as

oconaencias relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n' 14'133. de 2021. art' 117. §l'' e Decreto no

11.24 de 2022. art. 22-tD:

8.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal tecnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto no

11.246. dç 202?. art.22.Ill);

8.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ulhapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso . (Decrao no 11.246. de 2022' art' 22'IY)'

g.7..4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aptazadas,

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contato. (Decreto no 11.246.

de2022. afi.22-V).

g.7.S. O fiscal tecnico do contrato comunicará ao gestor do contÍato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à pronogação contratual

ll 20

ClEa x.cb;.I d. Mod.k{ d. lLitàçó.r . Contãto! d. CocuhÔ.b<'ál 
"' 

uhÉo
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Fisartir.çIo Adminirtmtivâ

8.8 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitagão da con c
âcoÍrpâBhárá o cínp€úo, o pagameÍto, as gaÍantias, as glosas e a formalização de apostilamento

termos adifiv.os, solioitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessrírio (Art. 23.

L e It. dq Dem-eto o" I 1.246. de 2022).

g,B.1.ii'' : Càso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrâto

atuaÍá .t€mpe.§tivamente ha solução do problem4 reportando ao gestor do contrato para que tome as

providêLcias cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; de2

Do

o
a=o

Gestor do Corúato

E.9. o gestor alo contrato coordenará â atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplO da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogagões contrâtuais,

elaborando relatorio com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

' atendimento da finalidade da administração. (Decreto no 1l'246, de 2022' aÍl'21,1V)'

t.l0.o g€stor do contrato acompanhaní os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

oconâtçias relacionadas à execuÉo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autorid.ade zuperibr àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto no 11.246, de 2022' art.21'

D.

t.l i.O gestor'do conhato acompanhará a maÍlutenção das condições de habilitação da contratada' para fins

deemperúodedespesaepagamento,eanotaráosproblemasqueobstemofluxonormaldaliquidaçãoe
do paiamanto ,!a despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, IID.

$;.12.O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

adminisfativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção

' uo."ü J"."*penho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos,

e a êventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações. (Decreto n' I I 246, de 2022' aÍÍ' 21'Ylll)'

8.13.0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

resfonsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trâtâ o art'

l5ó daLei n" 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso'

'(DecrÊto lt' 1 1.246 , de 2022, art.2l,X).

8.14.O gestoÍ do cootrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos

quetenhanr3ustificadoacontrataçãoeeventuaiscondutasaseremadotadasparaoaprimoramentodas
atividades da Administração. (Decreto no 11'246, de 2022, art 2l 

' 
VD'

E. 15. O gestor do cortrato deverá enviar a documentagão pertinente ao setor de contratos para a formalização

doi procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos

termos do conúato.

Cln.á ilxbDl d. Medlot .l! Uch+ó.s . ContEtd d. Consuhodr<'Él d' Unllo
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9, CRITÉR,IOS DE MEDIÇÃO E'DE PAGAMENTO

Recçbimento

9.ó

o Pco5
o T

E

g.l. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumiiri4 no ato da €ntÍega, juntamente

fiscal ou inseumento de cobrança equivalente, pelda) responsável pelo acompanhamento e fiscalização

do contrito,,para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes

. no Temrô de RefeÉncia e na proposta.

9,2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em paÍte, inclusive antes do recebimento provisório, quando

€m ílesâgoido com as especificações constantes no Termo de RefeÉncia e na proposta, devendo ser

substituídos no prazo de lLígulNzallia§-úlgb, a contar da notificação da contratada, às suas custas,

sem prejuízo da aplicação das penalidade§'

9.3. O receblmento definitivo ocorrerá no prazo de tS (OLTINZD dias ileis. a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade

e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

9.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá

ser observado o teor do art. 143 da Lei n" 14.133. de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de

Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e

pagamento.

9.5 O prazo para a Solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da

nota hscal ou de instrumento de cobrança equivalente, veriÍicadas pela Administração durante a análise

pÉvia à liquidação de despesa, não seÉ computado para os fins do recebimento definitivo.

O rqcebimento pràvisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato'

9.8,Í

9.8.2

9.8.3

9.8.4

9.8.5

9.8.6

t, &2lt ',

õ

d

LiquidaçIo

9.?. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazn de l0 deà dias eis

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art' 7", §3!

da lnátrucão Nor.mativa SEGES/ME n' 7712022.

g.7.1 . . 6 prazo de que tratâ o item anteÍior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

pÍorÍogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de

que trata o lnclso II do art. 75 da Lei no t 4.133. e 2021

9.g. para Íins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente apÍesentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a daa da emissão;

os. dados do contrato e do órgão contratante;

o período respectivo de execução do contrato;

o vator a pagar;

ewntual destaque do valor de retenções tributrírias cabíveis;

dados bancfuios; e

CiEE it&b l d. Mod.ts & Lkn4õG! . cortErd d. coNuho.r.<.ãl .h Unao

Âtqliz.çao: d.t.rÊro2023 .
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9.8.7. nota de emP€úo'

gi9. I tlay€n{g eÍro nt apÍ€sentação da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, ou

: '.que irnpçà a llqridação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providenc

sariead.ocas, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação,

contratante;

9.10. A nota'fiScal oú instnrmento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

pomprovação dr regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on'line ao sICAF ou' na

' impqssibilídirde de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à

documentaç*o nçncionada no art. 68 Lei n'14.133. de 2021.

t'-&boo.
o

aê

@
o,

leâsm
sem ônus ao

!. I l. A Administação devení realizar consulta ao sICAF para: a) verificar a manutenção das condições de

habilitação exigidas no edital; b) identificar Possivel razão que impeça a participação em licitação, no

âmbito do órgão ou entidade, proibigão de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas (INSTRUÇÃo NoRMATTVA N" 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018)'

9.12, Conçtatandorse, iunto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificaçâo,;l,orescrito,paraque,noprazode5(cinco)diasúteis,regularizesuasituaçãoou,nomesmo
I prrro, uprur"rto'§ua defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante,

g.l3.Não havendo regulari zaçlo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicÍlÍ aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratadorbelncomoquantoàexistênciadepagamentoaserefetuado'paÍaquesejamacionadosos

, meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus cÍéditos'

9.14. Pe$istindo a irregUlaridade, o conh'atante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos

': àulos do processo administrativo corrêspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa'

9.15. Havenda a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente' até que se decida

pela rescisão do coàtrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF'

Pram de peganento

9.16.0 pagamento seú efetuado no prazo de zté !!.!@!1@1@!2contados da finalizaçío da liquidação da

aeipJia, 
"onforme 

seção anteriÀr, nos termos da Instrucão Normativa SEGES/ME no 77. de 2022.

Foroa de Pegemento

g.t7.o pagameàto sera realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

g.lE.será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

9.19.'Quandodgpagamento,seráefetuadaaretençãoÍibutrí,riaprevistanalegislaçãoaplicável'

9,19'Í,Independentementedopercenfualdetributoinseridonaplanilh4quandohouver,serão
retidos na fonte, iuando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente'

9.20.o conEatado regularmente optante pelo simples Nacional, nos teÍmos da Lei complementar no 123' de

ry, não sofroni a retençáo tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

P á g in a 14 | 19
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regime. No entânto, o pagamento ficaná condicionado à apÍesentação de comprovação, por

dósuúeÍito oficibl, de que faz jus ao tratamento tribuLírio favorecido p

Complementar.

revisto na re

m. cRIrÉRrg§ EE SELEÇÃO DO FORIIECEDOR.

.10.1. As exigências de húilitação juídica e de regularidade fiscal e trabalhistâ são

10.5.

10.6.

as usuals

a generafiaade.de objetos, conforme disciplinado no edital.

l0z; , Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fomecedor esüio

pr€vistos no edital.

10.3. Os critérios de qualificaçiío tecnica a serem atendidos pelo fomecedor serão:

10.3.1. comprovação de aptidão para o fomecimento de bens em características,

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente.

por meio da apresentação de atestados fomecidos por pessoas jurídicas de direito público

ou privado.

l0.3.l.1.Parafinsdacomprovaçãodequetrataestesubitem,osatestadosde
capacidade técnica deverão dizer respeito a conúatos executados com as seguintes

caraeterísticas mínimas:
, 10,3.1.1.1. comoruyacdo de execacão total de Íoruecimenlo de obieto comDodvel

com o orelendido em ouan'|itotivo corresoonden'e a' oelo menos' 5 96

i . kinco Dot centd do estimado nesle cerTame'

10.4. Os critérios de aceitatilidade de preços serão:

10.4. í. Valor Global: R$ 1615.121.00 tum seiscenlos e ouinze mil e cento e vinle

auatro rcaid.

10.4.2. Votores unitário§: conforme planilha constante no iten 2'l deste TR

O eriterio dejulgamento da proposta é o menor preço global'

As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital'

ç Forme de fornccimento

As ao se darão de forma oarcelada. de acordo com âs

tu tAb-

1
?o

E
c,

oo-o

s c

t0.7 o to obieto
do a

de co

no no

êúrepr:

10.8

ureildiqrrá F neúicioaçío no certsme e tõo Douca a concorrência'

Exigêncies de habiliúeção

l0.9.Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

a,in.n N.cloí.| C. Mod.lot ú. LlêIllç6.s . có,Íatos d. con5ültori'4'nl dt unllo

ftülE.d6: d.rhbEy'2o2!
Í.mo d. r.6rímb AquBtç!.. - t/GlECo _ Mod.b p.o PÉaao tl.trônko
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Habiütrção jurídica

t0:10. 'Peqsoa ÍÍsica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de Iel'
c

vâlidadE parÊ'fins de identificação em todo o território nacional;

10.1. Emprêúrio individuat: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da resPectiva sede;

ividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

10.t3. Soeiçdade empresrfu.ia, sociedade limitada unipessoal -SLU ou sociedade identificada como empresa

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato

sociel no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede'

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

10.14. Sociedâde 
'empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,

agenci4 sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução

de

,o

@
o,

o
E
o

a

10.12. MicroemPreendedor. Ind

CCME!, cuja aceitação

18

10.15. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de

sua sed9, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

t0.16. Filiat, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas ou no Regisfo Púbtico de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde

tem sede.a mâtriz

a: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,

na Junta Comercial ou inscrito no RegistÍo Civil das Pessoas Jurídicas da

no5 l6 bro

Í0, tz.: Sqciédade oooperafiv
. devidanrente arquivado

respectiva.sede, além do registro de que trata o

to.lt. Agriçultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros

doaumentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agnírio,

nos termos do an.4 2odoDe n'10.880. de 2 de deznmbro 2021

I

o.§

10.19. produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a qualificação como

produtor rural pessoa fisica, nos termos da Ins Normat iva RFB n. 971- de 13 de novem ro de

2009 (aÍts. 17 a 19 e 165).

10.20. Os.documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

Íespectiva.

Habilitação llscal, sociol c trabalhista

10.21, Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conformÊ o casoi

lo.22.ProvaderegularidadefiscalperanteaFaznndaNacional,medianteapresentaçãodecertidão

. expedida conjuÍttÊmente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral

da Fazenda Nacional (pGFN), referente a todos os créditos tibutrírios federais e à Dívida Ativa da

c*nã rl*lo i !L ir.d.lo. d. Lkn.ç... . Conrãtot .1. CoEuhorú6'r'l d' unüio

ArElir.çlo: &r.múo/2o2!
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União (DAU) por elas administtzdos, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
, 

, Por.taria.conjúti n 1.751, de 02 de outubro de 2014, do secretário da Receita Federal do B

'fpeqladgr4-@l da Fazenda Nacional.

10-23. .Prove:de ÍÊgularidede com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

da
o.
r)

?.
E
6

w

v

10,24. prova de inâxistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 9aLG.
, 

:4presÊot4ção db;:ertidão negativa ou positiva com efeito de negativ4 nos termos do Título VII-A da

: Coosoliilação'dat Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de l" de maio de 1943;

t0.25. pÍoia.de. iüscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou sede do

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

10.26. prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa

à atividade ert cujo exercício contràta ou concorre;

i0.2?.'Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital

relacionados ao újeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração

da Fazeda respectivrÍ do seu domicítio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

10.2E. O fomeoedor enquadrado como microempreendedor individual que PÍetenda auferir os beneficios do

tratarrierúo diferenciado previstos na tÉi Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de

insçriçãó nos 9adlsfros de contribuintes estadual e municipal'

Qurlifi crçIo EconôriceFinanceira

10.29. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,

caso se trÂte de pessoa fisica, desde que admitida a sua participagão na licitação (art. 50. inciso II' alíneti

ou de sociedade simples;lo . 116

10.30. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor - Lei n' 14'133' de

2021. art. 69. caPur inciso II);

10.31. Balânço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações conábeis dos

2 (dois) últimos exercicios sociais, comprovando;

, 10.3í,1. indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores

a I (um);

10.3í.2, À ernpresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todâs as

exigênciris da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura'

10.3í.3. os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

í0.á1.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela

ReceiraFederaldoBrasilParâtransmissãodaEscrituraçãoConábilDigital-ECDaoSped.

lo'32.Casoaempregalicitanteapresenteresultadoinferiorouigualal(um)emqualquerdosíndicesde
LiquidezGeral(LG),SolvênciaGeral(SG)eLiquidezCorrente(LC),seráexigidoparafinsde
habilitação patrimônio líquido mínimo de 50Á do valor total estimado da contratação

crm.n àL@dl.d. Moi.kp d. Leí.ró.t 
' 
cdtntd d' coEuhoíl'4'Ól d' u'ii.'

Âttnll!.Co: d.rG!rol2o2!
,.mo d. la,.Fah.l. ,qukl#.. - Iich.çlo - Mod.b p'E PEalo €lttrônlco
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TERMO DE REFERÊNCIA. AOUISIÇÔES . LICITAÇÃO

10.33. As empÍesas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da

hahititação e. poderão substituir os demonstrativos conuíbeis pelo balango de abertura. (Lei no 14.133, de

2021, art 65, § lô).

r0.34. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado med

assladlnol Orofissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fomecedor.

Qli[$qçâoT€cnice
i 10,34Í. , FâÍg fins da comprovação de que tatâ este subitem, os atestados deverão

coÍlretos oxcürta&s com as seguintes características mínimas:

iante dec (
to
@

AD

dizer

10,34.1.1. Comorovacão de execucão totol de fornecinenlo de obielo comootível com o
. 
Fetendidlo-çiloaotúitativo conesoondente a. pelo menos, 5 96 kinco oot centot do eslinado neste

cerlalrE,

1O.U.2. . SeÉ admitid4 para fins de comprovação de quantitativo minimo, a apresentação e o

somatorio de diferentes atestados execúados de forma concomitante.

10.34.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filiai

do fomecedor.

10.34.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos destados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que

deu supoúe à conrrâhção, enderego atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado,

dentre outros documentos.

10.35, Caso admitidi a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

- 10.35,1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e

que executarão o contrato, com as rcspectivas atas de inscrição e a comprovação de que esüio

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos gú§.41j[9i§9-XI2L jryi@

I e 42'. §§2o a 6" da l-ei n. 5.764. de l97l;

. 10.35;2.. A dcclaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um

. dos ôooperados indicados;

10.35.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à

execução contratual ;

10.35.4. O registro previsto na Lei n' 5.764. de 1971. art. 107;

10.35.5. Â comprovação de integração das respectivas quotas-paÍtes por parte dos cooperados que

executáÍão o contrato; e

10.35.6, Os seguintes documentos pam a compÍovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata

dc fundação; b) e§tatuto social com a ata da assembleia que o aProvou; c) regimento dos firndos

instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das hês últimas

, assembleias gerais extraordinárias; e) três regishos de presenga dos cooperados que executarão o contrato

em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a

cooperativa a contratar o objeto da licitação;

Clm.. NEbEld. Mod.loi d. Lrcriaçõ.!. contrioÉ da c6.suhon.4.El d. unilo
Àtulütao: de.mhÉr'2023
Í.@ .L R.í.ÉÉi. 

^quÉlç&. 
- ljcháçl, . Mod.b p.ã PE!Éo Ehróhko
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TERMO DE REFERÊNCIA. AOUISIÇÔES - LICITAÇÁO

10;35,7. .A úhima auditoria conúbil-financeira da cooperativq conforme dispõe o aÍt. ll2 da Lei n.

' 5;76$;. do ,19?i, ou uma dêclaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo

fi scalizador.

TI, E§TI}{ÁTWA§ DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

l.l:l.O valot de reÍ'erência para aplicação do maior desconto corresponde a

. . . irriràcnúos c.oüiire mil c cento ünte ouatro reris)

12. ADEQUAÇÃOORÇAMENTÁRIA

l2,l. As despGsas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados

no Orçamento Geral da União.

12.2. A confatação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestãotunidade:!ÉEq!
II) Fonte de Recursos: !@Q!@
IID Prpgrmade Trabalho: !f!!§!
IV) Elemento de DesPesa: @
V) Plano lnterho: §!!P$PQ![

12.3.4 dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentríria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Branco.Ac, 04 de setembro de 2024.

SSAIID L VES - 2" Ten
Requis

a
=o

.,41Ft:o

1Lg

,.
6q

CRUZ - Maj
do Cmdo Fron AC/4'BIS

1.615. mm

\

com fundamento legal no inciso II do Art. 14, do Decreto n'10.02412019, APROVO o presente Termq

de RefcrêEcia, bem- como AUTORIZO a realização de Procedimento licitatório para a conüata-ção do

,.""iço ou--auao, com observância aos dispositivos do respectivo decÍeto e demais legislações

correlatas,.

JULIO J
Ordenador

cSdr l.lacioDld. Mod.lor í; [kh.có.t. CoitEld dr Côrouhôí'4'õl d' Unllo

Atu.lir.Clot d.z.nôro/mÀ
t.@ d. À.ôraMl 

^4tlÉ8!.. 
_ *n:íIo _ M.d.b 9.ã PEaao ELrónEo
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:] TIN]STÉRIO DA DEFESA
:. EXÉRC]TO BRASILEIRO

cotrlNDo DE FRONTEIRAACRE/4o BIS

ftF Gompanhla de Frontêira/í956)
(Brtalhão Plácido de Castro)

' ANEXO lV

SA G

Sr" PçgoeiÍo(a),

. í. sêguindo os ditames editelÍcios, apresento a v sa a nossa Proposta de Preços e por item

consoente to TaÍmo de Referência, objeto do Pregáo acima referenciado:

PROPOSTA DE PRECOS

PREGÃO ELETRÔNICO NO 900í2/2024

ESPECTFTCAçÃO ÍraÍca UND QUANT PREçO UNIT R$
PREçO

TOTAL RIITEX

VALORTOIÂL(E) --+
. 2.. Declaramos que a validade desta proPostr é de o8 (sêls) mêses a contar da datia de sua

entrêgai

3, Decld.€fi,los expressameRte que, _no(s) 
preço(s) acima ofertado(s), estão inclusos todos os

custos indiÍáo3 tais como: impostos, bxas, fretes, seguros e etc.

,l Prazo de êntrega do material conÍorme item 5'í do Termo de Rêferência

5. Prêço Íxo com validade de 12 (doze) meses

6, lnformamos ainda que a conta bancária da empresa

Baílco 

-No

Aoência

ê o nosso üalêfune para contato ê -- fax 

- 

e e-mail 

-7. Íolder do itom(s) adoulrid§.

Atenciosamente,

Cidade - UF, 

-de

de 2024

Dit?toÍ ou repretentantê lega l-tdtNo

t.
i::

J

Ílu&b-

'rr .!

,. :

i
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:MINISÍÉRIO DA OEFESA
.: exÉncro BRASILEIRo

DE FRONTE]RAACRE/4O BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(4':Companhla de Frontêlra/1 956)

(BATALHÃo PúclDo DE cAsrRo)

A DE ATA OE TRO DE PRECO NO - PE 900í 24

(Procêsso Adminlstrativo n.' 65323.00762512024-811

O.Oomando de Fronteira Acre/ 4o Batâlhão de lnfanteria dê Selva (Cmdo Fron Ac/4o BIS)'

**-iãá _oo Estado do Acre, na cidade de Rio Branco, inscrito(a) no CNPJ/M; sob_ o no

óó.0+ô:gSSOmt-7G, neste ato ropr6entado pelo Senhor JULIO JACKSON ALVES DA CRUZ

ãúãr*ítOã Oespâsas, Conforme Publicado em Bl no 223 de 28 de novembro de 2023,

án"ir"n-ou õpf nã oo8.+e+.to+,37, considerando o julgamento da licitaÉo na modalidade de

;rrSü* í",." eletrônica, para REGISTRO DE PREçOS Í.o 9OO1212O24, publicada no DOU'
'p;ü1g1i{ú-i*..,..........., do processo administrativo n." 65323.00762512024-81' RES6LVE

;çgirr.i * preços da(s) empresa(s) indicada(s) e.qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a

cÉ;íúç{ó poi eta(sj âtcançaaa§ e na(s) quantidade(s) cotada(s), atgnderllg as condições

:ããristãi[íáAitd, sü,éitanOo]se aà'partes'ai norm-a-s^constantes na Lei no 14.133, de 10 de abril

ãe áOã, ío ú"r"io n."t t.ae2, de 3i de março de 2023, e em confoÍmidade com as disposições

a seguiÍ:

t. DO OB'ET

í.1. A pÍesente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de

matêrhlsdeconsumobasêadonatabeleslNAP,especificadosnositens0lalTdoTermo
dê Reterência, anexo I do edital de Licitação n'9001212024, que é parte integrante desta Ata,

assimcomoaspropostascujospreçostenhamsidoregistrados'independentementede
hânscÍiçã4.

2. OO3 PREçOS, ESPECIFIGAÇÕES E AUANTITATIVOS

z:|;opreçôregistrado,asespecificaçõesdoobieto,asquantidadesmínimasemáximasde
câdaitem,fomecedo(es)easdemaiscondiçõesofertadasna(s)proposta(s)sãoasque
seguem:

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como

anexo a esta Ata.ÓnoÁo1s1 GERENCIADoR E PARTICIPANTE(S)

2.g. o ór§ão gerenciador será o 4" BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA - 4"Bls

C&ra.tl*iÍd Ô [el6 dâ Udlsé6!. Conuâto3 d.

CNPJ:

TOTALUN toQUANTMARCAUNIDADEITEX

adÉÉr.c&: Í!âir/2ü3
Alá d. Riíúüo d. P,tío3 - Là Í!o !4.133 Ó2@l
aóovád' à.la S€(í.tri! dê G.tÉo á lno€Éo.
tá-rft ri-a p.ta Srct wi. d. G€stào s lnováÉo

Con Ultoíiâ-G€.âl dâ uniáo

,: ,.
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3; DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS

3.1. I Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública fede

, êstadpa!, dibtÍitat,ê municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata

I de::rpgisúodc prgços na condição de não participantes, obseNados os seguintês requisitos:

: aJ.1. : apresentaçáo de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de

: .. nrbyávet(esaba§tecimento ou descontinuidade de serviço público;

. rüÍ.2. . dêmoflstÍação de que os valores registrados estão compatíveis com os valores

praüçaoos pdp meÍcado na forma doert. 23 da Lei no í4.133, de 2o21i e

i '; 'gÍ.3: , i ó-noitt" e aceitação pévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do

Íom€cedor.

ÚridE úr<rcÊ d. lDd€lo. d. ÜdraÉ.r €

3-.2. A aúoÍizaçáO do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a

. ãcêitação dâ 8dêsáo pelo fomecedor.

g.2.1. o óÍgão ou entidade geÍênciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam
'' 

acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de

gerenciamento.

3.3. Após a àuiorização do órgáo ou dà entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não

Éerticipante deverá eÍetivar a aquisiçáo ou a contratação solicitada em até noventa dias,

obseNado o pralo de vigência da ata'

3.,4. o prszo de que tÍata o subitem anterior, relativo à efetivação da contrataçáo' podêrá ser

irorrogado excêpcionalrnente, mediante solicitação do órgão ou da enüdade não participantê

acêita-pelo Órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de

. vigÉncia dâ ata de registÍo de preços.

'tt di5: O órgão óu á enüdade poderá aderir a item da a1a de Íegistro de preços da qual seja

intêgÍante,nequalidadedenãoparticipante,paraaquelesitensparaosquaisnãotenha
qúantitativo registrado, observados os requisitos do item 4' í '

Dot limltes Pan ec adê!ôês

3.6.Asaquisiçõesqucontrataçõesadicionaisnãopoderãoexc,eder,porÓrgãoouentidade,a
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata

de regisko de pregos para o gerenciadot e para os participantes'

3.7. o quantilãtivo deconente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quanütativodecadâitemregistradonaataderegistrodepreçosparaogerenciadoreos
paÍticipantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não paÍticipantes que

aderirem à ata de ÍegistÍo de preços'

3:8. ' Pam'aquisiÉo emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar

por órgáos e êntir,ades da Administração Pública federal, estadual, distÍital e municipal, a adesão

a ata oe r€gi§tro de p1eços gerenciada pelo Ministério da saúde não estará sujeita ao limite

previslo no item 4.7.

3.9. A adesãO à ata de registro de preços por órgáos e entidades da Administração PÚblica

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não

ficandosuieitaaolimitedequetÍataoitem4.T,desdequesejadestinadaàexecução
descénFartzada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços

registrados com os valores praticados no mercado na forma do aÍt. 23 da Lei no 14.133, de 2021'

^tuâr'zêcáô 
naiol2023

lr oc n:rrÍrtro oE eraços - L.i.,'14133 ü 2021-

Áoíol/*to p.b S.d.tíi! Ô Gdt& € holç.o
lddftdfib úrJC pd. S€.rBiria Ô G..lão . llov.faô
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Vrdação a âcrésôlmo de quantitatlvos

3:,110; rÉ vááado êfêtuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de rêgistro de p Lc./

.1,.. VAI.SAPE FOR]IiALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO

RESERVA

4.1, A yatdâde da Ata de Reg',Írtro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro

, , diâ útil subsêqsentê à data de divulgEção no PNCP.

. 1.'1.1. o contrato decorÍénte da ata de registro dê preços teÍá sua vigência estabelecida

no pÍópÍio lnstrumento contrattEl e obseNará no momento da contratação e a cada exercício

fi'nanoeíro á dísponibilidade de Créditos orçamentários, bem como a previsão no plano

plwianual, quando ultrapasser í (um) exercício financeiro.

4.1.2. Ne íoÍmalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a

indicaçáo da disponibilidade dos créditos orçamêntários respectivos'

4.2. A conhátaçáo com os fomecêdores registrados na ata sêrá Íormalizada pelo órgão ou

pela enlidadê ' ínteressada poÍ inteÍmédio de instrumento contratual, emissão de nota de

iempenho.de despesa, autorizaçáo de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art' 95 da

Lei no 14.133, de 2021.

4.2.1. o instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo

de validede da atia de regisÜo de preços.

4.3. os contÍato§ decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,

obsêrvado o aâ. 124 da Lei no 14 133' de 2021 .

4.4. Após a homologaçáo da licitação ou da contrataÉo direta, devêrão ser observadas as

seguintês condições para formalização da ata de registro de preços:

4.4.1. seÍão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo

ser observada a possibilidade de o licitantê oferecer ou não proposta em quantitativo inferior

. . ao máximo previsto no edital e so obíigar nos limites dela;

4.4,2.,Seráincluídona,€ta,naformadeanexo,oregistrodoslicitantesoudos
Íornecedorcs que:

Aceitarem cotiar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,

obseívada a classificaÉo da licitaÉo; e

' Mantiverem sua proposta original

4.4.3. seÍá respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos

fo rnecedores registrados na ata'

4.S.oregistroaqueserefereoitemS.4.2lemporobjetivoaformaçãodecadastrode
reseNa para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata

4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir

suas pr.opostas parâ o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta

original.

4.7. A habilitaçáO dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0

somente. seÉ eÍetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes

remanescentes, nas seguintes hipóteses:

Canrra Xilo.t* à loAnor !b LkiiÇõ.s 6 Con!.loê
,Á-t ú; rt6lot2@.3
arEdó i6.uo do P.!!6 - Ld r, 14 í33, d€ 2021

ÁDíovâ.b Fds socí.t .i. d6 GéLo o lnovaÉo
td.n{d.de vlrrs, pala SdôtÍo Ô G€stào . lnovâçào

d6 CàenoíiêCrrcl clá Uniéo
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4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços' no p

nas condições êstabêlecidos no edital e

Oâmár! níiíd d. lid.b. da úóls9õaa. Co.üâio. da Coi!dtoíiá:G€..1 ds Uniãô

9er

. 4.7.2. Quando houver o €ncêlAmento do registro do licitante ou do registro de preços

nas hipóto'ses pÍ€§/i§ta§ no item 8.

4,g. . O preçq regiitraOo com indicaçãô dos licitantes e fomecedores será divulgado no PNCP

e froará dieponibilE'a{o durante a vigênciá da ata de registÍo de preços'

4.9. epos a. hoÍÍiotogação da licitaÉo ou da contrataçáo direta, o licitante mais bem

clâssificádo'su 
'ô 

ÍorneCedor, no caso da conÚataçáo direta, será convocado para assinar a ata

de Íêgisro &.pÍeços, no prazo e nas condíçóes estabelecidos no edital de licitaÉo ou no aviso

ae ooitmtação dl1s13, ss6.pena de decâir o direito, sem prejuízo das sançóes prêvistas na Lei no

14.'133, de 2021 .

4.9.1, O prazo de convocaçáo poderá ser pronogado 1 (uma) vez' por igual perÍodo'

mediante §olicitaçáo do licitrnte ou fomecedor convocado, desde que apresentada dentro do

prazo, devidamentê justiÍicada, e que a justiÍicativa seja aceita pela Administração

4.10. A ata de Íêgisbo de preços sêÉ essinada por meio de assinatura digital e disponibilizada

no §istema de RegistÍo de Preços.

1.11. euando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiç6es

".úb"t""ido= 
* 

"$"r 
ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.7,

obsoNandQ ô itÊm 5.7 e subitens, fica facultiado à Administraçáo convocâr os licitantes

reman.escentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, paÍa Íaz+lo em igual prazo e

nas condigóes propo6tas pelo primeiro dâssificado'

4.12. Na hipótàse E€ nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos

.termos do item anierior, a Administração, observados o valor estimado ê sua eventual

atualizâção nos têrmos do edital, poderá:

q.,lz.,l.Convocarparanegociaçãoosdemaislicitantesoufornecedoresremanescentes
cujos preços toram rcgistrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas

a áUtençao de pÍe@ melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pêlos licitantes ou

fomecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando Írustrada a

negociaçâo de melhor condiçáo.

4.1g. A existàlcia de preços registrados implicará compromisso de fomêcimento nas

condiç6es êstabelecidas, mas não obrigaÉ a Administração a contratar, facultada a rêalização

de liciLçao especÍfica para a aquisição preGndida, desde que devidamente justificada.

õ; ALTERAçÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

5.1.ospreçosregistradospodeÍãoseralteradosouafualizadosemdeconênciadeeventual
reduçãodospreçosplaticadosnomercadooudefatoqueeleveocustodosbens,dasobrasou
dos serviços régistrados, nas seguintes situações:

5..1.1'Emcasodeforçamaior,casofortuitooufatodopríncipeouemdecorrênciade
ÍatosimprevisÍveisouprevisíveisdeconsequênciasincalculáveis'queinviabilizema
execuçâodaatatalcoÍnopactuada,nostermosdaalÍnea..d'doincisolldocaputdoart.l24
da Lei no 14.133, de2O21i

ArdrzÉ&. Íúôzql
A! ô l{tcím d. PreCoc _ L.l Í!' i4.133. tb 2O2i
aorcv.do Dolá 8.s€1.Ít. d. Gt láo. hv.çao'
rirr;oac riârl prt Satrrun! dâ G.íb . lnoYâçtro



5.1.2.

. ,';'l'-,-t:

Em caso de criação, alteração ou extinçáo de quaisquer tributos

NÂ

o fl.-2% PóoIo

o S

lqai§..oü a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobÍe os

preços r€gbtrados;

S.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula

de rêAjustemênto ou repactuaçáo sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.í33,

dF'2021.

: No.cãso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

Ê.ÍêúistoÉ Para a contratação; '

para a contrataÉo.

6. . TEGOCIAçÃO DE PREçO8 REGISTRADOS

6.1. Nâ hipót€§e de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado poi

motivo superveniênte, o órgão ou enüdade geÍenciadora convocará o fomecedor para negociar a

rêduçáo do pr€ço registrado.

6.1.1. caso não aceite Íeduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o

ÍornecàJoÍ será liberado do compÍomisso assumido quanto ao item regisÍado, sem aplicação

de penalkJades administrativas.

.6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores
,. dO. Cada€üO de resêrva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir Seus

preçôs aos valoÍes de mercado ê não convocará os licitantes ou fomecedores que tiveram

seu regi§tro cancelado.

61.3. . Se nâo obtiver êxito nas negociaçóes, o órgão ou enüdade gerenciadora

. procedeÍá ao cancelamento dà ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para

otÍençáq de contratação mais vantajosa.

6.1.4. Nà hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos

órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos deconentes da ata de registro de preços

para gue avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à

altêração confatual, observado o disposto no art. 124 da Lei no 14'133, de 2021'

a.2. 'Na 
hip{tese de o preço de meÍcado tomar-se supêrior ao preço registrado e o Íornecedor

não poder cumpÍir as obrigações estabelecidas na ata, será Íacultado ao fornecedor requerer ao

gerenciador a alteÍaÉo do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

6.2.1. Neste caso, o fomecêdor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

. documentaçáo comprobatória ou a planilha dê custos que demonstre a inviabilidade do preçq

regiêfedo em Íelação às condiçóes inicialmente pactuadas.

6:2.2. Não hipótêse de nãO Comprovação da existência de fato superveniente que

lirviabilize o preço registrado, o pêdido será indeÍerido pelo órgão ou entidade gerenciadora e

o fomecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamênto

do sêu rêgistro, nos termos do item 8.1, sem prejuízo das sançóes previstas na Lei no 14 't33,

,de2021, e na legislação aplicável'

6,2.3.Nahipótesedecancelamentodoregistrodofornecedor,nostermosdoitem
antedoÍ, o gerenciador convocará os fomecedores do cadastro de reserva, na ordem de

Cen ra tlidr.l (b Mo.t loo (b Liritâ§... € conlr.rc d5 c6dlciâ€ê.d dá t ÍiÀo
Aluâtiucao. mâol2o23
At. d6 FÍ.or.tro do PÍ.ço. - L.i n'14.133, cl€ 2021.

^r.ovsdo 
palâ S.€Jst!tu di G€.tao ê lnovaçáo.

ld.didú vitr.l pd. S..türÉ (b G.lllo ê lnov.§àô



clàssificaçâo, para v€rificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o dispo

no itêth 5.7.

6-2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora

FocedeÍá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e adotará

as medidaô cabiveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

-6.2.5.1 ' - Nâ hÍpótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize

o preçp,. regiskado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão ou entidade

ger.enciadbra àtWliZará o preço registÍado, de acordo com a realidadê dos valores praticados

pelo msrcado.

6.2.6, o órgão ou enüdade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que

tiverem írmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração

do preço rêgistrado, p€Ía que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o

disposto no afi,. 124 da Lei no í 4. 1 33; de 2021 .

7. REMANEJAMENTO DAS OUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE

PREçOS

7.1. As quantidadêS previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de

preços poderáo ser iemanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as

entidades particlpantes e não participantes do registro de preços.

7.2. O remanejamanto somente poderá ser feito:

7.2.1.Dcórgáoouentidadeparticipanteparaórgãoouentidadeparticipante;ou

7.2.2. , De órgáo oU entidade participante para órgão ou entidade não participante.

7 .Í.i,. o órgáo ou enüdade gerenciadoÍEl que tiver estimado as quantidades que pretende

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento'

7.4. Na hipótese de Íemanejamento de órgão ou entidade participante para órgáo ou entidade

não participente, serão obsetvados os limites previstos no art. 32 do Decreto no 11 .462' de 2023.

7.5, . competiÍá aO órgãO ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado,

com a iedução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante,

desdê que Áaja péüa anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quanütativos

ínfonhados.

7..6 Çaso o remanejamento seia feito êntÍe órgãos ou entidadês dos Estados, do Distrito

Federal ou de MunicÍpios distintos, caberá ao fomecedor bêneficiário da ata de registro de

preços,obsêÍvadasascondiçõesnêlaestabelecidas,optarpelaaceitaçãoounãodo
fornecimento decorente do remanejamento dos itens.

z.z. ':Na hipóIer da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgáo oU pela entidade

geÍenciadora dos quant'tativos dos paÍticipantes da compra centralizada, nos termos do item

7,3, r OirtriUuçD das quantidades para a execução descentÍalizada será por meio do

remanejamento.

S"cANcELAi,ENToDoREGISTRoDoLICITANTEvENcEDoREDoSPREçoS
REGISTRADO.S

g:1. o registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

S.l.l.Descumprirascondiçõesdaataderegistrodepreços,semmotivojustificado;

õãÃra tiacioú oc laoaas iL UcillÇtl€3 ê conlralos
,úl,!t'rrcáo. Í'co/2023
Àrocdortoccptecoo- LdÉ ia.i3o, Ô 2021

róíúvdo ;d. Sodrl! d. Gãih . rúwÉo
drn dldi vi.uâl p.la sÉdí..i8 d. Gíte . ktov!çáo
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8.1.2. Nâo retirar a nóta de empenho' ou insÚumento equivalente,

eetabefiacido pêle Administraçáo Êêm iustificativa razoável;

8,1.3. Mo aceitar mantêr seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2o,

do Dêcreto nà 11 .462, de zozg,:.ou

8.1A. , . soter sançao pevista nos incisos lll ou lv do caput do art. 156daLei no14.133,

.de202'1.

Na hiÉbre cle aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da

Lei ne í+:133,de 2021, (:lso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo

. de vicêÍEh da ata de rggtsho de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora

pod6Íá, rncdiante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do regisÍo dê preços'
' 

v€dadas contratações derivadas da ata enquanto pêrdurarem os efeitos da sanção.

8.2. o câncelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.í será formalizado por

despâcho do órgáo ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da

ampla defesa.

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fomecedor, o órgão ou a entidade

gerenoiadofa poderá convocar OS licitantes que compóem O cadastro de reserva, observada a

ordein de clâsàificaÉo.

S.4. ô cantdamçnto dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em

determinada dh de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde

que devidametrte comprovadas e ÍJStificadas:

8.+.1., . .Por razão de interêsse pÚblico;

8.4.2. A pedido do fomecgdor, decoÍrente de caso Íortuito ou força maior; ou

8.4.3. Se não houver êxitb nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado

tomar-se srPerior ou inferior ao prêço registrado, nos termos do artigos 26, § 3o e 27 ' § 4''

ambos do D€cíefo no 1'l .462, de 2023

9. DASPENALIDADES

9.1. o descumprimento da Ata.de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidedes

êstabelecidas no edital.

9.1.1.Assançóestambémseaplicamaosintegrantesdocadastrodereservano
registÍo de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido

injusiiÍicadarnente após terem assinado a ata.

g.2,. . É da compêtência do gerenciador a aplicaÉo das penalidades decorrentes do

deScumprimento do pactuado nàsta ata de registro de preço (art. 70, inc. XlV, do Decreto no

11.462, & 2g23), exoeto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às

contrataç6es dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão

parilcipante a aplicâção da penalidáde (art.8o, inc. lX, do Decreto no'11.462, de 2023).

9.3.oóÍgãoouentidadeparticipantedeverácomunicaraoórgãogerenciadorqualquerdas
ocorÍêácias previías no itêm 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fomecedor.

clriJ! |làna d. irod€id d. UoG(&s o Cdnrdo.
Atu.Iido naoz!43
Àh d. fi.o'ito d. Pl.çoÊ - Le.. 14-113..b 2q21
Àmv!.b 4h s..íü.Íiaí. oaaÉo s lnovâçlo.
ràerdi virra po selolrtr Ô G.ltto . ln@á§áo

oe Coniúcria.cerat os Uniáo
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tO. Coi{DçÔES GERÂIS

í0.-1. Á6 condiçóêÇ gerais de exêcuçâo do objeto, tais como os prazos para entrega e

recebirnento, as obrigações da Adminis{ração e do fornecedor registrado, penalidades e demais

conüç6ês ao aju§e.'eitcontram-se definidos no,Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

10,2r No caso- de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a

@ntretação de pàde.dê itêns do grupo sê houver prévia pesquisa de mercado e demonstração

do sua vantagpm para o óÍgão ou a entidade.

Para fwne.za. e validade do pactuado, a pÍesente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor,

qué;'depois de.lída c:aúada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos

demais órgâos partichântes (se houver).

Rio Branco , ..... de .............. ........... de 2024.

JULIO JACKSON ALVES DA CRUZ - Maj
Ordenador de despesas do Cmdo Fron Ac/ 4'

, BIS
Representante Legal

B
G

v

ÀualÊ.f.ao: dioí2o?a
Alâ (b RêglstÍo ê Pí6çô6 - 1., íf il.i33, Ô2021.
Aprôvdo p.É s8s.tÍiâ úr C-sllo. hoy.Éo.
ld€nlid.& ur/c 06l. S..r.liíi€ d. Gdo. lnováçáo

Conlull.ria4.€l dâ UniàoCám.n Neonsl d. ModCô. d. LicllrfÁ... ConllllG de
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,6 ranrio

O Edfral da Licitaçáo;

A P.ropoata do contratado; l- ,, .., ,'.,.... . ,.,.
Ewnluais anexos dos dooltíên .Fa st{iffi6.

cúu3,Le sreulE A - ucÊxc1li runnsàeçÃo
e,.f, : :O.$.qiq 9l,!l§ incia da contrataf,o.,r drÍlglltcorEdos da publicaçáo no EIlgE,ina foÍma do

rÉioD 10§ d.tri nô 1a.t33, de 2021.

2.2 . o emo de v(pncia seÉ autoÍn**tlrib
q.l.Ído o objrb nâp tur concluldo no pêiÍt*h liÊ.nldo

úê cdpa do @nham, pr€vbtas nesG iÍÉhfiLfitst, -, .;:-,.

.púiEgqdo,'indep€ndentemente de t6.rmo aditivo,

eoirini r*atvaOas as providências cabíveis no caso

xvltü
cúuau.A TERGEIRA - roDEl-ol DG ExEcugto E€EÊTÂo CoNTRATUAIS (!!lli!'Eí'g!

. 3.1.. rO roglrnc ê execuÉo contsatual, oe írlo.blo8 ê 99sqq " 
d6 execuçáo, assim como bs prazos e

;iad. ã'o*Jú;, 
"itrJs" "ú;;ú;"t"u"Ãb 

de objeto constam no reÍmo de Rererênóía'

aBóxó a 6sb',Contreb.

cúultJl-â ouARTA - 
"rr660lTtrrAclo4.1. M$ 'irnà edmitida a subcontrataçao'do dtriâto Gol{lrlluat'

cLÁuürLA Qlrll{TA - PREçO írLaA Yl

5.2. No mlor acima esrâo incluídas locprçr uas6q1ç ordinárias dirq:: indiretas dêcorÍentes da

cxeol§lordo.ohjef, inçtusive tributos ê/ôu lrlpoaô!, çopfúIa çociais, trabalhistas, previdenciários; fiscais

e conãà*r rr"iu-t"+, texa de adminisx7çãq, t-tpt", re*ro e outros necessários ao cumprimento integral

do otiírto da oontr.teçáo. . ...:,. .. :íl i I ,: : .t_. ,1..1 :. .1. .

' cúütt sxÍl-prelmENTo-irú.1&J.]t]â}'.
6. 1 . : O prtlo püa pagamento ao contrahÍro a dríiÉis {Fdi@c§ à ele referentes encontram-se definidos

no Tctmo dê Reffincia, anexo a este Cootrãto.

cúUÇt u sffilA - REAJUSTE$[$..1]

7.1. iO§ Êriiço6 inicielmente contraHo§ sáo'lb(os e irÍrâiusÉvei§ no pÍazo de um ano contado da date

ao onç"i*nto..U tÂeilo, eÍn 
-/-/- 

(bWrli.lúAl '' , ' '

r.,':iri

Pá9ina 219
cant.Ir r{«jcrd ó ddo! Ô Lidt çó€. ê CqrtÍ8io. di CqÊ,noÍia'Gar'l dt Uhlo
ÂüC|I!ÇS9 n ú0,2023
il;;tã"td;ild" pâa Pí!€áô Ebtônho - s!íücE -ín náo d. ór. àllrcgÜm Õ dêdlc'çáo erdtt'ivs - Loi n' 14'133' d! 202í

^!.o,aó 
Dda§.dút ô GqÉo. lno!r.çe.

làíütna visnd pà Sedüariâ dr G.do ê hova!áo

$Y*e.;'+', r..ç-,'1,i

Ii,

de RefêÉnçfi; ' iiil ',.ir
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.r i--. '.,. .':. l

dsÍnitiro(r).

7.6. C.ro'o(g) ín{êr(s) estabelecido(s)'pan Eâiuetsth.ítto venhâ(m) a ser extintô(s) ou.de qualquer

tnna naoipoEseiml mtis sâr utilizedo(t)+lpffilp), Efrm(5t êm substituiçáo, 0(6) que viê(em) a §êr

&ilDÍroinadq3l. pêb bgilrlaÉo entâo e, @: : i

7.7. Na atÉência de previsâo legal quirtb üo-lírdiêã frú6tiÍtb, as partes elegerâo novo Índlce oficial,

p*â Éâjuüt Ílto do preço do valor ",*fTtTTdl 
t€rmo aditivo'

7.8. O r.ai[r.b sqrá realizado por apo!$lrÍLllúo. '

L

, . E.í. Slo oü.ig*õÍ do ConHante:

8;2: ,, 
leriOtu .raO*"ênto de todâs ar $ttga$?ô +dltatp€b conkatado' dé ecordo com o conüato

e rau6 anêKr; ,
.i'

s.3. Rêc.bü o. ot,cto no pozo e conOlgtE qqEà9i#h-noÍefÍno de Refeência; 
:

.t j .:,. :

a,+. '' Noüficar o cohtratado, por escrlh, sobtc vÍelú' doídbs ou inconêç'óes. vltca!!9 
1" -tIú"

ont*too, p"." qu' Êqis poÍ êle aub§tituftlo, çrl{íato fl aoÍíigldô, no total ou êm paÍtê, às suas êxp€nsa8;

. a.r. *pqrt* t tu""tir", 
" "xecuçgo 

no contnu co funrPrimento das obrigaçóes pelo contratádo:

8,6. Oomr{gÊf a empresa para emiBtl!,4t.ll+ Fhêd'ün r..hÉo. à parcêla incontroversa da 'êxecuç1lo

ao oqtto, PÇ|lr"Ú{to de liquidaçáo e pom-mrno, $+ryY-Ç'tT"tt"Yé.Ti?^t^ob:::I:cuçáo do objêto'

qr*t[ a Oírn"nfo, qrra[dade e quántiffi* coNlÍÊft' .! rÉ-tífS oa tei no 14"133' de 2021" .

8.7. 
' 

Effi,n o pggm€nto ao Conú@.{e'ye.r corriçontnt. I elecuÉo do obieto, no PÍazo, forme

c condi;6er cctabüccidos no presênE CoÍrüito é no T'Ííirclda Rêfêrência;

8.8. Aplbü'm Confatedo as sanç6c3 pÍdbhs na hi ' nrsE Contsato;

E.9. Giraittfiê$ o óÍgáo d6 repÉsenEçÚo ildci{ da Ariacech-Geral da uniáo para adoçáo das medidas

osUliçir qrgrdq r,o delcumPrimento dc obüfriqqsp€h lgqaüdd;

8.10: :ExDliciuner*e àmiür decisâo ,o0," UO"" 
"" 

rofaUçqa§.: Íeclam?ôe: :]Tl1?1" à execuÉo

ãà 
- 
ot"r"r*.. Ccn66o, ressdvados or rtql*tr..Én . mritÊstamenc impêrtinent"', me-,n€nb

úotcgUrioô uu de Ílcnhum interesse Para a boq GxsuQfu do Fste'

e,iot. À Mhinistração t6É,o pr..zo 66 39 ,(6inta)'dias, a contar da data do protocolo do

. r"qLrit""^o Pü. dccidir, ão.itid" 
" 

Eofi,ogaçâo ínoliv'da, Por (rual Peíodo'

8.11. Rdponrbí rvÊtrtuais pedidos de ír€atab€bcimê|rto do êquilÍbrio econômico-Íinenceiro feitos pêlo

conFâtrdo no'PÍ.zo máximo de Í5 dias (ÚEi§)'
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'ftr!'mG 'í' 

d'dl6Éo 
'xdusiva 
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^dlb 
oetr secir..,l Ô G.éo 6 lnoY.éo''Eff;ã,ilp- §.,;õÉ-õê.ts. é t'"eáo

*"{*.'r:4:"

' . .;:t,.i l

...1,:, "

- i 3,ir ;,t í i l

.':'$; i 't1' ::"', .:il r.:. -i

7,2: ' Ap6i o iotqqqino ds um ano,rê
rerh re4usüos; mtüanle a aplicaÉo' hdGê
'&t&let), 

a(cFtrÍ$âmaf,ttê Para *

de pe.dido do contratedo, os PÍeços
(indicar a ln{,& a

eÉs a oconência da anualülade.

dínimo de um ano seÉ contedo a partir doâ7.3' Nor

o(9

c

'lkiu íd âniro e difrí€nça

r3aiusteiúllimo

ou rÉir

,frnais, qs; inoiort$f seÉ(ao), ôbrigêtorinÍnenb, o(§)

,I

o



oontríb.

9.3. A iddioacáo ou a menutênção do PfrPoalo dtÜÉ{ra Êderá ser recusada pelo ór9âo ou entidade'

d*uí ü;;,fict&-justincaoa, aewnuoi inpret*tha§na ouiro para o exercÍcio da atividade'

9.4.Aqldalà.debrminaçõesregulffi€mlth,aôirph.,tscrdocontÍatoouautoridadesuperioríaÍt.
t37. ll) e pffiEr todà rEclarecimento ou inhiÍl4lp pol alEl so8citados;

9.5. . Alcer os empregados nec$sáÍio. ao prrhito cunpünento das cláusulas deste contreb, com

l"iitroa" ã*irt}Á"nt adequâdos, Emscendo or mfrri4s, equipamentos, fenamenÉs e utensílios

J"roiü"U*. 
"rp.quantidade, 

quatiOatle e Ucnõlogi1 &nóào ücnder as recomendaçóes de boa técnica e

a lagigleçáo Ô rrgÉrcia . .. :

9.6.' RêffiaÍ. co,?rigir, remover, recongürdr ou"àubidurli; Àr'sues expensas, no total ou eÍn parte' no

;[,o tdf;t-roã io -nr"io, or $a*çqr ncr,qtrúselverificarem vlcios, deÍeitos ou inconeçõ€s

r€6ulh[t98 d. 6x€qrçlo] ou dos materiaÉ .ífl!F{adoG;' '

9.7. RcrÉo:abilirÍ€e Pelos vÍcior a d.ià* Aecoiúnbs iia execuçáo do objeto, de acordo com' o

borf'como por todo e quelquer deno ceusado à

AaninióriE(Éo ou lcrücims, não reduzindo oqsa r!3pcí.liâbluada a.fiscalizagáo ou o acompanhamênto da

dos pagamentos dêvidos' ou da
exçctrÉo cotúatua I p& Confetante,
gsfanfrâ, cÇq,piiqid.,'nÔ edital, o vak f

quc fcãá eúqileqo a'descontar
corRlPoPfl@'ne. Ésrris sofridos;

C.ê.,, Nâo -a,h6[*;i durante a vigencb, -do éefÍ4q,,.cqúiü,I0i, companhêiro ou parente em linha reta,

cohbrel ou por.ltÍlidade, até o terého gra{. da dú;gqiF ô cqttrâtante ou do fiscel ou gestor do contrato,

no3 bÍmos do ertido.48. DaÉorato únho. dr Lâi no í/t'ts3: dp 2021;

.93i . ,QuarÉ,0 nlo,fur po§sÍvel a verincaÉg Oe EgUÉrUde no Sistema de Cadastro de Fomecedores -
ãiõ1p. o út16eOo d'eúerá entregar ao rà6a ràsponeivçt Pele fiscâlizaçáo do contrato, até o dia trinta do

ne" gegriú ao Oe píestaçáo dos servigot, d râgüitilar dgcwnentos: í) prova de regularidade relativa à

§trguiidads §oêial; 2) c.rtidáo conlunE rqeüw .Ó6 üh|tos ftdl|?il ê à DÍvida Ative da Uniâo; 3) certidÕês

orã *rort"tn,a teguteridade per?nte A Ftz!íd! Míü4Pd ou.pistrítãl do domicÍlio ou sede do- corlratado;

;;ó"rüdád. úrürito" oo iors- cRFi t'O -csitrb"Hegitiva de Débitos Trabalhistrs - CNDT;

e.fO. Flôt}Íiglr.eirtZâr,se pelo cumprimcqp Cp Ofg!+úáq previr*as em Acordo, Convênçáo, Dissdio

ó"uir" a.'riÀ+r'o ou equivalêntes dss êcÉegoÍlás *rangidas Pclo contrato, por todas as obrigações

frU*Ã,a" rociais, previO'enciárias, fbudkia e ar ds+hab' prcvistas em legislaÉo especlftcâ, cuia

irâditpfa*i, nâo fansfere a rêsponsaõillilrdc ao Cohth#Ête;
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' . i -:.!--i-,:..
.j '',8 'S: í{'

,._I'j -.4'tri..t:;

ADMINISTRATIVO N9 9OO1

F)

&'t2.

'b,€:'

.o! síibntes daE

cláu§ulas coírúatfi{Ê;

o.Contratado na

& procêsso administrativo Para

do pro.ieto pêlo Contratanté; no câso dg

assumidos pelo Contratado com
qualquer dano causado a t€rceiros '

ou subordinados.

deste Contreto e de sêus anexo!,

.:.

9.í,
deconentes da boa e perfeita êxecução do

dkrpd.ü3:

92, [áÇÍ PrÊP$Io aceito Pela
. -Í'.j 

.

no ircal do terviço para rêpresêntá-lo na execuçáo do '



.tçhú'oe oHtffnro esrtlitltsrnnrtvo No eool ,L!,
t

o
=o

Dq

9.16. Suüín hr pÉüamênte, por escÍib-, áo Gontlltaíts, para análise e aprovaçâo, quaisqu€r mudança§

noo rnerooo. o.urti*" que fujam às eepceiftírrõor ao mgmoi{lt oescritivo ou instrumento congêner€.

g.17. t6à xnnur a rrtilizaçáo de quar+nr.rúçftrq dq mânoíioe'oezesseis anos, exceto na bondiçáo dc

"p.oU" 
p*" t" àatsru* de quatoze gro!,rr,lem p9ÍÍrlBt a'.úiüüçáo do trabalho do menor de dêzoito anos

rn üülhe.aOmno;.Étigo6o ou insallüt; i ..,'l ' '' .

S.iA:; , lfaiüf. U*r.l+i roda.a vígêncla ai t ;irlt, & t"ttç"tiÉiluade com as obrigaçõês assumidt ; ,

todm a coix[r;6eo cxlgidas para habilitâÉo na ficibç&l] '

g.19. Cuntprir, düreí*e todo o pêríodo dt fxâCrçfo itd eoíütEto, a ÍBserva de cargps prevista em lei para

persoa corn:'63ncÊÍlcg, para reabilitaclo da êoriidànch S6çiel ou para aprendiz, bem como âs reseryas dê

crrgos pÍ6vtu[.! na ÚhbÉo íart 116I ' . , r

i.:,e,20i" COfnprúar' a;rssErva dê caÍg6 i qu. st re--qf.? s dlthuta acima, no prazo fxado pêlo hscal do

,. JiffO-c.arir i,rdi:riâo dos empr"g"dot t b ff.ênqqrun ao;retcruas vagas (ai.1l§-E€[ásd9-Úrl@)i '
i g.rr. cuudar àigito.cobre toOas as inforWÉd*ç Obddi çm d*:orvencia do cumprimênto do contrato;

. g.n- nrca, co..o ôrtÚs deconente oe crçrt,4 pqqwo no diíÍi€nsionamento dos quantitáivos de su'

pr"p*A, inc11tirê Snnto aos custos ü[iáveis' ddconantaq dc fatores futuÍos e incertos, dcvendo

l*ttiierattta.U, caso o pí€visto inicialmôirtc rín rur prqocú'náo seia satisfetório para o atendimênto do

;ó-;;-qE,ft t"gaq eiceto quancto oôorrcrr'lg1umi.rp,*iweritos arrolados no an. 124. ll. d. da Lei no

1i.1:t:1. &2Mti
9.23.:' CurhEfiÍ, aüdr. dos postulados

da ÊeuraÍtr rlo Col*.üenta;
teg{ü víggnGc'dt enbih íedêral, estadual ou municiPal, as norm{tt

.. ,:..,"..t'r .i

c) 
' rdcr ôarsa à lnêxecugáo total do contràb;

.' Cúuürr,e,#çruePRmElR -9ih{a{i'! [É,ffi,ct,çÃoíeÍt'e2'xtl)
Í0.Í.' Nto t}rwrá cxigência de garanlie conbilrd da e,(ol4âp'

6L^U*rLl ryÍilÀ SEGUNDA- 0ff. lrüÓE Ê tltloÓEs ADrlNlSrRArlvAS (Úb.,19!Ltr[0

tt t,'comabiniieÉoadministraüva;ncÉ-:"$@aahêgl#3+, ocontratadoquel-

b) dêr cíuta à inexecuÉo paÍ€id 
'b 

,cc{ryefíl'Stti çStstd grare dano à Administr çáo ou ao

ftrncionamcnto dos ssrviços públicos ou ,o hbÍrs!Ô cdlcÉive
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,riidí, tid. !lôoüÊt! th cíílo c lnwaça}
triintc+t. ,tqri prn Srot!Ú d. G.!tão o lnovaçáo

r' .:Êj:E\.:^--..

por-ddermÍnaçáo do
ttcíiüja ou quê

, manútenç{o
a vigênoh

pr$sE r

relCivos,à

dê

Éfiamentias, e tudo o que ÍoÍ necBssánb

(l

9.1í.
r, àÍ!ffiâlÚ

Comnnbar m fiscal do contráo,
'r, . . i-- ,. -'-
tm.irezo dc 24 (vhte e quatro) horas, qua lquer

se verifique no. Ér§1.
Ãr9,.t

''':1
9.'1_2.,_..

n

s,

9. t C

-à 'j ,1

9,í5. 'tiabalhos com 6ôkii
Públicos,

eorÉiçôec rre rcguÍáttra; hlgiên€ e di!cip&í:

hoí*las da logislaçáo FÉrtinente, dlmprindo es

frlüFÉ:'lin$o.o local dos serviços e nas melhorca



TeBtp oE @ilTRATp 
^oMlNlsrRATlvo 

N" 9001312024

Cy enarlii o tiC6àmento da.execüçtq ou:da qntÍ.gg'66 objeto da contratagâo sem motivo ju

:l

lJ

trr ró,'i l;. ui,t ei n" rl.rga. ae,e04-1)jl. . ,l . t,.,,. :
i6, ffinO *r muoneloeae pri-tdhrírxúir6r, qyaüo praticadas as condutas dêsciita náí
dÍÍraa3 'a', 'fl, "g' t 'h; do subitem ácttla dob Çanf,ab,; betn como nas allneas "b", 'c' e 'd', quê

irr{ifiqurm a frnpedçáo de p€nalidadê íiaL grtu tf,t tsa. $'. oa tei n" ta t g3. de 2o2t).

iv) Muh
.(í) liloraàárin de 2% (dois pü caôb) iDr.üi úr'a&aso injustificado sobre o valoÍ da Parcela
.inadir.rplida, aÉ o limite de 30 (rhta)'dr.;

' (2) CoriWcnsatória, para as intrtçôc ÔsÇtiht na§ alínsas 'e" a 'h" do subitem 12.1, de ....oÁ a

{3) Compan6atóriar para a inc4çúflQ!ff'Ss.Sú?tq pr"rista na allnea 'c' do subitêm 12.{,

de....%!,..Vq do valor do Contrato.,. '

(1) Pna infraçâo descrita na dílce lb'Uo"*^{iibm f2.1, a multa seÉ de....o/oa...% do vabrdo
Conm. ... :.

.(5) . PtE iíSaçóes descritâi nc àllrlas'-Ú rlo fuutem 12.1, a multa será de ....o/o a ...% do vabr

doCôr@,
, t: (O) . Fâa,a ihfraçáo (Es6rih 6.$nÇa:"rdô.ri&ilÇfi 12.1, a multa será de ....% a '-.7o do valor

. : , do Oon{:rrtor retqlvadas as seguinhuhínÉocsl . l

í1.3. A +lhaçáo dàs'sançóes preüsfqd h*tâ eo'ftkúà:ao i, em hipótese âlguma, a obrigeÉo. de

Ég!çâo inhgn] do üeno causado ao cofrrEtl- no í4

1í.4; Íod* ar einç6es previstas riêst CoÍifab poúerlo lrr 4licadas cumulativamente com a multa

(aít. 156. §7ô. dâ Lei É 14.133. de 2021).

11ii,1t. ; :A-nte$da aplicaçáo da mults-ierá ípcutrOa a daÍesa do interessado no prazo de í5 (quinze)
l 'üias ocis; cúBa; gà oata oe sua iritiúfttiiild@
í'!"5, Sô t rÍre ãdicade e as indêniraçgÇ çlPlt * ,t1.ry superiores ao valor do- pagemenb

c.rreÍÉJekttani dêvÍtlo pelo Contrataãtê- @ CbilfaHO; dêm da perda desse valor, a diÍeÍÊnçâ seÉ

dêr+clada* oà_Entiâ prEstada ou será cohrú idiiHallnsntr @
í 1.6. prryrgnene eo encaminhamcrÚo I cúraÍEa jdicial, a multa Poderá ser rccolhida

adminiJtrdiramcrrb rÉ pftzi máximo ê. {F {trftts) üi$;a oóntr Aa data do recebimento da comunicaçáo

cnvida pdr rutoritHe competente.

11.7. A apl.kêçâô ôs sançóes realizár.se.á an prpecrso adminirhaüvo que assegure o contraOitórió e a

amp.E defa.e ao Contratado, observando-ú o pmOrdhrenb pÉvisb no caPut e paÉgrafos do art. í58 dâ

l-oi A. í41pqi ü2021, para as p€íralid t*r Ue;impaüíÍlànq dê liôitar e contratar e de dêêlaregáo dê

.; página6l9,
êtn í' lt doíd & rEdor ft Lkrtãçó€s € conmt6 da cgtrrdrot.€r.rlb unúro

iiiÃà-aLãnt& noddo- íi,eÍ! prr!Éo EtltÉnico - Srrvitrç úh m& & oàía'dín rq[an í. dldlcâção exclu.rvâ - Lêln.o 14.133, dê 2021

AD(ivÍo D.b §GL.rÍ. d. G.írEo e lnov6Éo.
Brdüdfd! viürd !ô hd..a da G..ttu ê hoveÉo

.,s.y#'fi'
:'. ' -l

ylf,+,,-lt. ,:r t,:,"::il:
i .!r{ li rí; ..

aPÍlrÇnl* fr|mêntâçáo fals. í1.l

na

dc, modo ini{rônêo

Hsa durante a exêcuçáo do

.':,
:.::

natureza

de agosto de 20í 3.

&

' §rratô
o f.

.:

acirna descritas as seguintês §ançóôs:

paÍciel do contrato, sempre que ááo re

ii)
!(Í'do

lhttlr . Oondutas deEcritas nas allnáas rb', 'ô" e :'

destr Contrelq, jus-ltrcár a imposiçáo dê ienalidadc maE gravê



,W tZ.l.. ,O contrat rfrA exfinto quando êurtrpriOfg fç qtftgâç9ci.de ambas as partes, ainda que isso ocona

anÊit db plszo *lDulrdo pare tanto. . .' " " ' l

í í..10. A penonalldadt jurldica do Cantrutâdo podará.3Í.tlG9{nsidêrada sempre que utilizada com abuso

do direit! Fqtr íacíitrr, encobrir ou dirchtrbr r fltc* Ôr'dbr lcitos previstos neste ContÍsto ou PaÍe

proi,EGer confo{o'fúlmonid, e, necre..m, p4gç:sç..íriloi das sançõês aplicadas à pê53oa jurÍdica

rffâo. çsbtllf.iol ]as reus aaminis@dOÚ ô.fdd6lçori1"pàláÍ.É (b adminisrâçâo, à P$soa iurídica

ruccrcore 04,à jfu1tri do mesrno r,rmo,íi*-t íü4Sô q.§SgÍtáo.ou control€, de Íato ou dê dlrêito, com o .

coifàtadü; qàsaryer,os, em bdos os cüc,i o pryÉffiíb, a lnpb defesa e a óbrigatorlededê dc ánális€.,uryíca:eÉqry :. -
í Lít: O.Cmtntsnb dêveÉ, rrc prazo rÉilntc da Í5 {$ihz.) dias úteis, contado da data de splicaçáo da

!snç&, iiúUinar Ê mEÍltêÍ atualizedol or tíatÚii iÊüt'hroó â* §ançóes por ela aplicadas, pare fins de

,priíõüd"Í§,Odas6.t ttacbnat te Émr|üiiiif*ro.t'f q-6pensas (Ceis) e no cadasbo Nacional de

i.ptr*s P,lhidliicns), institutdos no,|qtitsüoPtitÍFxacsivo Federal. (Atg-Lg1-da-tcl!:14.í:!!Llb ,

'29e1) r' , , r 'r ,:r , ii lt:: ll '::i;,i ', '" 
.

.. 11.Ílr Àr.t0!Ét r-dê impedimento rlo Sítrr t .mrttrÊtr e õircbraÉo de inidonêidade para l Ítar ou ,

*ot*.r.fo ei.3{vob de reabilitaçáo Íra lbítrt do sl. 153 d+ L?i nn 14.13321'
,, ,; ,, :,, ', ,,.

, lt.íA o|3 üàhoü do conúatado para coin f lrmAHr.Éo.'coúatante, resultantês de multa adminÉtrativa

.a,ú lrdenir*6es, nâo inÊcritos em divide atlva, fotísr6:çr oÊrmpensados, total ou parcialmente; com os

cÍÚ([ba atvúos fÉO reíerido órgáo Oroon*t:da#ij Íàesmo @ntrato ou de outro§ conuatos

36mú.mWc gt o contratado poenrr;oom'o nr*mi órgao or. contftltante, na fonna da lrBtrucáo

NornrrryfrFltfuErt'zs oe tgd€t?í4fl21 .,:, , i

;.
12.2i Sê * obtígeçócs nâo

çonçfroati, Oo,oqfU' !úeo eni
lbrem cum|@ ú', ptazo c*Buaao, a vigência ficará prorÍogade até a
que devêíá a Administreçáô Ptsvidenciar a readêquaÉo do cronograma, ,,: 

-,

idas

í2.ai . O rbnüq§godsÉ ser extinto ant$de oumpÍIh! oobr(lacóes nele estipuladas, ou antes do prazo

nrl.;fxado;.pgi áqlurn oos motivos pl€\áator np âÍtiqo 137. dr l+i n' 14.133121 , bem como amigEvêlinente,

essêgu.adsc o. ooEhl(fiüÍio e a âmpta #ti
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Sd HP VITORSANTOS II,Affi"VA
301 800RAco24 à 3 rffi00RAGO24. u

Sd EP ROBESON CASTRODIFTZ
280900RAGO24 à 28 I 700R4eO24.
30r 800RAGO24 à 3 l04o0RÂGO24.

Sd F;,P AT}RIEL LIMA DA SILVA
302 I 30RAGO24 à 3 I 02 I sRAGOz4.

Sd I]P JOSÉ EDUARDO ANJO DE MORAIS
l s0800RAGo24 à I 5I830RAGO 24.
l 9r ó00RAGo24 à I 92330RAGO24.
30 r 800RAGO24 à 3 1M00RAOO24.

\-/ - O SCmt, o Sl, o Cmt l" Cia .Fuz Sl, o Ch SPP e dcmais iúeÍessâdos tomem coúcsimento e
asprovidências decorrcntes.
íNota n" 101752 - I'Cia Fuz Sl. de 9 SET 24)

2. ASSUNTOS ADMIM§TRATTVO§

coMrssÃo PERMANENTE DE LICITAÇÃO - Publicaçâo

L

Visando atender aos trâmites.legais para a abertura dos p,rocedirnentos. [icitatódos - Pregâo Elerónico
SRP N' 90012/2024, cujo objeú é a côntrataçáo de material de con&nro baseado na tabela SINAP
desrinados a atender às nececsidádes do Comando de Fronteira AcreJ 4o'Batalhão de lnfantaria de Selva
nos termos da Lei no 10.52Q de 2002; do Decrçto no 10.024. de 20 dç,-eç ,ternbro de 2019; da Instrução
Normativa no 5, de 2ó de maio & 2Ol7; da Lri Complemerrtar n' 123.ide 14 de dezembro de 2006: da

Lci n" 11.488, de 2@7, do Deqrsto n'8.538, dê 06 d€ outuho de Dl5 e da Instrução Normativa
SEGES/MP no 03, de 26 de abnil-de 2O18, aplicando,se subsidiaÍidiiltê a Lei no 14.133f2021 e as

exigências estabelecidas no Edital do certanre, determino o seguinrc: .

Participa sob a chefia da I Ten Pilmela Psrcianello dos Samos - Prcs.idente da CPL, de todos os atos
relerentos ao proccdimento.

Seja designado I (um) miliur do setor requisitante oon a finalidadç de realizar o âcom.panhamento de

rulas as fases do procedimento lioitatório, em especial a aceita+ão é o:recebimento do objetu licitado.
conÍbrme a legislação vigent e oricnrtação do PrÊsid€Ítte da CPL.

Designação do pregoeim e constituiça da Equipe de Apoio Técnico:

3" SeÍ GABRIELLY BARBOSA RIBEIRO
Pregoeirq
3'Sgt AIIIGRA CAVALCANTE DA SILVA
t4uipe de apoio
3ô Sgt ANTONIO AFúiRD §ILVA DOS SANTOS
Equipe de apoio

(Continuação do BI Nr 184, dÊ2410$ltÀff.4,d{a) C Fron AC/4" BIS)

r9r ó00RAGo24 à r qr30RAco24,
302 I 30RAGO24 à 3 I 02 I 5RAGO24. o

6

Em conseqúncia:

Usuario
Retângulo



(Continuação do BI Nr 184, de 24/O9D024,, do(a) C Fron AC/4. BIS) pag no 2706

- O Setor Requisitante junurneuce com os setolEs desigDâdos confeccitonem e assinem respectivamente
o(s) documento(s) denominad(s) "Esqtdos Técnicos Himinarcs", iFÉlise de Risco", ,'planilha de
prcços" e "Nota Écnica com a análisê orÍtica da pesquisa.de pregoct,oom üstas ao cumprirnemto da
Portaria no 14- sAl-C/cmdo Froa ACRE/4'Bls e (art. l8o da Lei r.a:l4.l33lz02l) e aos prcserito na
Instrução Normativa n" 5 de 26 de maio de 2017.
- Os demais interessadog tomem corheciflis to e as devidas p,roüdênciàs.
(Nota No 101869 - Pregoeiro, de 12 SE f 24) tu_&_

o
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Sem Alteração
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4" BATALIIAO DE IMANTÂRIA DE SELVA/ME§/AC

PREGÃo ELETRôMCo sRP ' 9ool2r2o24

Abcrturr: 24 de Ouaubru da 2024 lt 07:15 GloÉrio B§B)

JR DISTRtsUIDORA inscdúa no C?.IPJ n'. 33.412.57U0001-92 e Inscrição EstÂdual r'. 01.059.7781001-02, estôbelecida nE Cidsde de Rio Brrtlco'

Acre Rus ValdomiÍo l,op€s, n' 215E, baiÍro Paa CEPI. 69.919-256,Ebfonc (6E) 99601-9029, ernail: jrdistribuidoraacre@gEÀil.com .

1

6

RS 87.388,00R31«l.4@,@ 33,0%130./O0 í,00Und

ataÍbE dr Plntura ebÍsngendo
tinles. mas!á!, inpêÍmeabilEeí 6s,
golrêntes s r6mo!,ledoreg, Íundo8
ê s€ladorê3, lEmizes,
silicones, adesirÍos ê colas, pincéb s
Íolo3 e demab ec€ssóraos.

complementos ê aÍins (basoados

na Tab€la SINAPLAC).

R§ 53.290,m1,00 R$ ?:i.m,@ 27,O%Und 73.000

Ma!âÍlab de cânlntada ê marEanariâ

abrengêndo medâlÍas,
compcnsados. banotea, caibÍos,
tábuasedêínai acÉ8órbs,
complêmanlos s aÍhs Oe83ados
na TabelsSlli.lÂPl-AC),

5

25,0% R$ 58.687,501,00 R178.2$,00Und 78.2fi

lúltaÍlâüB da Pboa,
RrYgltlmonto! e demais

ac6sgóÍios, complemantos 6 aflna
(besaados na Tabele SltlÂPl-AC).

25,O% R$ 41.r00,m1,00 Rt 54.AD,(DUnd 54.800

f iratodais do Jenola3, Portâs e
damab acêlsóÍbs, complomoíÍos a

efln! (basôados na Tab€la
SINAPI-AC).

R$ 51.3G1,00Rt 73.2$,d) 30,0%73.290 1,00Und

Í{eteaaf de Tolhar e Câlhas
o deínab 8c6gsôÍiB,
complcmentos E afns (ba8€ado§ na
Tâbêlâ SltüPl-AC).

I

R3 3:l.300.(E 0,010h RS 33.296.6733.300 1,00UndI

t atadels dc Írnãgon8
abíangendo dobradças,
Íechaduras, trâncas, pIago8,

p8raÍusos, supoíeg, ganchos

ê demab 8c68óÍios,
complemenlo3 6 eftis (basâ8dos na

Tebole SINAPLAC).

trrtl ,1,.'
:]i:
:1.t.l

Ii
il



41.750 't,00 R§ {1.750.@ 30,01% RSUndí0

Ííaterlals de FoÍro o Aço
abrangendo tubos, chap$, tslhas,
arames, lelas, vilas, \r€rgelhócs c
demab acsssóÍios, complemsntos 6
afins (bassadG na Í8bela SltlÂPl-
AC).

Und 130.400 í,00 Ra r3o.a@,@ 25,O% R§ 97.800.00It

ÍúateÍlals do Plnturâ abÍangendo
lintas, masses. impêímeabilizsntoS.
solr€ntes e Ísmo\rBdor€s, fundos
e sêladorôs, \êmizes,
siliconês, ad$ivo6 e cola8, pinéi8 €
rolos e dêmab acêsórios,
complsmgntos e Sfng (balaadoE
na Tebêle SINAPI-AC).

Und 73.000 1,00 Rl zt.(xE.o 25,O% R§ 5/í.750,m

ilatêdáb de carDlntaÍla o marêneÍla
abranggndo mad€irgs,
comPensados, barot€a, c€ibroE,

tábuassd€meb acBsóíios,
complemenlos e aíins (bas€8dos

na Tsbela SltlÂPl-AC).

Und 78.2fi 1,00 R3 782$,m 25,0% R$ 58.687,50í3

l&riaB de Pbos,
Revg!ümêntor e demab
acossórios. complementoS ê aÍins
(bas€ados na Tabela SIMPLAC).

Und 54.800 í.00 Rl5a.aD,00 27,O% R$ ,(,.004.0011

ÍrlatêÍlals de Jânolaa, PoÍlÉ e
demab acsssóÍios, complêmontoE a
sfns (besêados na Tabsla
SINAPLAC}.

irateriab do TolhG ocâlh6
e dsmsb acossórios,
complemento8 e aÍns (ba3€8doE na
Tabala SltlÁPlâC).

Und 73.2§ 1,00 Rl732S,O 27,0% R§ 53.$1,70í5

Und 33.300 1,00 Rl rr3m,()0 26,0% R$ 24.642,@

atêÍtab ds ir.râgcn3
abrangendo dobradips,
fechaduras, tíancâs. pÍa96,
paratBos, suportos, ganchos

e demais aceasórb8.
complementoa e aflns (basoados na
Tabêle SINAPI-AC).

R$ 27.972,50Und 41.750 í,00 R141.750,@ 33,0%17

iJhtsÍlab de Fortô € A9o
ebrangcndo tubo6, chapsE, tolhaE,

arames, lalas, vigas, rêrgalhó€3 e
demab âc€8sórios, complsmGnlos ê
aÍins (basoados na Tab€la SltlAPl-
AC).

12

l6

Ruán Carlos Lifla da Silva, portador da Cédula de ldentidade RG no. 10944672 SSP/AC e CPF/MP sob n". 012.647.9'12-61, residente e domiciliado m
RuE Airton Sena, 270, Bello Jardim, 69.908-032, telefone (06E) 99601.9029.

Pr0zo de validade da proposta: O prazo de validade da pÍoposta seú dc 90 (noventa) dias, a partü da sbertura do cêíame.
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O pagamento será efehrado no prezo de oté contados da finalização 10 (dcz) dias úteis da liquidação da despesg conforme scçio

Instsuçáo Normativs SECES/ME n" 77, de 2022.

O prazo de entrega dos b€ns é dç O pÍazo de ctltçEE ôs b€os é de 30 (trinta) dias úteis, I psrtir do Í€.ebimerto da mt8 d€ cmpenho, no

endereço: Alrnoxarifado do 4' BatalhÃo de Infantaria de S€lvB (4' BIS) Rua Colômbia, S/n', BaiÍÍo Bosquê, Rio Br0nco /AC.

Údos Bancários: Baaco Sicred Ag:0805 Cc:91087'9

Declaramos quÊ €stamos dÊ pleno acordo coEr todas as çodiçôes €stab€lecida no Edital e seu§ Ánexos, bcm como aceitamos todas as obrigagões e

responsabilidades especificadÀs no Termo de RefeÍência.

De€lâraúos que Íps preços cotsdos estâo incluÍdrs todss as d€§D€srs $Iq direta ou indiÍetamente, fazem parte da prcstaç3o do§ s€rviços, tú .oÍDo

gastos da empresr com zuporte téorico e adminisFativo, irnpostos, segrúo, t xss, ou quaisquer ouEos qrÉ possam incidir sobÍr gÊstos da ernpre§a, sem

quaisquer acréscimos em virtude de expec{rtiva inÍlÂcionária e deduzidos os d€sçontos eventusLnetrte concrdiôs.

Rrlr! Cülos LirÍE dt Silv.
EnpEra*r/sócio Adtlirilt tbr

012.847 .94241

Deolaro que o mesmo qrrc o contsato seja assinado, esta prcposta constituiú um coEpÍomisso d€ mssa pane, ob§eÍvadas as condiçõ€s do Edita.l.

/^ Rio Brunco'Ac,24 d6 outubro de 2024'

JR DiStribUidOra 'üp,r la'toÜ''<Utq5.Itr'
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apÍesentaÍ os Íesultados consolidados de consultas eletônicas realizadas

diÍetamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gesbr áe cada cadasüo consultado. A infomração relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extaída do Cadasfo Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta reallzails emz 2411012024 10:51:06

Informa ões da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: Portal da Transparênclo
Cadastro: Cadastro Naclonal de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resútado da consulta: Nrdo Cotrstr

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portrl da Transperêncla
Cadasho: CNEP - Cadastro Nacionel de Empresas Punldas
Resultado da consulta: Nrdr Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei no 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n'I3.460, de 26
de juúo de 20l7,Leino 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto no 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

Social: JR DISTRIBIIIDORA LTDA
J:33.412.57110001-92

Gestor: TCU
adastro: Llcitantes Inldôneos

ultado da consulta: Nada Consta

acessar a certidão inal no do tor, cl A UI

Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Admlnlstrativa
e Inelegibilldade
Resultado da consulta: Nrda Constr

Para acessar a certidão no do ór o tor, A IJI



Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentaÉo registrada no SICAI, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 33.412.571/0oot-92 DUNS@: 922992981

Razão Social: JR DISTRIBUIDORÁ LTDÁ
Nome Fantasia: JR DISTRIBUIDORÂ
Situação do Fornecedor: Crcdcnciado Data de Vencimento do Cadastro: 26/09/2025
NaturezaJuridica: SOCIED^DEEMPRESÁRLALIMITÂDÂ
MEI: NãO

Porte da Empresa: Emprcsa de Pequeno

Ocorrências e Im tmentos
õ.ôiiê..i* Nada Consta

Impedimento de Licitar: Nada Consta

Ocorrências Impeditivas indiretas: Consta. Verificar ao Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta

Níveis cadastrados:

^utoEátic.: 
. ccÍtidão obtidr etravér dc int.gÍ.ção diÍct coo o rirtcoe cmisror. Muud: a ccrtidão foi inrcrida

oaaualocntc pclo forncccdor.

I - Credencianento

II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade:

FGTS Validade:

Trabalhista (http//rrr.tlliu..brlccrtidro) Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estrdual/Distrital e Municipal

Receita Estadua/Distrital Validade:

Receita Municipal Validade:

V - Qralificação Técnica

VI - Qralificação Econômico,Financeita

Validade:

0T04/2o2s
03/tt/2024
t3/o4/2025

2s/10/2024
02/12/2024

3t/0s/2o2s

Âutomática
Automática
Âutomática

Emitido em: 24/10/2024 1049
CPF: 150JOO(JOO(-20 Nome: GABRIELLYBÂRBOSARIBEIRO
Ass:

lde 1



AEIIIADO DÜ C§ACIDADE IÍCFTCA

ât!+tror Fr ú ôrldetn1 $r r ãiPí'! Jt TçIr.EyDg-lÀ insír no

CllPJrÔ o f,ll.al2.f,rlrütr1-9f, cm rrdc irr lu Vddúim LoDGr' ne 2tJ!. Bdro dr

Pu, llio &rco - Ast GP n'6D.919'2tó, Rio 8Ílloo - AÍÍGi r.íG .to ÍG9ÍÉraÚrdo Êo
ãüoÍ nrm Crlc Lito. ü Silvr, Fclot o Ícn*hcrro dc rrcdd dc cooro
(htur llft rI5 ) pan aardar SatfuirMuiciprt dc Cüdrds com r Cidrdo

- !ilíOCL insltr m CNPI n'.01034.5t3rt01*51, cqa rdcirr c*rdi Avaridr Sórd, n'

IE údnD Arropcro Vdho, CEP: 69:9ll.ll{, Rio'BnncdAC, cmfmnc úrixo

cryodftcrdor;

1) Nú.m.íq do Cffitido (ou et.): 0114fix16/2@3, 0114trÉ,zfffin.

2) wrà do conlraro: 26D5f2O23 à 26i052024.

3) O§ío rlo conúeto: (FoÍrdnonta8 EPI'S s eíins).

4) l{ote de cmpenho nc (ou oídsín de entÍegrs): '15001040812023, 150010292023

'AlrdrÍi6, ainds, qJc or Beíviços brâm exÊqJtados satitfetúiamqlte € @m

quaüdda, náo exigtirÉo. em nolro5 r€gi3tro§ Íatos que &3eDonÊm gur corrduts e

íllpoffieilidâdc d8 empíÊlo com as oBigaçôes assumklas.

Rio Brrnco - AC, 04 dc dczcarbro dc 2OZl

Grid.do! 6tr r Ciüdc -- §!{@l
Dooco nn 0O4/2021

: .:'1.-; .]1 : :.

EÚdr,

t:::;.::1 .

À*-k.,
re"G#qflF'
§§'.:rl CEP;

É

(0r)

Digitalizado com CamScanner

.i I -..-r..r:;.,..^
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/^,,
lR Distribuidora

oecumçÃo DE SUSTENTABILIDADE socloAMBtENTAL

A empresa JR DISTRIBUIDORA, inscrita no CNPJ no. 33.412.5711000í-92 e

lnscriçáo Estadual n". 0í.059.778100'l-02, estabelecida na Cidade de Rio

Branco-Acre, Rua Valdomiro Lopes, sala 02, 2158, Paz, CEP 69.919-256,

telefone(68)99601-9029,e-mail:i@,porintermédio
de seu represententê legal Sr. Ruan Carlos Lima da Silva, infra-assinado
portador da cédula de identidade no 1094/;672 SSP/AC, e do CPF 012.U7.942-
61 para os fins de habilitaçâo no Pregão Eletrônico em epígrafe que:

Atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade sócio ambiental,
respeitando as normas de proteÉo do meio ambiente, em conformidade com a

lN01/20í0-SLTle a Lei no í2.305, de 02 de agosto de 2010 - lnstitui a Política

Nacional de Resíduos Sólidos.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Rio Branco/Acre, 24 de outubro de2024.

Qr' (rrr*{r-o.ú45sw.

Ruan Carlos lima da Silva

Empresárlo/Sóclo Administrador
012.847 .942-6L

o

?;
e
ot

jrdistri buidoraacre@gmail.com
(68) 9.9501-9029

JR DISTRIBUIÍX'RA - TTDA

CNPJ: 33.r12.57V00O1-92
Rue Valdomíro Lopes, sala 02,2158, Pez

Rio Branco Acre - CEP: 69.919-255

Usuario
Linha

Usuario
Linha
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GOVERNO DO ESÍADO DO ACRE

COMANDO DE mO TEIR ACnE / .+o BIS

UASG: 160002

PREGÃO EI.EÍRôNICO N.C 9ú1212024

ÂEERTURA: 24 de Outubro de 2024
HORÁRIO: lorooh (Horário de Brâsília)

45.200 39s Rl 17.628,@UNID2

Mü.Ílal3 Hldáullco.
abrângrndo tubo6 G

concxõr', lou(Ár, apBrdhoa
G mctrlr, aálxar G nlos,
rcglstroc G válvulât,
toÍnclllr, chwclÍoo c
r6Gryâtórlos . dêrnalt
.cÊ.róílos, complGrncítor a ún. (be!c!do m
Tabcl!
sNAPr-Ag.

Annc Vitoriâ Hlrt Pinh.iro, biâsilclra soltcira inecritâ no CPF: 036.136.222-62, jmli.itâcoê16@gmdl.com, .6idertê c dornicillada cm Rio

Brenco/4crc.

Valldêdê de propost!! O prazo mínimo dê validadê dás pÍoPo§tas dc PÍ!ços 9êá dê 60 (sês6cnta) diâs.

Pagarn.rito: Até o valor Gstlpulado no lnciso ll do artigo 24 dâ LÊi 8666/93, o
pârtir da data do rêccbimcnto dêtivo dos Produto§; Atimâ do valoÍ csüPuladg

prazo de pagâmonto s.lá dê 05 (cinco) dias útcis, contâdos a
no inclso ll do àrtlgo 24 dâ Lêi 4666/93, o prazo dê pagâmento

seÍá de até 30 (tíinta) dias coÍridos, @ntador a paítlr da dâta do dcfinitivo Í€c6blmêito dos Podutos, madiaÍrtê â aPÉ€nta{ão dos documênto6

fiscâis legalmentê êxlgÍvêis c dêvidaríeitê atcstados P€lo sgwidor/comissáo cncanêgada do rcccbiÍncnto.

Prâzo d. .ntÍêga: O Pràzo de cnu€a dos bêns é dc até 30 (dnta) dias, contâdos da data dô .ccêbimcnto dâ notâ de emPcnho

CoopG.rtln SrcnEDl: O8O5 Coht! CorÍ.nt.r 87816-8DADOS

tocrl dG antt.g.,: CONFORÍr|E O EDIT L

nâquelês quê, por vcírtur4 vlaaêm a sêr ofcrtado Por mêio de lúces vêóais, €stão

inclusos todos os custos dirotos c indirctos, tributos incidcitês, taj€ do administraÉo, mâtôriaiq sorviçG, cílcâEos sociais, trabalhistas, seguro6,

lucÍo, Írete c outros nêcêssários ao curnPrimento intcgral do obiêto dêstc Edibl ê sêus anexos

Declararnos que nos plêços contidas na píoposta escrita e

úi:.,.'' ,'

I l:.il '.
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Usuario
Linha
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os Íesultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas

diretamênte nos bancos de dados dos respectivos cadastos. A responsabilidade pela veracidade do

resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social

da Pessoa Jurídica é extraída do Cadasto Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do

Brasil.

Consulta realiza da em:. 2411012024 10:53:25

Inform da Pessoa Jurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:
o Gestor: TCU

Cadasto : Licltantes Inldôneos
da consulta: Nada Consta

acessar a ceíidão ori lno do toÍ c A UI

gão Gestor: CNJ
tro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cívels por Ato de Improbidade Administretiva

Inelegibiüdade
ultado da consulta: Nada Consta

acessar a certidão ori no do tor, cli A

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atendeÍ aos princípios de simplificação e racionalização

de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n' 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n" 13.460, de26
de junho de 2017 ,Lei n' 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n" 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

o Social: ELETRICISTA & CIA IMP & E)(P LTDA
CMJ: 51.040.94El0001-01

adasüo: Cadastro Nacioral de Empresas Inidôneas e Suspensas

stor, cliacessar a certidão ori Atro do UI.

gão Gestor: Portal da Transparêncla

ultado da consulta: Nada Consta

GestoÍ: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punldas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão no ortal do gestor, c ueA UI.
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentaçâo registrada no SICAI, que a situação do

fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: s1.040.948/flnr-01
Razão Socia|: ELETRICISTÁ & CIÂ IMP & EXP LTDÁ
Nome Fantasia: CIÂ DO ELETRICISTÁ
Situaçâo do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 18/02/2025

NaturezaJurídica: SOCIEDÂDEEMPRESÁNALIMITÁD.A
MEI: NãO

Porte da Empresa: Empresa de Pcqucno

Oçorrênci_1g ç lmpedimenlgq
Ocorrência:

Impedimento de Licitar:

Ocorrências Impeditivas indiretas:

Vínculo com "Serviço Público":

Nada Consta

Nada Consta

Nada Consta

Nada Consta

Níveis cadastrados:
Docuacnto(r) asrinrlzdo(s) coto "' crtá(ao) coa pr:zdr) vcacido(r).
Foroccedor porrui elgume pcrdêocie ao Nlvcl dc Cadartrrocrro indicedo. Vcrifiquc oeir inforroaçócr robrc pcadêlcirr
nar Ârncionalidrdcr dc corsultz-

Áutomática: e ccnidão foi obtida atrev& dc itrtct aÉo diÍct coo o rirtcme cuirror. Melud: e ccnidão foi iarcride
mrnualmcatc pclo forneccdor.

I - Credenciamcnto

II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Fcderd

Receita Federal e PGFN Validade: O2/M/2O25 Automática
FGTS Validads 06/ll/2024 Áutomática
Trabalhista (http//wse.t.Liu'.brlccnided Validade 08/12/2024 Áutomática

IV - Regularidade Fiscal Estadua/Distrital e Municipal (Possui Pendência)

Receita Estadua/Distrital Validade: O4/O8/2o24 (*)

Receita Municipal Validader IO/OE/2024 (*)

V - Qralificação Técnica

VI - Qralificação Econômico,Finaaceira

Validade: 30/06/2O2s

Emitido em: 24/10/2024 10:53

CPF: 150JOO()OO(-20 Nome:GABRIELLYBARBOSARIBEIRO
Ass:

lde I
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ATEsTADo DE cAPACIDADE rÉ,cmcl

Atestamos para os devidos fins que a empresa ELETRICISTA E CIA IMP E ExP LTDA,
nome fantasia Cia do Eletricistia, com sedo na Rua do Comércio, conjunto Manoel Juliáo
N'325, CNPJ 5í.040.948/000í-0í lnsc. Est, N'01.086.6271001-65, exêcutou para esta
empresa REDE ENGENHARTA LTDA, inscrita no CNPJ no 19.979.488/0001-79 com
sede na cidade de Rio branco, Rua Boa Vista, conjunto Paulo Cesar de Olivêira n'260
Estado do Acre, a entrega dos itens abaixo especificados:

o Fenagens em geral.
o Material elétrico em geral

Atestamos, ainda, que não existem fatos que desabonem sua conduta técnica e comercial

dentro dos padrões de qualidade e desempeúo e que cumpriu com sua obrigação, não

havendo reclamação ou objeção quanto à qualidade do produto até a presente datâ

Rio branco - AC, 30 de maio de 2024.

REDE ENGENHARIA ; 
'§had 

o de íoínr dlitÍ

LTDA: ;''?Ll',1['ffif]lâ:[l.,'*
'1997 948800017 y ffi tr o::o:rr

tl

REDE ENGENHARIA LTDA

Rua Boa Vista, conrunto Paulo Cecar de Oliveira n'260
Rio Branco/Ac CEP: 69.919-120

Tel.: 55 (68) 990C9-6337
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OPPORTUNITY

LrcnÂÇÔEs

Brosílio, 24 de outubro de 2024.

A/AO
4. BATATHAO DE INFANTARIA DE SETVA

PREGÃO ELEÍRONICO N" 9001212024

cARTA.PnOPO§rA

OBJtrO: Aquisiçõo de moteriois de construçÕo civil com bose no moior
desconto no lobelo nõo desonerodo do , conformê condições, SINAPI-

AC (Sistemo Nocionol de Preços e índices poro o ConslruçÕo Civil)

A OPPORTUNIIY (l C DE SOUSA COMERCIO E SERVIçOS), com sede em Q'

28, CJ. A, tT 06, Setor Cenlrol do Gomo - Brosíllo I DF. CÉP: 72'&5'281'

inscrito no CNPJ sob o no 40.35?.7571OO01-90, nesle oto represenlodo por

seu proprietório o Sr. ISRAEI CARVATHO DE SOUSA, brosileko, solÍeiro,

empresório, portodor do cédulo de identidode R.Ç. no 3.258.100, e

CPF/MF na 0l ó .961.241-4O,vem submeter à oprec'toçõo de vosso senhorio

suo proposto, conforme condições oboixo descritos.

Q. 28, CJ. A, LT 0ó, setorCenlrol do Gomo - Brosílio/ DF. CEP: 72.405-281
E-moil:licitocoo@opplicilocoes.com.brl Fone: (ó | ) 99519-l ó57

Usuario
Linha

Usuario
Retângulo
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OPPORTUNITY
LICTTÀÇÔES

PROPOSTA pE PREÇOS

R$
454.387,94UND 600.ó45 24,35%

R$
0,7 565GENUINA

Moteriois de Alvenorio
obrongendo cimento, oreio,
brito, blocos, Íijolos,
orgomossos, col e demois
ocessóriós, complementos ê
ofins (boseodo no Tobelo
SINAPI-AC)

(QUATROCENTOS E CTNQUENIA E QUATRO Mlt, TREZENTOS E OlrENrA E

SETE REAIS E NOVENIA E QUATRO CENIAVOS)

o. Prozo de volidode do proposlo: 3ó4 (trezentos e sessento e
quotro) dios conseculivos;
b. Prozo de execuçôo: olé 30 (trinto) dios conseculivos,

contodos o portir do doto de recebimento do respectivo Ordem de
Serviço;
c. Locol de execuçÕo: Almoxorifodo do 40 Botolhõo de

lnfonlorio de Selvo (4' BIS) Ruo Colômbio, S/no, Boirro Bosque, Rio

Bronco /AC.
d. Gorontio dos serviços: conforme o controto.
e. decloromos que eslõo incluídos nos preÇos ofertodos todos

os cuslos diretos e indiretos, encorgos, tributos, contribuições e
obrigoções sociois, lrobolhistos e previdenciórios e outros necessórios
oo cumprimento integrol do objeto desto licitoçôo.
f. lndicomos e nomeomos o(o) Sr(o). ISRAEL CARVATHO DE

SOUSA, CPF no 016.j61.241-40, RG no 3.258.100, como nosso(o)
representonÍe legol,, com competêncio e outorizoçÕo poro decidir e
resolver todo e quolquer solicitoçôo, reclomoçÕo e/ou pendêncios
inerentes e duronte o execuçõo do objeto controtodo, podendo ser
contotodo pelo(s) telefone(s) (ól) 9?5I9-1657, e-moil:
lsroel.corvolho@oppllcllocoes.com.br;
S. lnformomos, oboixo, nossos dodos poro fuluros

compromissos, coso nosso empreso sejo o vencedoro desle certome

Q. 28, CJ. A, LT 0ó, Selor Centrol do Gomo - Brosílio / OF. CEP: 72.405-241
E-moil:licitocoo@opplicilocoes.com.br / Fone: (61 ) 99519-l ó57

I

&*§§;ra'':&§1:tt|§l{ ",. ' ,lll

Usuario
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Usuario
Linha
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OPPORTUNITY

ucrrAÇÔEs

licilolorio:

E.MAIL:

FONE:

licitocoo@opplicitocoes.com.br
ól 99519-1657 - lsroel Corvolho

BANCO: BRB - BANCO DE BRASÍL|A (070)

AGÊNCIA:240
CONIA CORRENIE: 240.066.9 66-4

NOME DA EMPRESA: OPPORTUNITY (rc DE sousA CoMERCIO E

sERVrÇOS).
ENDEREÇO: a. 28, CJ. A, LÍ 06, Setor Cenlrol do Gomo - Brosílio /
DF. CEP:72.405-281.
CNPJ: no 40.359.7 57 IOOO1 -90.
REPRE:tENIANIE TEGAL: Sr. ISRAEL CARVALHO DE SOUSA, brosileiro,

solleiro, empresório, portodor do cédulo de identidode R.G. no

3.258.100, e CPF/MF no 016.961 .241'40.
E-lúAl[: LICITA LICIT M.BRP

OPP
CNPJ
ISRAET

ôrs
t.r0

E SOU§

rrllraE

A. 28, CJ. À, LTOó, SotorCentrol do Gomo - 8ÍosÍlio / DF. CEP: 72-105-281

Émoih licilocoo@opplicitocoes.com.br / Fone: (ól ) 99519-lé57

I
I

Usuario
Linha

Usuario
Retângulo

Usuario
Retângulo
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tern por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas

diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadasEos. Â responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extaída do CadasEo Nacional da Pessoa Jurldica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada eml. 241 10D024 10:55:05

In da Pessoa Juídice:

Resultados da Consulte Eletrônicn:

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simpliÍicação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de23 de abrilde2014, Lei n' 13.460,de26
de juúo de 20l7,Lein" 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto no 8.638 de 15, de jaoeiro de 2016.

Social: I C DE SOUSA COMERCIO E SERYICOS LTDA
NPJ: 40.359.7571000r-90

Órgão Gestor: TCU
Cadasto: Licltantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a ceúidão no ortal do ór o üor, c ueA UI.

Cadasto: CNIA - Codastro Nacional de Condenações Cívels por Ato de Improbidede Admlnlstrativa
e Inelegibüdade

ldoara acessar a certidâo no ,cl IJIue

Gestor: CNJ

sultado da consulta: Neda Consta

gão Gestor: PoÉal da Trensparêncie
: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

tado da consulta: Nada Consta

acessar a certidão ori no ldo tor, c A u.

gão Gestor: Portal da Transparência
adastro: CNEP - Cadestro Necional de Empresas Punldas

ultado da consulta: Nada Consta

acessar a certidão no do tor, c A



n;-lJE-

A

o
E
6

,;
oIo

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICÂF

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICÂ-F, que a situação do

fornecedor no momento é a seguinte:

Dadog do F9pp9cd91
CNPJ: 4o.3s9.7s7/oool-90

Razão Social: I C DE SOUSÂ COMERCIO E SERVICOS LTDÂ

Nome Fantâsia: OPPORTUNITY
Situação do Fornecedor: Credeaciado Data de Vencimento do Cadastro: 04/03/2025

NaturezaJurídica: SOCIEDÂDEEMPRESÁRLALIMITADÂ
MEI: NãO

Porte da Empresa: Empresa de Pequeno

Ocorrências e Im mentospedi
Ocorrência: Consta

Impedimento de ücitar: Nada Consta

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta

Níveis cadastrados:
Docuncnto(,) ..ritrrlado(s) con "' cstá(ão) coa prazo(r) vcncido(r),

^utoEáric.: 
. ccridão foi obtida atrav& dc intcgrrção dircta coo o rirtcoa coirror. Maauel: e ccrtidão foi iarcrida

mrnurlocltc pclo fomcccdor.

I - Credenciemcnto

II - Habilitação Juridica
III - Rcgularidade Fiscal e Trabalhista Fedcral

Receita Federal e PGFN Validade 05/02/2025 Áutomática

FGTS Validade: 24/10/2024 Áutomática

Trabalhista (http://*rw.tsriurbr/ccrtidao) Validade: l2/O2/2O25 Áutomátice

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Dirtrital c Municipal

Receita Estadual,/Distrital Validade: 06/01/2025

Receita Municipal (Isento)

V - Qralificação Técnica

VI - Qralificaçáo Econômico-Financeira
Validade 3l/Os/2o2s

Emitido em: 24/10/2024 l0:5a
CPF: 150)OO(JOO(-20 Nome: GABRIELLYBARBOSÂ RIBEIRO

lde I

Ass: 

--
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A Universidade Federal da lntegração Latino-Americana - UNILA, inscrita no CNPJ sob no

1 1.806.2751000í -33, por meio da Pró-Reitoria dê Administração, Gestão ê lnfraestrutura -
PROAGI, ATESTA PARA FINS DE COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA, qUE A

empresa I C DE SOUSA COMERCIO E SERVICOS, inscrita no CNPJ sob no 40.359.757
/OOO1.9O, estabelecida à AVENIDA PAU BRASIL LOTE, 06 SALA 407 PARTE 142 SUL
(AcuAS CLARAS), BRASILIA - DF, CEP: 71926000, cumpriu com as obrigaçôês assumidas
conforme Notas de Empenho No 2022NE583, objeto do Pregão Eletrônico 3312022, sem que
exista até a presente data, fato que desabone sua conduta no que tange à entrega dos
seguintes itens:

MINrsrÉRro DÀ EDUcÀÇÃo
UNTVERSIDADE FEDERAL DA INTEGRAÇÃo LATtNo-ÁltÍERrcÁNA

pRó-REtroRra DE ADMTMSTRAÇÃo, cEsrÃo E rNFRÁEsrRuruRA

arEsrADo DE CAPACTDÁDE TÉCNICA N' 320231PROAGI (10.01.05.20)

N' do Proúocolo: 23422.0062031202349
Foz Do lgusçu-P& 29 de março de 2023.

(Assinado .llgirslrnenle en iu0i/2023 09:03)
VAGNERMIYAMURA

PRO-REITOR(4 - nruUR
PROÀG100.0t.05.20)

Mahícula: W442#2

Visualize o documooto original ern informando seu número: 3,

ano: 2023, tipo: ATESTADO DE CAPACIDÁDD CA, dato de emissão:2910!12023 e o cídigo de
verificaçâo: d4e853a168

30
MODELO
ADS F-05FECHADURA BIOMETRICA
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MN§TÉ RIO DADEFESA
EXÉRCITO BRAS]LEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE'/IO BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(4' Companhiade Frontelra/1956)

(BATALHÃO PúCIOO DE CASTRO)

ATA DE RE DE PRECO NO 01. PESOO12|2024

(Processo AdminlstÍatiyo n.' 65323,0076251202441)

O Comando de Fronteira Acre/ 40 Batalhão de lnfantarla de Selva (Cmdo Fron Ac/4o BIS),
com sede no Estado do Acre, na cidade de Rio Branco, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no

09.655.599/0001-76, nêste ato representado pelo Senhor JULIo JACKSON ALVES DA CRUZ
ordenador dê despesas, Conforme Publicado em Bl no 223 de 28 de novembro de 2023'
portador do cPF no 008.434.103-37, considerando o julgamento da licitação na modalidade de
pregão, na forma eletrônica, para REGTSTRO DE PREçOS n" 9OO12[2OA, publicada no DOU'

em: UllOlZlZ4 | Edição: 199 | SeÉo: 3 | Página: 23, do processo administrativo n.o

65323.00762í2024{í. RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) ê
qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificaÉo por ela(s) alcançada(s) e na(s)
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital, sujeitando-se as partes às
normas constantes na Lei no 14.133, de 1o de abil de 2021, no Decreto n.o11.462, de 31 de
maço de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

í. DOOBJETO

'1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de pÍeços para a eventual aquisição de

materiais dê consumo basêado na tabela SINAP, especilicados nos itens 0í a 17 do Termo

de ReÍerência, anexo I do edital de Licitação no 9001212024, que é parte integrante desta Ata,

assim como as propostas cujos preços tenham sido regisfados, indopendentemente dê

transcrição.

2, DOS PREçOS, ESPECIFICAçÕES E QUANTITATMOS

2.'1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de

câda item, fomecedo(es) e as demais condiçóes ofertadas na(s) proposta(s) são as que

seguem:

CáÍnar! Nâckhâl d. Mod.lo€ d€ LidtâÉê. ConitÉtos dâ
Atu.rE çáo: mahr'2023
Ár, ô R.!l3üD d. Pí!!o. - Ld nâ 1/t.13c,d.2021.
ÁDlorróo p.l6 S€cr.tsli. d. G6ü1o. lmv!Éo.
ld.nü{d. ü.Jd p€l! SsErt iâ do G..tao. lmâçao ur{ D .tulld

46.865,00100 72.100 001 35%Und3

Materiais Elétricos abrangendo
iluminação, 1s116das, interruptores,
disjuntores, cabos e demais
acessórios, complementos e afins
(baseado na Tabela SINAPI-AC).

í,00 33o/o 65.526,00Und í00 97.800
Íúaterlals dê Plntura abrangêndo
tintas, massas, impermeabilizantes,
solventes e Íemovedores, fundos e

sr.v^nr2!.re lEl.ãl§ta26l ;DidE

"-)lt .

Usuario
Linha

Usuario
Retângulo
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4 seladores, vemizes, silicones,
adesivos e colas, pincéis e rolos e
demais acessórios, complêmentos e
afins íbaseados na Tabela SINAPI-
AC). A'PLACONCORRÊNCÁ

53.290,0073.000 1,00 27%Und 1005

Matêrlals de carplntarla ê
marcanaria abrangêndo madeiras,
compensados, banotes, caibros,
tábuas e demais acessórios,
complementos e aÍins (baseados na
Tabela SINAPI-AC).

58.687,501,00 25o/oUnd í00 78.250

llaterlais de Pisos,
Revestlmentos e demais
aoessórios, comPlementos e afins
(baseados na Tabêla SINAPI-AC).

6

41.100,001,00 25%Und 100 54.800

Ítlaterlals de Janêlas, PoÉas e
demais acessórios, complêmentos €
afins (baseados na Tabela SINAPI-
AC).

7

5í.303,001,00 30%100 73.290UndI
Materlals de Telhas e Calhas e
demais acessórios, complementos e
afins (baseados na Tabêla SINAPI-
AC

0,01% 33.296,6733.300 í,00Und 100I

Materlals de ferragens abrange
dobradigas, fechaduras, trancas,
pregos, parafusos, suportês,
ganchos e demais acessórios,
complementos e afins (bâseados na

ndo

Tabela SINAPI-AC

29.220,8241.750 1,00 30,010/oUnd í50

Materlals de FeÍÍo e Aço
abrangendo tubos, chapas, lelhas,
arames, telas, vigas, vergalhões e
dêmais acêssórios, comPlementos e
afins (baseados na Tabela SINAPI-
AC).

í0

39.590,2552.787 1,00 25%Und 15011

Fêrremental êm geral, mecânica,
hidÉulica, elétrica, equiPamentos
manuais e demais acessórios,
compl€mêntos e afins (baseados na
tabêla SINAPI-AC).

25% 57.900,0077.200 1,00Und 10012

Úaterlais d€ VidraçaÍla
abrangendo vidros para janelas,
espelhos, puxadores, colas e
dêmais acêssórios, comPlemêntos ê
afins (baseados na tabela SINAPI-
AC).

38.600,2551.467 1 ,00 25o/oUnd 10013

Materlais de Combatê a in
€ êqulPamênto dê Proteção
lndlvldual abrangendo extintores,
mangueiras, mâchados, botas,
capacetes, abafadores,
complomenlos e aÍins l@egÉ
na tabela SINAPI.AC).

cêndlo

27o/o 57.3í9,60100 78.520 í,00Und14 mêntos delratêrlais ô êq

rvrara r,uaona ac ftaaol .,. udLga- ô coúlbs d.
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refrlgoração, abrangendo Ar
Condicionado Split lnverter, Piso
Teto, Ar Condicionado Split OniOÍf,
Cassete (Teto), fu-Condicionado
Frio Splitao lnvertêr complementos e
âfins llssseslesjÉEls-jIMP!:
ASI.
x) Só será admitida a oferta dê
condicionadores de ar e motoÍes
elétricos trifásicos de induÉo ou
refrigoradores que:
x.1.) possuam a Etiqueta Nacional
de Conservação de Energia -
ENCE, nos termos das Portarias
INMETRO n" 215, de 2310712009 e
INMETRO n' 243, de 04/09/2009,
que aprovam os Requisitos de
Avaliagáo da ConÍormidade - RAC
do produto e trata da etiquêtâgêm
compulsória;
x.2.) cumpram o índice mínimo de
eficiência energética ou o nível
máximo d€ consumo fixado pelas
Portarias Ministeriais
MME/MCT/MDIC n' 3il, de
24112J2007 e MME/MCT/MDIC n'
553, de 08/12U2@5.
x) Só será admitida a oÍerta de que
possua a Etiquêta Nacional de
Conservagão de Enêrgia - ENCE,
nos termos da Portaria que aprova
os Requisitos de Avaliação da
Conformidade - RAC do produto e
trata da êtiquetag€m compulsória.

1,00 27% 57.217,40Und 100 78.380

ileterial permanênte, abrangendo
máquinas e equipamentos agrÍcolas;
equipamentos elétricos, eletrônicos,
hidráulicos, pneumáticos, €ntrê
outros; instrumentos de medição;
equipamentos de segurança e afins
(baseado! na tabela SINAPhAC).

í5

í.919,1074.215 1,00 26%Und í00

Matêrlals dê Alyônaria abrangêndo
cimento, ar€ia, brita, blocos, tljolos,
argamassas, câl e demais
acessórios, complementos e aÍins
(baseado na Tabela SINAPI-AC).
Cota rEseryeda à ilE/EPP item í.

í6

21.U2,O032.600 1,00 33%Und 100

uaterials de Pintura abrangendo
tintas, messas, imp€rmeabilizantes,
solventes e removêdores, fundos e
seladores, vemizês, silicones,
adesivos e colas, pinéis e rolos e
demais acêssórios, complementos e
aÍins (basêados na Tabela SINAPI-

17
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AC).
cota rêsêrvada à ME/EPP item 4

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente r€gistro de preços consta como

anexo a esta Ata.ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

2.9. O órgão gerenciador será o 4' BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA - 4"BlS

3. DAADESÃOÀATA DE REGISTRO DE PREçOS

3,í. Durante a ügência da ata, os órgãos e as entidades da AdministraÉo Pública federal,

estadual, dishital e municipal que não paÍticiparam do procêdimento de IRP poderão aderir à ata

de registro de preços na condiçâo de não participantês, observados os seguintês rêquisitos:

3.1.1. aprês€ntiação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situaçóes de
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

3,1.2. demonstração de que os valores registrados estáo compatíveis com os valores

praticados pelo. mercado na forma do art. 23 da Lei no 14.133, de 2021; e

3.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do

fomscêdor.

3.2. A autorizaçáo do órgão ou entidade gerenciadora apenas será r€alizada após a

aceitagáo da adesão pelo fornecedor.

3.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá reieitar adesóes câso elas possam

acanetiar prejuízo à execução de seus píóprios contratos ou à sua capacidade de
gerenciamento.

3.3. Após a autorizaçáo do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou enüdade não
participante deverá eíetivar a aquisição ou a contrataçáo sollcitada em até noventa dias,

observado o prazo dô vigência da ata.

3.4. O prazo de quê trata o subitem anterior, relativo à efeüvação da contrataçáo, poderá ser
pronogado excepcionalmente, mediante solicitaÉo do órgão ou da enüdade náo participante

acêita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que rêspeitâdo o limite temporal de

vigência da ata de registro de preços.

3.5. O órgão ou a enüdade poderá adeÍir a item da ata de registro de preços da qual seja

integrantê, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos llmltes para as adesões

3.6. As aquisições ou contratações adicionais náo podeáo exceder, por órgáo ou entídade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata

dê rêgistro de preços para o gerenciador e para os participantes.

3.7. O quantitativo decoÍrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitaüvo de cada item registrado na ata de rêgistÍo de preços para o gerenciador e os
participantes, independentemente do número dê órgãos ou enÚdades não participantes que

aderirem à ata de registro dê preços.

cámu ii.dctd Ô rEdo. rr. L,ldtáç.b.. coírEâb6 dâ cm.dtori.4ôrd rlá udáo
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3.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médi

por órgãos e enüdades da Administração Pública federal, estradual, distrital e municipal

à ata de registro de preços gêrenciada pôlo Ministério da Saúde não estará sujeita ao

proüsto no item 4.7.

3.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administraçáo PÚblica

estadual, distrital e municipal podeÉ ser exigida para fins de transferências voluntárias, não

Íicando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução

d€scêntralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços

registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei no 14.133, de 2021.

Vedação a aclÉsclmo de quantltatlvos

3.í0. É vedado efetuar acréscimÀs nos quanütativos Íixados na ata de registro de preços.

4. VALIDADE, FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO

RESERVA

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de í (um) ano, contado a partir do primeiro

dia útil subsequênte à data de divulgaçáo no PNCP.

4.1.1. O contrato deconente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida

no póprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a câda êxêrcÍcio

financêiro a disponibilidade dê créditos orçamentários, bem como a previsão no plano

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercÍcio Íinanceiro.

4.1.2. Na formallzação do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentáÍios respectivos.

4.2. A contratação com os Íomecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de

empenho de despesa, autonzacíáo de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da

Lei no 14.'133, de2021.

4.2.1. O instrumento contratual dê que trata o item 5.2. deverá ser assinado no pÍazo

de validade da ata dê rêgistro de preços.

4.3. Os contratos deconentes do sistema de registro de preços poderão ser altêrados,

observado o aÍt. 124 da Lei no 14.'133, de 2021 .

4.4. Após a homologa$o da licitaçáo ou da contrataÉo direta, deverão ser observadas as

seguintes mndiçóes para formalizâÉo da ata de registro de preços:

4.4.1. SeÉo registrados na ata os preços e os quantitiativos do adiudicatário, devendo
ser observada a possibilidade de o licitante ofere@r ou náo proposta em quantitativo inferior

ao máximo pr€visto no edital e se obrigar nos limites dela;

4.4.2. S€rá incluÍdo na atra, na forma de anexo, o registÍo dos licitantes ou dos

fomecedores que:

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com prcços iguais aos do adjudicatário,

observada a classificaÉo da licitafro; e

Mantiverem sua proposta original.

4.4.3. Será rospeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos

fomecedores rêgistrados na atá

d. Mod.lo. d. udLgó.. ê cônrràiD. dâ con.Úodâ-G€d dâ unláo
AtuálE çao: mlol2023
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4.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 têm por objetivo a formagão de cad

reseÍva para o c.tso de impossibilidade de atendimento pelo signatáÍio da ata.

4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fomecedores que aceitarem reduzir

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aquêles que mantiverem sua prcposta

original.

4.7. A habilitaÉo dos licitantes que compoÉo o cadasfo de reserva a que se refere o item 0

somente será eÍetuada quando houver nec€ssidade de contrataçâo dos licitiantes

remanescentes, nas seguintes hipóteses:

4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e

nas condiÉês estabelecidos no edital e

4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do Íegistro de preços

nas hipóteses previstas no item 8.

4.9. O preço registrado com indicaçáo dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP

e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de rêgistÍo de preços.

4.9. Após a homologaÉo da licitaÉo ou da contratação direta, o licitante mais bem

classiíicado ou o Íomecedor, no caso da contratação dirêta, seÉ convocado para assinar a ata

de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso

de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuÍzo das sanÉes previstas na Lei no

14.133, de 2021.

4.9.1. O prazo de convocaçáo poderá ser pronogado í (uma) vez, por igual perÍodo,

mêdiante solicitaçáo do licitante ou fomecedor convocado, desde que apresentiada dentro do

prazo, devidamente justificada, e que a justiÍicativa seia acoita pela Administraçáo.

4.í0. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada

no Sistema de Registro de Prêços.

4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de mntratação, e observado o disposto no item 4.7,

observando o itêm 5.7 e subitens, fica facultado à AdminlstraÉo convoc.rr os licitantes

remanêscentes do cadasfo de reserva, na ordem de classificaÉo, para Íazê-lo em igual prazo ê

nas condições pÍopostas pelo primeiro classificado.

4.'12. Na hipótêsê de nenhum dos licitantes quê trata o item 5.4.2.1, acêitar a contratação nos

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual

atualização nos termos do edital, poderá:

4,12.1. Convocar para negociaÉo os demais licitantes ou fornecedores remanescentes

cujos preços foram registrados sem redução, obsêrvada a ordem de classiÍicaçáo, com vistas

à obtençáo de preço melhor, mesmo que acima do preço do adludicatário; ou

4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou

Íomecedores remanescentes, atendida a ordem classmcatória, quando frustrada a
nogociaÉo de melhor condição.

4.13. A êxistência de preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas

condições estabelecidas, mas não obrigaÉ a Administração a contratar, facultada a realizaçá,o

de licitação especíÍica para a aquisiçpo pretendida, desde quê dovidamente justlficada.

rurrcr.tol ffi'ffuü OÁ rnGM
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,üdiz.çáo: ndor2o23
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5, ALTERAçÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOS REGTSTRADOS

S.1. Os preçps registrados poderão ser alterados ou afualizados em deconência de eventual

redução dos proços praticados no mercado ou de Íato que eleve o custo dos bens, das obras ou

dos serviços 169istrados, nas seguintes sihraçóes:

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do pÍÍncipe ou em deconência de

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d' do inciso ll do caput do aÉ,. 124

da Lei no 14.133, de 2O21;

5.1.2. Em câso de criação, alteraçáo ou extinÉo de quaisquer tributos ou oncargos

legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os

preços registÍados;

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aüso de contrataÉo direta de cláusula

de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos teÍmos da Lei no 14.133,

de 2021.

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contiagem da anualidade e o índice

previstos para a contrataçáo;

No caso da repactuaÉo, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios deÍinidos
paÍa a contrataçáo.

6. NEGOCTAçÃO DE PREçOS REGISTRADOS

6.í. Na hipótese de o preço registrado tornaÍ-se superior ao pr€@ praticado no mercado por

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocârá o fomecedor para negociar a

reduçáo do preço registrado.

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o

fomecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicaÉo
de penalidades administrativas.

6.1.2. Na hipótese preüsta no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores

do cadastro de reserva, na ordêm de classificação, para verificar se acêitam reduzir sêus

prêços aos valores de mercado e náo convocará os licitantes ou fomecedores que tiveram

seu registro cancelado.

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociaçóes, o órgão ou entidade gerenciadora

procedeÉ ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabÍveis para

obtenção dê contrataçáo mais vantajosa.

6.1.4. Na hipótese de redução do preço rêgistrado, o gerenciador cnmunicará aos

órgáos e às entidades que tiverem firmado contratos deconentês da ata dê registro dê preços

para que avaliem a convêniência e a oportunidade de diligênciarem negociação com vistas à

alteraçáo contratual, observado o disposto no art. 124 dd Lei no 14.133, de 2021 .

6.2. Na hipótese de o preço de mercedo tomar-se superior ao prêço rêgistrado e o fomec€dor

não poder cumprir as obrigações êstabelêcidas na ata, será facultado ao fomecedor requerer ao

gerenciador a alteraÉo do preço registrado, mediante comprovaçÉo de fato superveniente que

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

6.2.1. Neste caso, o fomecedor encaminhará, juntamentê com o pedido de alteraÉo, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço

registrado em relação às condi@es inicialmentê pactuadas.
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6.2.2. Não hipótese de não mmprovação da existência de fato superveniênte q

inúabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou enüdade gerenciadora e

o fomecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, Sob pena de cancelamento

do seu registro, nos termos do item 8.1, sem prejuÍzo das sanções prêvistas na Lei no 14.133,

de 2021, e na legislaçáo aPlicável.

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fomecêdor, nos termos do itêm

anterior, o gerenciador @nvocará os fomecedores do cadastro de reserva, na ordem de

classificação, para verificar se aceitam mantêr seus preçps registrados, observado o disposto

no item 5.7.

6.2.4. se náo obtiver êxito nas negociaçóes, o ór9ão ou enüdade gerenciadora

procêderá ao cancelamênto da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, ê adotaÉ

as medidas cabíveis para a obtençáo da contratação mais vantajosa.

6.2.5. Na hipótese de comprovação da maioração do preço de mercado que inviabilize

o preço registrado, conforme previsto no itêm 6.2 ê no item 6.2.1, o órgão ou entidadê

gerenciadora atualizará o prêço registrado, de acordO com a realidade dos valores praücados

pelo mercado.

6.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que

tiverêm fiÍmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetivâ alteração

do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o

disposto no aá. 124 da Lei no 14.133' de 2o21.

7. REMANEJAT,ENTo DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NAATA DE REGISTRo DE

PREçOS

7.1. As quanüdades preústas para os itens com preços rêgistrados nas atias de registro de

preços poderão ser remanejadas pelo órgáo ou entidade gerenciadora entre os órgáos ou as

entidades participantes e não participantes do registro de preços.

7.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

7.2.1. De órgão ou êntidade participante para órgão ou entidade participante; ou

7,2.2.DeórgãoouentidadeparticipanteparaórgãooUentidadenãoparticipante.

7.g. o órgão ou entidade gerenciadora que tiver êstimado as quantidades que pretende

contratar será considêrado participante para efeito do r€manejamento'

7.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade

não participante, serão observados os limites previstos no art.32 do Decreto no 11.462, de 2O23.

l.S. CompetiÉ ao órgão ou à entidade gerenciadora auloizar o remaneiamento solicitado,

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou p€la entidade participante.

desde que haja préüa anuência do órgáo ou da entidade que sofrer rêduÉo dos quantitaüvos

informados.

7.6. caso o remanejamento seja Íeito entre órgãos ou entidadês dos Estados, do DistÍito

Federal ou de MunicÍpios distintos, caberá ao fomecedor beneÍiciário da ata de Íegistro de

preços, obseívadas as condiçóes nela estabelecidas, optar pela aceitaÉo ou não do

fomecimento deconente do remanejamento dos itens.

7.7. Na hipótese da compra centralizada, não hav€ndo indicaçáo pelo órgão ou pêla entidade

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da mmpra cêntralizada, nos termos do itêm

Cllísr d. iro.l.b. Ô Liiltç!.. . c6do. da
Âújâraâ: ,lElozozl
Ar! dô Fi.sEtE d. Ft!çor- Lâln'14.13:1.Ô202i
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§7.3, a distribuiçáo das quantidades para a execução descentralizada será por

remanejamento.

8, CANCELAÍúENTO DO REGISTRO DO LICTTANTE VENCEDOR E DOS PREçOS

REGISTRADOS

8.í. O registro do fomecedor será cancelado pêlo g€Íenciador, quando o fomecedor:

8.1.1. Descumprir as condiÉes da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo

estabelecido pela Administração sem justificativa razoáveli

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artlgo 27' § 20'

do Decreto no 11.462, de 2023; ou

8..t|.4. sofrer sanção preüsta nos incisos lll ou lv do caput do art. 156daLei noí4.133,

de 2021.

Na hlpótese de aplicaçáo de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da

Lei no 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fomecedor não ultrapasse o prazo

de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade geÍenciadora

poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços'

vedadas contratraçóes derivadas da ata enquanto perduraÍem os efeitos da sanção.

a.2. o cancelamênto de registros nas hipóteses previstas no item 8.'l seÉ formalizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da

ampla defesa.

g.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecêdor, o órgão ou a entidade

gerenCiadora poderá convocar os liçitantes que compóem O cadastro de reserva, obsêÍvada a

ordem de classificação.

8.4. o cancelamento dos preçps registrados poderá ser rcalizado pelo gerenciador, em

determinada ata de registro de preços, totral ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde

que devidamênte comprovadas e justificadas:

8.4.1. Por razáo de interess€ público;

8.4.2. A pedido do Íomecedor, deconEnte de caso fortuito ou força maior; ou

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado

tomar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3o e 27, § 4o,

ambos do Decreto no 11.462, de 2023.

9. DASPENALTDADES

9.1. o descumprimento da Ata dê Registro de Pr€ços ensêjará aplicação das penalidades

eslabelêcidas no edital.

9.1.1. As sanções também se aplicâm aos integrantês do cadastro de reserya no

registro de pr6ços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido

injusüficadamente após terem assinado a ata.

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumpÍimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7o, inc. xlv, do Decreto no

1'|.462, de 2023), exceto nas hipóteses em qu€ o descumprimênto disser respelto às

nâla N.dfiâl d. Modol6 d. LLlláÉêl ê conitEtor

RU^t{c nLoSaú.llzlaão: r'âlo/2023

^tâ 
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contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo

participante a aplicação da penalidade (art. 80, inc. lX, do Decreto no 11.462, de 2023)'

g.3. o órgâo ou entidade participante dêverá crmunicar ao órgão gêrenciador qualquer das

oconências preüstas no item 9.1, dada a necessidade de instauraçáo de procedimento para

cancelamento do registro do fomecedor.

10. CONDIçoES GERÁ|S

10.í. As condições gêrais de execuÉo do objeto, tais como os prazos para entrega e

recebimento, as obrigações da Administração e do fomecedor registrado, penalidades e demeis

condiçóes do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

10.2. No caso de adiudicaÉo por preço global de grupo de itens, só será admitida a

contrataÉo de parte dê itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstÍaçáo

de sua vantag€m para o órgão ou a entidadê.

Para firmeza ê validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor'

que, depois dê lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos

demais órgãos participantes (se houver)'

Rio Branco ,í9. o" .*&.b..rye ....... de 2o24.

nu^NC Êos ú-h*,rjM^o^ . r#i.trI"-
§LvÀlrl284r9/Íl À..em:rÉú

JULIO J CRUZ - Maj Ruan Carlos Lima da Silva
Representante LegelOrdenador d esas do Cmdo Fron Ao/ 4' BIS
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o comando dê FrontêlÍa Acre/ 40 Batalhão de lnfantaria de selva (cmdo Fron Ac/4o Bls),
com sede no Estado do Acre, na cidade de Rio Branco, inscrito(a) no oNPJ/MF sob o no

09.655.599/000í -76, neste ato representado pelo senhor JuLlo JACKSON ALVES DA CRUZ

oidenaoôr de d€spesas, Conforme Publicado em Bl no 223 da 28 de novembro de 2023,

portador do CpF nb oOBr434.103-37, considerando o julgamento da licitâÉo na modalidade de

ir"!ao, n" íoÍma eletrônica, para REGISTRO DE PREçOS n" 9O01212O24, publicada no DOU,

ZÃi ú1O1ZOZC I Ediçâo: iSS ; Seçao: 3 | Página: 23, do processo adminisúativo n.o

65323.007625/2Oi+Ot. RSSOIVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e

õráfmúO"trl nesta ATA, de acordo ôm a classificação por ela(s) alcançada(s) e 
. 
na(s)

duàntio"o"iJl cotada(s), atendendo as condições prêvistas no Edital, sujeitando-se as partes às

iàrmas coiúnte" nà'L"i no í4.133, de 10 de abnl de 2021, no Decrelo n.o11.462, de 31 de

março de 2023, e em conÍormidade com as disposiçõ€s a seguir:

ÍúINETÉR]O DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4C BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA
(4' ComPanhia de Fronteira/1956)

(BATALHÃO PLÁCIDO DE CASTRO)

AÍA DE ISTRO DE co No 02. PE 900121i2021

(Procêsso Admini3tÍativo n." 65323.00762512024411

í. DOOBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisifro de

matêÍiai3 de consumo baseado na tabela slNAP, especificados nos itens 01 a í7 do Termo

de ReÍerência, anexo I do edital de Licitaçáo n' 9O012t2O24, que é parte integrante desta Ata,

assim @mo as propostas cujos preços tenham sido rêgistrados, independentemente de

transcriÉo.

2. DOS PREçOS, ESPECIFTCAçÔES E QUANTITATIVOS

2.1. o preço registrado, as especificaçóes do obieto, as quanüdades mínimas e máximas de

cada item, íornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) propostr(s) são as que

seguem:

CántâÍE lladorlâl dê lvod.l6 dê Udt!É6 ê ConlrEtô!

ELfiRICISTA Ê Asinâdo d€ rohâ

clA IMP E ExPiÉff1'#','#c's'
LTDA:S 1 04094 ffi 1 o4osalootor

8000101 . r2srr r {!'oo

27.512,0039o/o45.200 00IUnd 1002

Materials Hidráuücos
abrangendo tubos e conexões,
louças, aparelhos e metais,

caixas e ralos, registros e

válvulas, tomeiras, chuveiros e

reservatórios e demais

acessórios, complementos e afins
Tabela SINAPI-@aseado na

Aú.llz.c5o: mkv2023

^b 
ô R.oEüo do PÉçô3 - Ls n'14.t«1,.1€ 2021.
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como

anexo a esta Ata.ÓRGÃo(s) GERENCIADoR E PARTICIPANTE(S)

2.g. O órgão gerenciador será o 4' BATALHÃO DE INFANTARIA DE SELVA - 4"BlS

3, DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS

3.í. Durante a vigência da ata, os óÍgãos e as entidadês da AdminisfaÉo Pública federal'

estadual, distrital e municipal que não participaram do procêdimento de IRP poderão aderir à ata

de registro de preços na condiçáo de não participantes, obseÍvados os seguintês requisitos:

3.1.1. apresentaçáo de jusüficativa da vantiagem da adesão, inclusive em situações dê

provável desabastecimênto ou descontinuidade de serviço público;

3.1.2. demonstraÉo de que os valores registrados est€io compatíveis com os valores

praücados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei no í4.133, de 2021; e

3.1.3'consultaeaceitaçãopÉviasdoórgáooudaentidadegerenciadoraedo
fomecedor.

g.2. A autoÍizaçáo do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a

aceitaçáo da adesão pelo fomecedor.

3.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá reieitar adesões caso elas possam

acanetar prejuízo à execuÉo de seus próprios contratos ou à sua capacidade de

gerenciamênto.

3.3. Após a autorização do órgão ou da entidade geÍenciadora, o órgão ou entidade não

participantê deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias,

observado o prazo de úgência da ata.

3.4. o prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efeüvação da contratação, poderá sêr

pronogado exc€pcionalmente, mediantê solicitação do órgão ou da entidade não participante

aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respêitado o limite temporâl de

vigência da ata de registro de preços.

3.S. O órgão ou a enüdade poderá adeiir a item da ata de registro de preços da qual seja

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tênhe

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4. 1.

Dos llmitea para as adesões

3.6. As aquisiçôes ou contratações adàionais não poderão excêder, por órgão ou entidade, a

clnquenta por cento dos quantitativos dos itêns do instrumento convocatório registrados na ete

dê registro de prgços para o gerenciador e para os participantês.

g.7. o quanütativo deconente das adesões não podeÉ exceder, na totalidade, ao dobro do

quanütativo de cada item registrado na ata de registÍo de preços para o gerenciador e os

participantês, independentemente do número de órgãos ou entidâdes não participantes quê

aderirêm à ata de registro de preços
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3.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médi

por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a

à ata de registro de preços gerenciada p€lo Ministério da saúde não estará sujeita ao limite

previsto no item 4.7.

3.9. A adêsão à ata de registro de preços poÍ órgãos e entidadss da AdministraÉo Pública

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não

ficando suiêita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seia destinada à ex€cuÉo

descentralizada de programa ou projêto federal e comprovada a compatibilidade dos pr'eços

regisbados com os valores praticâdos no mercado na forma do arl.23 da Lei no 14.133, de 2O21.

Vedação a acé3clmo de quantltativos

3.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

4. VALIDAÍ'E, FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO

RESERVA

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de I (um) ano, contado a partir do primeiro

dia útil subsequentê à data de divulgação no PNCP.

4.1.1. o contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida

no proprio insúumento contratual e obseNará no momento da contÍatação e a cada exercício

financeiro a disponibilídade de cÉditos oçamentários, bem como a previsão no plano

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exerctcio financeiro'

4.1.2. Na formalização do Contrato ou do instrumento substituto deverá haver a

indicaçáo da disponibilidade dos céditos orçam€ntáÍios respêctivos'

4.2. A contratação com os fomecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou

pêla entidadê interessada por intermédio de instrumento contratual, êmissão de note de

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art' 95 da

Lêi no 14.'133, de 2021.

4.2.1. o instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo

dê validade da ata de registro de preços.

4.3. os contratos decorrentes do sistema de registro de prêços pod€Ião ser alterados,

obseÍvado o art. '124 da Lei no 14.133, de 2021.

4.4. Após a homologação da licitaÉo ou da contratação direta, deveÉo ser observadas as

seguintes condiçóes para ÍoÍmalizaÉo da ata de registro dê pÍeços:

4.4.1. serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adiudicatário, devendo

ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior

ao máximo prêüsto no edital e se obÍigar nos limites dela;

4,4.2.Seráincluídonaata,naformadeanexo,oregistrodoslicitantesoudos
Íomecedores que:

Aceitarem crtar 9s bens, as obras ou os serviços clm pÍeços iguais aos do adjudicatário,

observada a dassificação da licitaÉo; e

Mantiver€m sua proposta original.

4.4.3. Será respeitada, nas contrata@es, a ordem de classificaçáo dos licitiantês ou dos

fornecedores registrados na ata

ctrse N.dcílâl d. Moddú d. Ucfirçôos o Cmlrâto6 dá
furlnado de forrÉ
digilâl poí ELETRICISÍA
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4.5. o registro a que se refere o item 5.4.2 tem por obietivo a formaÉo de cadastro

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatáÍio da ata.

4.6. para fins da odem de classificação, os licitantes ou fomecedores que aceitaÍem reduzir

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta

original.

4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadasro de reseÍva a que se refere o item 0

som€nte será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantês

remanescgntes, nas seguintes hipóteses:

4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e

nas condiçõês estabelecidos no edital e

4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços

nas hipóteses Previstas no item 8.

4.8. o preço registrado com indicâÉo dos licitantes e fomecedores será divulgado no PNCP

e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços'

4.9. Após a homologaÉo da licitaÉo ou da contrataçáo direta, o licitante mais bem

Classificado ou o fornecedor, no caso da Contratação direta' será convocado para a3sinar a ete

dê registro de preços, no prízo e nas condições estabelecidos no edital de licitaÉo ou no aviso

de contrataçao direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções preüstas na Lei no

14.133, de 202'l.

4.g.'1. O prazo de convocaçáo podeÉ ser pronogado 1 (uma) vez, por igual perÍodo'

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que aprêsentada dentro do

prazo, devidamente iustificada, e que a iustificativa seia aceita pêla AdministraÉo.

4.1O. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizade

no Sistema de Registro de Preços.

4.11. Quando o convocâdo náo assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiçôes

estabelecidos no edital ou no aviso de contratagáo, e obs€rvado o disposto no item 4'7,

observando o itêm 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes

remanes@nt€s do cadasbo de reserva, na ordem de classificagáo, para fazê-lo em igual prazo e

nas condiçóes propostas pelo primeiro classificado.

4.12. Na hipótesê de nenhum dos licitantês que trata o item 5.4.2.í, acêitaÍ a contratação nos

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventuel

atualizaÉo nos teÍmos do edital, poderá:

4.'12.1. convocar para negociaçáo os demais licitantes ou fomecedores remanescentes

cu,os preços Íoram registrados sem reduçáo, observada a ordem de classificaÉo, com vistas

à obtençáo de preço melhor, mesmo que acima do preço do adiudicatário; ou

4.12.2. Adludicar e firmar o contrato nas condições ofertadas p€los licitantes ou

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classiÍicatória, quando fíustrade a

nêgociação de melhor condiÇão.

4.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fomecimento nas

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratiar, facultada a rcalizaeráo

de licitaÉo especÍfica para a aquisiçáo prstendidâ, desde que devidamente iustiÍicada.

irâdon.l dô irod.lo! d€ Contráto. dá consulloÍiâ4..âl óâ Unláo
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5. ALTERAçÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

5.í. os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorÍência de

rêduÉO dos preços praticados no mercado Ou de fato que elêve o Custo dos bens, das obras ou

dos seMços registrados, nas seguintes sihJaçóes:

5.í.1. Em caso de força maior, câso Íortuito ou Íato do príncipe ou 6m decorÍêncie dê

fatos imprevisÍveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d' do inciso ll do caput do arl- 124

da Lei no 14.133, de 2021;

5.1.2. Em caso de criação, alteraçáo ou extinçáo de quaisquer tributos ou encargos

legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobrê os

preços registrados;

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula

de reaiustamento ou repactuação sobre os preços registÍados, nos termos da Lei no 14.133'

de2021.

No caso do realustamento, deverá s€r respeitada a contagem da anualidade e o Índicê

previstos para a contratação;

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do inteÍessado, @nforme critérios definidos

para a contrataÉo.

6, NEGOCIAçÃO DE PREçOS REGISTRADOS

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao pr€ço praticado no mercado por

moüvo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fome@dor para negociar a

reduçáo do preço registrado.

6.1.1. caso não aceite reduzir seu preço aos valores praücados pelo mercado' o

fomecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação

de pênalidades administrativas'

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerênciador mnvocârá os fomecedores

do Cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam rêduzir seus

prêços aos valores de mercado e não convocaÉ os licitantes ou fomecedores que tivêram

seu registro cancelado.

6.1.3. Se náo obtiver êxito nas negociaçôes, o órgão ou enüdade gerenciadora

procêdeÉ ao cancôlamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cAbívêis para

obtenção de contratação mais vantiajosa.

6.1.4.Nahipótesedereduçãodopreçoregistrado,ogerenciadorcomunicaÉaos
órgãos e às entidades que tiverem Íirmado contratos deconentês da ata de registro de preços

para que avaliem a conveniência e a oportunidade dê dilig€nciarem negociação com vistâs à

altEraÉo contratual, observado o disposto no atl.124 da Lei no 14'í33, de2021'

6.2. Na hipótese de o preço de mêrcado tomar-se superior ao preço rêgistrado e o fomecedor

não podêr cumprir as obrigaçóes estabelecidas na ata, será Íacultado ao fomecedor rêquêrer ao

gerenciador a alteraÉo do prêço registrado, mediante comprovaÉo de fato superveniente que

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

6.2.1. Neste caso, o fomecedor êncaminhará, luntamênte com o pedido de alteraçáo, a

documentaÉo comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidadê do pÍeço

registrado êm relação às condiçõ€s inicialmente pactua

CanE Ê N!.lord da Moêlor cdeâlo. dá @írartdrá€ôÍd d! UÍiáo
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6.2.2. Não hipótese de não comprovaçáo da existência de fato superveniente

inúabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciad

o fomecedor deverá cumprir as obriga@es estabelecidas na ata, sob penâ de cancêlamento

do sêu registro, nos teÍmos do item 8.1, sem prejuÍzo das sanções previstas na Lei no 14.133,

de 2021 , e na legislaçáo aplicável.

6.2.3. Na hipótese de câncelamênto do registro do Íomecedor, nos termos do itêm

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de rêserva, na oÍdem dê

classificação, para verificar se aceitam manter seus prsços registrados, observado o disposto

no itêm 5.7.

6.2.4. Se não obüver êxito nas negociações, o órgão ou enüdade gerenciadora

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, ê adoterá

as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa'

6.2.5. Na hipótese de comprovaÉo da majoração do preço de mercado que inviabilize

o proço rêgistrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgáo ou enüdade

gerenciadora atualizaú o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados

pelo mercado.

6.2.6. o órgão ou enüdade gerenciadora comunicará aos óÍgãos e às entidades que

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteraÉo

do preço registrado, para que avaliem a necêssidadê de alteração contratual, observado o

disposto no art. 124 da Lêi no 14.133' de 2021.

7. REiIANEJAÍÚENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE

PREçOS

7.'1. As quantidades preüstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de

preços podeÉo ser remanejadas pelo órgáo ou entidadê gerenciadora entrê os órgáos ou as

entidades participantes e não participantes do registro de preços'

7.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

7.2.1. Oe órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participantê; ou

7.2.2.DeórgáoouentidadeparticipanteparaórgáooUentidadenáoparlicipante

7.3. o órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quanüdades que pretendê

contÍatar será considêrado participante para eÍeito do remanejamênto.

7.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou enüdade participante para órgão ou entidade

não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto no 11.462, de 2023.

l.S. CompetiÉ ao órgáo ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado'

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgáo ou pela êntidadê partlcipantê'

desde que hala prévia anuência do órgáo ou da entidade que sofrer reduÉo dos quantitativos

informados.

7.6. caso o remanejamênto seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito

Federal ou do MunicÍpios distintos, caberá ao fomecedor beneficiário da ata de registro de

preços, observadas as condiçóes nela estabelecidas, optar pela aceitração ou não do

fornecimento deconênte do remanejamento dos itens.

7.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pêlo órgão ou pela entidade

erenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos têrmos do item
s

ÂNdtsaÉo: m.lo/2023
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7.3, a distribuiçáo das quantidades para a execução descentralizada será po

remanejamento.

8. CANCELAIIENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS

REGISTRADOS

8.í. O registro do fomecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

g.1.í. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

8.1.2.Nãoretiraranotadeempenho,ouinstrumentoequivalente,noprazo
estabelecido pela AdminisÍaçáo sem justiÍicativa razoável;

g.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese pÍeüsta no artigo 27, § 2",

do Decreto no 11.462, de 2023i o!

g.1.4. sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei no 14.í33,

de 2021.

Na hipótese de aplicação de sanÉo prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da

Lei no 14.133, de 2021, caso a penalidad€ aplicada ao Íomêcedor não ultrapasse o prazo

dêvigênciadaataderegistrodepreços,poderáoórgãoouaenüdadegerenciadora
podeÉ, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços,

vedadas contrataçôes derivadas da ata enquanto perdurarêm os efeilos da sanção.

g.2. o cancelamento de registros nas hipóteses preüstas no item 8.1 será formalizado por

despacho do órgáo ou da entidade gerenciadora, garanüdos os princÍpios do contraditório e da

ampla dêfesa.

g.3. Na hipótese dê cancelamento do regisÚo do fomecedor, o órgão ou a entidade

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compóem o cadastro de Eserva, ObseÍvada a

ordem de classificaçPo.

8.4. o cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciadoÍ, em

determinada ata dê registÍo de pÍêços, total ou parcialmente, nas sêguintes hipóteses, desde

que devidamente comprovadas e lusüficadas:

8.4.1. Pot Êzão de interesse público;

8.4.2. A p€dido do fomecêdor, deconente d€ caso fortuito ou foÍça maior; ou

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado

tornar-se superior ou inferior ao pre@ registrado, nos teÍmos do artigos 26, § 30 e 27, § 4''

ambos do Decrêto no 11.462, da 2023.

9. DAS PENALIDADES

9.1. o descumprimento da Ata de Registro de Preçps ensejará aplicaçáo das penalidades

estabelecidas no edital.

g.1.1. As sançóes também se aplicam aos intêgrantes do cadasro dê reseÍva no

registrodepreçosque,convocados,nãohonraremocompromissoassumido
injustificadamente após terem assinado a ata.

g.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades deconentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de regisÚo de preço (art. 70, inc. xlv, do Decroto no

11.462, de 2023), exí,Jlo nas hipóteses em que o descumprimento dissêr respeito às
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contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual cabeÉ ao respectivo

participante a aplicação da penalidade (art. 8o, inc. lX, do Decreto n" 11.462, de 2023).

9.3. o órgão ou entidade participante deveÉ comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

oconências prêvistas no item 9.í, dada a necessidade dê instauração de procedimênto para

cancelamento do registro do fomecedor.

í0. coNDçÔES GERAIS

í0..1. As condiçõês gerais de execução do obiêto, tais como os prazos para entrega e

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais

condi@s do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

10.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a

contrataçáo de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração

de sua vantagêm para o órgáo ou a entidade'

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor,

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e êncaminhada ópia aos

demais órgãos participantes (se houver).

Rio Branco,4.9. a" .Pr*h de2024

A CRUZ - Maj
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRClTO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRÚ4O BATALHÃO DE INFANTARA DE SELVA
(4' Companhiade Fronteira/í 956)

(BATALHÀO PúCIDO DE CASTRO)

ATA DE REGIST RODEP RECO N" 03- PÉs0012t2024

(Processo Administrativo n.' 65323'007625nO24411

O Comando de Fronteira Acre/ 4o Batalhão de lnfantaria de Selva (Cmdo Fron Ac/4' BIS),

óom sede no Estado do Acre, na cidade de Rio Branco, inscrito(a) no CNPJ/M; sob_o no

09.655.599/000I -76, neste ato representado pelo senhor JULIo JACKSON ALVES DA CRUZ

ãiJ""áJo, de despesas, Conforme Pubticado em Bl no 223 de 28 de novembro de 2023,

portãaà1. do CpF nb 008.434.103-37, considerando o julgamento da licitação na modalidade de

íãgao, n, íorma etetrônica, para REGTSTRO DE PREçOS no 9O01212O24, publicada no DOU,

ZÃi-tilryZOZC I Ediçáo: i99 ; Seção: 3 | Página: 23, do processo administrativo n.o

ãáiZg.ôozezíZOàlet. nesolvE rêgistrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e

õúãrmáartrl nesta ATA, de acordo õom a ctassiÍicaÉo por ela(s) alcançada(s) e 
. 
na(s)

qúã"tioáa"i"l cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital, sujeitrando-se as partês às

nà-"r .oÀit"nt"s na 
'Lei 

no 14.1 33, de 1o de abril de 2021 , no Decreto n.o11.462, de 31 de

maço de 2023, e em conformidade com as disposiçôes a seguir:

í. DOOBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de

mateÍials de consumo baseado na tabela SINAP, especificados nos iten§ 01 a 17 do Termo

de RêÍerência, anexo I do editat de Licitação no goo12l2o24, que é parte integrante desta Ata,

assim como as propostas cujos preços tenham sido rêgistrados, independentemente de

transcrição.

2, DOS PREçOS, ESPECIFICAÇÔES E QUANTITATIVOS

2.1. o preço registrado, as especrficaçóes do objeto, as quantidades mínimas e máximas de

câda itêm, íornecedor(es) e as demais condiçóes ofertadas na(s) proposta(s) são as que

seguem:

MERCIO E SE

UND,RIAL

454.387,941,00 24,35%600.645Und 100

Materiais de Alveltaria
abrangendo cimento, areia'

brita, blocos, tr.1o los.

aÍgamassas, cal e detttuis

acessórios, comPlemcntoi J

afins (baseado na Taocll
SINAPI-AC). Alll'r-.\
CONCORRÊNCIA

1

Nâlidld de Mo(hlo d€ Uotéoê 6 Cont atos da
arvalizáêáo: [ÉlôI2023
Ata d. R60l.lrod. Prcç.6 - Lôi no 1a.133, de 2021
Apro\6do p.lâ Ss€bílá d€ Gasião € lmEçáo
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2.2. A listagem do cadastÍo de reserva referente ao presente registro de preços consta

anexo a estia Ata.ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

2.3. o órgão gerenciador será o 4' BATALHÁO DE INFANTARIA DE SELVA - 4'BlS

3. DAADESÃOÀATADE REGISTRO DE PREçOS

3..1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as ênüdades da Administraçáo Pública federal,

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP podeÉo adeÍir à ata

de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes rêquisitos:

3.1.í. aprêsentaçâo de justiÍicativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

g.1.2. demonstraÉo de que os valores registrados êstão compatÍveis com os valores

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei no 14-133' de 202'l; e

3.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerênciadora e do

fomecedor.

3.2. A autorizaÉo do órgão ou entidade gerenciadora apenas seÉ realizada após a

aceitaçpo da adesão pelo fomecedor.

3.2.'1. o órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesôes caso elas possam

acarretar prejuízo à execução de seus próprios contÍatos ou à sua capacidade de

gerenciamento.

3.3. Após a autorizaçáo do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não

participante deverá eíetivar a aquisiÇáo ou a contrataçáo solicitada em até noventa dias,

observado o prazo de vigência da ata.

3.4. o prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser

pronogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade náo participante

aceita pelo órgáo ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de

vigência da ata de registro de preços.

3.5. o órgão ou a enüdade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja

integrantê, na qualidade de não participante, para aquêles itens para os quais não tenha

quanütativo registrado, observados os requisitos do it€m 4.1.

Do3 limltes para as adêsóes

3.6. As aquisições ou contrataçóes adicionais náo poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instÍumento convocâtório registrados na ate

de registro de preços para o gerenciador e para os participantes'

3.7. o quantitativo deconente das adesões não podeÉ exceder, na totalidade, ao dobro do

quanütativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador ê os

participantes, independentemente do r-rúrnero de órgãos ou entidades náo participantes que

adêrirem à ata de registro de preços.

3.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico'hospitalar

por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão

à ata d€ registro de preços gerenciada pelo Ministério da saúde não estaÉ suieita ao limite

previsto no item 4.7 .

C!mâí. Nacloiál dê irod.lo! dG Udbga€s ê Co rêtos da
Àtulllzdo: mlot2o23
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3.9. A adesão à ata de registro de preÇos por órgãos e entidades da Administraçáo

estadual, distrital e municipal porjerá ser exigida para fins de transferências voluntáÍias,

Íicando sujeita ao limite de quc trata o item 4.7, desde que seia destinada à execução

descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compaübilidade dos preços

registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei no 14.133, de 2021.

VedaÉo a acésclmo de quantitativos

3.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos Íixados na ata de registro de preços.

1. VALIDADE, FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO

RESERVA

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de í (um) ano, contado a partir do primeiro

dia útil subsoquente à data de divulgação no PNCP.

4.1.1. O conlrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida

no póprio instrumento contratual e observaÉ no momênto da contratação e a cada exercÍcio

financeiro a disponibilidade cie créditos orçamentários, bem como a previsão no plano

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

4.1.2. Na formalização do contrato ou dO instrumento substituto deverá haver a

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos'

4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de

empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conÍorme o art. 95 da

Lei no 14.133, de2021.

4.2,1. o instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo

de validade da ata de registro de preços.

4.3. OS contratos demrrentes do sistema de registro de preços poderáo Ser alteÍados,

observado o art. 124 daLei n" 14.133, de 2021.

4.4. Após a homologação da licitaÇão ou da contratação direta, deverão ser observadas as

seguintes condições para formalização da ata d€ registro de preços:

4.4.1. serão regishados na ata os preços e os quantitativos do adiudicatário, devendo

ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior

ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

4.4.2. será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos

fomecedores que:

Acêitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com prêços iguais aos do adjudicâtário,

obseruada a classificação da licitação; e

Mantiverem sua proposta original.

4.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos

fomecedores registrados na ata.

4.5. o registro a que se refere o item 5.4.2 tem por ob,etivo a formação de cadastro de

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata'

Cá,Bgla N.don6l d€ Uod6lo§ d€ Udlâçóê§ e conlralos dn il'.s
AtElrzltáor maiol2023
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4.6. PaÍa fins da ordem de classificaçáo, os licitantes ou fomecedores que aceitarem

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua

original.

4.7. A habilitaçáo dos licitantes que comporão o cadastro d6 reserva a que se refere o itêm 0

somente Será efetuada quando houver necessidade de contrataÉo dos licitantes

remanescentes, nas seguintes hipóteses:

4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no pÍazo e

nas condições estabêlecidos no edital e

4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços

nas hipóteses previstas no item 8.

4.g. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP

e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

4.g. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bêm

classificado ou o Íomecedor, no caso da contrataçáo direta, seÉ convOcado para assinar a ata

de r€gistro de preços, no prazo e nas condiçôes estabelecidos no ôdital de licitação ou no aviso

de contrataÉo direta, sob pena de decair o direito, sem preiuÍzo das sançóes previstas na Lei no

14.133, de 2021.

4.9.'t. O ptazo de convocaÇão poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período,

mediante solicitaçáo do licitante ou Íornecedor convocado, desde que apres€ntada dentro do

prazo, devidamente iustiÍicada, e que a lustificativa seja acêita pela Administraçáo'

4.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada

no Sistema de Registro de Preços.

4,'11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de prêços no prazo e nas condiÉes

êstabelecidos no edital ou no aviso de contÍatação, e observado o disposto no item 4.7,

observando o item 5.7 e subitens, iica facultado à AdminisÚação convocar os licitântes

remanescêntes do cadastro de reserva, na ordem de classiÍicAçáo, para fazê-lo em igual prazo e

nas condigões propostas pelo primeiro classiÍicado'

4.12. Na hipótêse de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e Sua eventuel

atualização nos termos do edital, poderá:

4.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fomecedores remanes@ntes

cujos preços foram registrados sem iecJuçáo, observada a ordem de classificação, com vistas

à obtençáo de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

4.12.2. A_diudicar e Íirmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou

fomecedores remanescentes, atendida a ordem classificâtória, quando frustEda a

negociação de melhor condição.

4.19. A existência de preços reglsuados implicará compromisso de fomecimento nas

condiçóes estabelecidas, mas não obriSará a AdministraÉo a contratar, facultada a rcalizaÉo

dê licitaçáo especíÍica para a aquisiçáo pretendida, desde que devidamente justiÍicada.

5. ALTERAçÃOOUATUALIZAÇÃO DOS PREçOSREGISTRÂDOS

5.í. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em deconência de eventual

reduÉo dos preços praticados no mercado ou de fato que €levê o custo dos bens, das obras ou

dos serviços rêgistrados, nas seguintes situaçÕes

clrElE ilâdmd d. rrodco. d€ Ud@êô o contEtos d3
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5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em d

fatos imprevisíveis ou previsÍveis de consequências incalculáveis, que inviabil

execuçáo da ata tal como pactuada, nos termos dâ alÍnea'd" do inciso ll do caput do art. 124

da Lei no 14.133, de 2021;

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou êxtinção de quaisquer tributos ou encargos

legais ou a superveniência d,j disposiÇões legais, com comprovada repercussão sobre os

preços registrados;

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aüso de contrataÉo direta de cláusula

de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos têrmos da Lei no 14.133,

de 2021.

No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

prêvistos Para a contrataçL.:

No caso da repactuação, p,;rlerá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos

para a contrataÇão.

6, NEGOCIAçÃO OE PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Na hipótese de o preço registÍado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por

motivo Superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fomecedor para negociar a

redução do preço registrado.

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o

fomecedor será liberado do coÍlpromisso assumido quanto ao item registrado, Sem aplicaÉo
de penalidades administrativas.

6.1.2, Na hipótese prevista no item anteÍior, o geÍenciador convocará os Íomecedores

do cadastro de reserva, na ordem de classiÍicação, para verificar se aceitam reduzir seus

preços aos valores de mercacio e nâo convocará os licitantes ou fomecedores que tiveram

seu registro cancelado.

6.í.3. Se não obtiver Ôxito nas negociações, o óÍgão ou entidade gerenciadorEl

procêderá ao cancelamento dr aia de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para

obtenção de contratação mais Vantajosa.

6.1.4. Na hipótese cie redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos

órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos deconentes da ata de registro dê preços

para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociaÉo com vistas à

alteraÉo contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei no 14.133' de2021.

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado e o fomecedor

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sêÍá facultado ao fornecêdor requerer ao

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fatO superveniente que

supostiamente o impossibilite de crrnprir o compromisso.

6,2:1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração' a

documentação comprobatóÍia cu a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço

Íegistrado em relação às condrçóes inicialmente pactuadas.

6.2.2. Não hipótese de itac comprovação da existência de fato superveniente que

inviabilize o preço regístracio, r., ,,"dido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora ê

o fomêcedor deverá cumpiir r.j uirrigaçôes estabelecidas na ata, sob pêna de cancelamento
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do seu registro, nos termos do item t.1, senl prejuízo das sanções previstas na Lei no 14

de 2021, e na legislaÉo aplicável.

6.2.3. Na hipótese de cancel.,n]ento do registro do fomecedor, nos têrmos do item

anterior, o gêrenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na oÍdem de

classificação, para verificar se aceitall manter seus preços registrados, obsêrvado o disposto

no itêm 5.7.

6.2.4. Se não obtiver êxito las negociagóes, o órgão ou enüdade gerenciadora

procêderá ao cancelamento da ata oe i'egistro de preços, nos termos do item 8.4, e adotâÉ

as mêdidas cabÍveis para a obtenção da contíatação mais vantajosa.

6.2.5. Nâ hipótese de comprovaçáo da majoração do preço de mercado que inviabilizê

o preço registrEido, conÍorme previsto no item 6.2 e no item 6.2.í, o órgão ou entidade

gerenciadora alualizará o preÇo registrado, de acordo com a rêalidadê dos valores praticados

p€lo mercado.

6.2.6. o órgão ou entidade g-.renciadora comunicará aos órgãos e às entidades que

tiverem fiÍmado contratos decorrentcs oa ata de registro de prêços sobre a efetiva alteraÉo

do preço registrado, para que avallum a necessidade de alteração contratual, observado o

disposto no art. 124 daLei n'14.133, oe2021.

7. REMANEJAMENTO DAS QUAN'IIDADES REGISÍRADAS NAATA DE REGISTRO DE

PREçOS

7.'1. As quantidades previstas para -s itens com preços registrados nas atras de rggistro de

pÍêços poderáo ser remanejadas pelo órgáo ou entidade gerenciadora entrê oS órgãos ou as

entidadês participantes e não participarr:"s do registro de preços.

7.2. O remanejamento somente pooerá ser Íeito:

7.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participantê; ou

7.2.2. De órgão ou entidade pâriicipante para órgão ou entidade náo paÍticipante'

7.3. o órgão ou entidade gerenciardora que tiver estimado as quanüdades que pretende

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

7.4. Na hipótese de remanejamento i.,; jrgão ou entidade participante para órgão ou entidade

não participante, serão observados os i,r nl'rcs previstos no art. 32 do Decreto no '11.462, de 2O23.

7.5. Competirá ao órgáo ou à entidade gerenciadora autoíizar o remaneiamento solicitado,

com a redução do quantitativo inicialnronte informado pelo órgão ou pêla entidade participante,

desde que haja pévia anuência do órgão ou da enüdade que sofrer reduçáo dos quanütativos

informados.

7.6. caso o remanejamento seia íúito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito

Federal ou de Municípios distintos, ciiSúrá ao fomecedor beneficiário da ata de registro de

preços, observadas as condrções rjll.i estabelecidas, optrar pela aceitaç/ão ou náo do

fomecimênto decorrente do remanejamento dos itens.

7.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela enüdade

gerenciadora, dos quantitativos dos parlicipantes da compra centralizada, nos termos do item

7.3, a distribuiÉo das quantidades para a execuÉo descêntralizada será por meio do

remaneiamento.
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8. CANCELAÍI,|ENTo Do Rr-üiSTRo DO LICITANTE VENCEDOR E DOS

REGISTRADOS

8.í. O registro do fornecedor s,.rrá cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

8.1.1. Descumprir as condiÇões da ata de registro de prêços, sem motivo justificado;

8.1.2. Não retirar a ncta de empenho, ou instrumento equivalente' no prazo

estabêlecido pela AdministraÇão sem justificâtiva razoável;

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 20,

do Decreto no 11.462, de 2023; ou

8.1.4. SoÍrer sanção prevlsta nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei no 14'133'

de 2021.

Na hipótese de aplicação de sanÇão prevista nos incisos lll ou lV do caput do aÉ. í56 da

Lei no 14.133, de 2021 , caso a penalidade aplicada ao fomecedor não ultrapassê o prazo

de vigência da ata de reg,siro de preços, podeÉ o órgão ou a enüdade gerenciadora

podeÉ, mediante decisão í.tn'lamentada, decidir pela manutenção do registro de preços,

vedadas contralações deriv:,,jas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sançáo'

8.2. O cancelamento de regi:.ros nas hipóteses preústas no item 8.1 será formalizado por

despacho do órgão ou da entidaoe gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório ê da

ampla defesa.

8.3. Na hipótese de cancelarlento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a

ordem de classiÍicaçáo.

8.4. O cancelamento dos preçcjs registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em

determinada ata de registro de p;eços, total ou parcialmente, nas seguint€s hipóteses, desde

que deüdamente comprovadas e iustiÍlcadas:

8.4.1. Por razão de interesse público;

8.4.2. A pedido do fornecedor, deconente de caso fortuito ou força maior; ou

8.4.3. Se não houver êxil: nas negociações, nas hipóteses em que o preço de m€rcado

tornar-se superior ou inferior ar ilreço registrado, nos termos do artigos 26, § 3" e 27, § 4o,

ambos do Decreto no 11.4ô2, t,,, -023.

9. DAS PENALIDADES

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicaçáo das penalidades

estabelecidas no edital.

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no

rêgistro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido

injustificadamente após terem assinado a atia.

9.2. É da competência do .je[enciador a aplicaçáo das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registÍo de preço (art. 70, inc. XlV, do Decreto no

11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às

contratiaçóes dos órgãos ou entldade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão
participante a aplicação da penalidacle (art. 80, inc. lX, do Decreto n" 11.462, de 2023).
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9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qua

ocorrências previstas no item 9.1, dadr a necessidade de instauração de procedimento

câncêlamento do registro do fornecedor.

í0. coNDlçÕES GERAIS

10.í. As condições gêrais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e

recebimento, as obrigaçóes da Adminisir.açáo e do fomecedor registrado, penalidades e demais

condiçóes do ajuste, encontram-se defin,dos no Termo de Reíerência, ANEXO AO EDITAL

10.2. No caso de adjudicação poçreço global de grupo de itens, só será admitida a

contratação de parte de itens do giupo:-ú houver prévia pesquisa de mercado e demonstração

de sua vantagem para o órgão ou a entjdade.

Para ftrmeza e validade do pactuado, a irresente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor'

que, depois de lida e achada em ordenr, vai assinada pelas partes e encaminhada ópia aos

demais órgãos participantes (se houver).

Rio Branco ,-9.9 o" ..-s'gtÍ\.ft&,- ... de 2024.

ISRAEL CARVALHO ,

DE 'ti

Asslnado de foÍma dlgital
po. |5RÂEL CÂÍrr'ÂLHO DC

§OUSÀO16961 241tO

JULIO
Ordenador êspesas do Cmdo Fron /'c/ 4" Bls

SOU SA:O 1 6961 24,140 tralôê 2024 10 28 I 8:32:36

ISRAEL CARVALHO DE SOUSA
Representante Legal
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MINISTÉRIO DA DEFESA
E}dRCTTO BRASILEIRO

COMAIUX) DE ERONTEIRÂ ACRT/4" BATALIIÃO DE INFAITARIA DE SELVA
(4' Companhia de Fronteira/I95O

(BATÂLHAO PLACIDO DE CASTRO)

TERMODEENC DEPROCESSO

Ao sétimo dia do mês de novembro do ano de dois mil e vinte quatro, procedemos ao

encerramento deste PE SRP 90012/2024, processo n' 65323.00762512024-El, que se enceÍra

com a folha de n" 303 (trezentos e nês) do que, para constar, eu PAMELA PARCIANELLO

DOS SANTOS, segundo tenente, Chefe da Seção de Aqüsição, Licitações e Contratos,

subscrevo e assino.

Rio Branco/AC, 07 de novembro de 2024.

ú.
PAMELAPAR AIYE DOS SANTOS -2o Ten

Chefe da Seção Licitações e ConEatos
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